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RESUMO 

 

A inclusão de alunos com deficiência na Educação Física Escolar consiste em um 
dos grandes desafios da contemporaneidade e criar possibilidades significativas 
para as práticas pedagógicas com a participação efetiva dessas pessoas é condição 
sine qua non para a efetividade de uma pedagogia crítica em instituições escolares 
emancipatórias. Realizada através da abordagem qualitativa de pesquisa e tendo 
como método a etnopesquisa-formação, a investigação objetivou analisar junto aos 
professores de Educação Física do IFBA/Câmpus de Barreiras às possibilidades do 
uso da Tecnologia Assistiva, em uma perspectiva lúdica, nas suas práticas 
pedagógicas. Foi definido como lócus da pesquisa o IFBA/Câmpus de Barreiras e, 
como participantes/colaboradores da investigação, os professores de Educação 
Física. Para responder ao objetivo proposto foram utilizadas, para coleta de 
informações, entrevistas semiestruturadas, o processo formativo que deu escopo a 
pesquisa, as narrativas escritas e o grupo dialogal. O embasamento teórico do 
trabalho se fundamentou nos documentos e normativas legais institucionais, 
nacionais e internacionais, e em autores diversos. A partir da análise de conteúdo, 
emergiram três categorias assim nomeadas: Dificuldades na inclusão de alunos com 
deficiência nas práticas pedagógicas; Ações que favoreceram a inclusão de alunos 
com deficiência nas práticas pedagógicas, esta segunda categoria deu origem a três 
subcategorias: Práticas pedagógicas inclusivas; Presença da ludicidade; Uso da 
Tecnologia Assistiva; e, como última categoria, Uso da Tecnologia Assistiva nas 
práticas pedagógicas da Educação Física Escolar, em uma perspectiva lúdica. 
Através dos resultados da análise e interpretação das informações colhidas, 
concluímos que, apesar dos desafios para efetivar a inclusão, o uso da Tecnologia 
Assistiva, de forma lúdica, nas práticas pedagógicas, como uma ferramenta 
tecnológica/ pedagógica, potencializa a inclusão do aluno com deficiência na 
Educação Física Escolar. 
 
 
 
  
PALAVRAS-CHAVE: Educação Física Escolar. Tecnologia Assistiva. Ludicidade. 

Inclusão Educacional. 
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ABSTRACT 

 

The inclusion of students with disabilities in school physical education is one of the 
great contemporary challenges and create significant opportunities for pedagogical 
practices with the effective participation of these people is a sine qua nom for the 
effectiveness of a critical pedagogy in emancipatory educational institutions. 
Conducted through qualitative research and with the ethno-search training method, 
research aimed to analyze together with the physical education teachers of the 
IFBA/Barreiras Campus possibilities of the use of assistive technology in a playful 
perspective, in pedagogical practices. It was defined as the locus of research 
IFBA/Barreiras Campus and as members/employees of the investigation, the 
physical education teachers. To awnser the proposed objective were used to collect 
information, semi-structured interviews, the training process which supported the 
research, the written narrative and dialogical group. The theoretical basis of the work 
was based on documents and institutional legal regulations, national and 
international, and several authors. From the content analysis three categories 
emerged so named: Difficulties in the inclusion of disabled students in pedagogical 
practices; Actions that favored the inclusion of students with disabilities in 
educational practices, this second category has produced three subcategories: 
inclusive teaching practices; Presence of playfulness; Using Assistive Technology; 
and as the last category, Use of assistive technology in pedagogical practices of 
physical education in a playful perspective. Through the results of the analysis and 
interpretation of the information gathered, we conclude that, despite the challenges to 
effect the addition, the use of Assistive Technology, in a playful manner, in 
pedagogical practices, as a technological/pedagogical tool, enhances the inclusion of 
students with disabilities in physical education. 

 

 

KEYWORDS: Physical Education. Assistive Technology. Playfulness. Educational 

Inclusion. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história, pessoas com algum tipo de deficiência estiveram em 

situação de desvantagem, em virtude da exclusão aos padrões de normalidade 

estabelecidos pela sociedade, necessitavam de se adequarem a uma realidade 

posta e que ignorava a universalização do acesso. Não somente as pessoas com 

deficiência, mas todos os sujeitos quando nos referimos à diversidade humana, 

ainda hoje sofrem de algum tipo de preconceito e de discriminação ou são privados 

de seus direitos sociais, seja o direito à Educação, à Educação Física entre outros. 

Realizar atividades que possibilitem o desenvolvimento de competências, 

habilidades e da consciência corporal (conhecimento do seu próprio corpo, do que 

se é capaz, e de como superar seus limites), de ter a percepção da necessidade de 

um corpo ativo para manutenção da saúde. Tudo isso é fundamental ao ser humano, 

e principalmente às pessoas com algum tipo de deficiência, que muitas vezes 

necessitam de ser estimuladas para se desenvolverem de acordo com suas 

capacidades e possibilidades. 

A partir de discussões entre nossos pares sobre a exclusão de alunos com 

deficiência das aulas de Educação Física (EF), por motivos diversos, bem como nas 

reflexões sobre a experiência profissional com a realidade da inclusão de alunos 

com deficiência, surgiu o interesse em pesquisar outras possibilidades para o ensino 

da Educação Física Escolar (EFE)1. 

Durante dezenove anos de docência na EFE, no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBA/Câmpus de Barreiras, apenas há menos de 

cinco anos houve a oportunidade de se ter presente nas aulas alunos com algum 

tipo de deficiência. Desde então, evidenciou-se, de fato, as dificuldades no processo 

de ensino e aprendizagem da EFE com esses alunos, sobretudo quanto à estrutura 

escolar inadequada, à acessibilidade, a materiais inapropriados, ao currículo 

estabelecido, ao próprio desconhecimento por parte dos alunos com deficiência, de 

suas possibilidades de participação nessas aulas. 

O passado das pessoas com deficiência é quase sempre marcado por 

momentos de alijamento, e na esfera educacional não é diferente, e mesmo hoje 

                                                             
1
 Prática corporal sistematizada instituída na/pela/com a cultura, que se utiliza da linguagem corporal 

em todas as suas possibilidades de fazeres/saberes como um instrumento favorecedor à 
emancipação dos indivíduos, considerando o ser humano em suas múltiplas dimensões e em 
constante transformação (BRACHT, 2002). 
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diante das informações disponíveis nos meios de comunicação, a legislação 

existente, todas as ações e movimentos sociais em defesa dos direitos dessa 

população, continuamos a encontrar situações de discriminação, preconceito e 

exclusão às pessoas com deficiência. No Brasil, de acordo com o censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 23,9% da população possui alguma 

deficiência e segundo a estimativa da Organização das Nações Unidas (ONU), 650 

milhões de pessoas no mundo vivem com algum tipo de deficiência. (2010) 

Tem sido uma prática pontual no espaço escolar a dispensa às aulas de EF 

para os alunos com deficiência, em muitos casos, sem uma justificativa plausível 

para isso. Será em virtude de o currículo estar sendo desenvolvido para atender aos 

alunos sem deficiência, enquanto aqueles com deficiência tentam se adaptar ao seu 

formato, muito embora a legislação defenda que a Instituição é que deve fazer 

adaptações? Nós, professores da área, estamos de fato preparados para incluir e 

lidar com a diversidade em nossa práxis pedagógica? E quanto às Instituições, 

possuem estruturas físicas e humana adequadas para recebê-los? 

Diante deste contexto, observam-se muitas mudanças necessárias nas práticas 

pedagógicas da EFE, objetivando significativas transformações. Tal realidade 

sempre foi inquietante, consequentemente também foi instigante ir à busca de 

soluções com o intuito de favorecer, ou mesmo, possibilitar o ensino e a 

aprendizagem para os alunos com deficiência. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais - Adaptações Curriculares (PCN - AC) 

sugerem algumas adaptações no Currículo, as quais estão relacionadas a recursos 

físicos, como os mobiliários, equipamentos e a adaptações referentes aos elementos 

curriculares: sejam os conteúdos, as metodologias de ensino e mecanismos de 

avaliação. Dentro dessas adaptações curriculares, encontra-se a Tecnologia 

Assistiva (TA), um termo novo, porém já inserido no cotidiano de alguns ambientes 

escolares, pois é um meio concreto para a inclusão e a interação social (BRASIL, 

1999). A TA de acordo com o CAT – Comitê de Ajudas Técnicas: 

 

 

É uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba 

produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços, que 

objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 

participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade 

reduzida, visando a sua autonomia, independência, qualidade de vida e 

inclusão social. (CAT, 2007) 
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A TA representa uma inovação que surge como um desafio, embora também 

seja uma possibilidade na EFE que poderá contribuir para a melhoria do ensino e da 

aprendizagem dos alunos com deficiência. Quais as possibilidades do uso da TA na 

EFE de forma a favorecer a inclusão desses alunos?   

Objetivando criar possibilidades significativas para as práticas pedagógicas da 

EFE, além do uso da TA, por que não incorporar o caráter lúdico neste contexto? O 

lúdico por ser uma abordagem sensível no ensino estimula potencialidades e produz 

motivação para realizar as várias atividades propostas.  

Consoante a Luckesi (2007, p.15, grifo do autor), “[...] lúdico é um estado 

interno do sujeito e ludicidade é uma denominação geral para esse estado – ‘estado 

de ludicidade’; essa é uma qualidade de quem está lúdico por dentro de si mesmo.” 

Para Lopes (2004, p.72), “a ludicidade é uma condição do ser Humano, [...] que se 

manifesta diversamente (no brincar, jogar, recrear, lazer e construir artefatos lúdicos 

e de criatividade).” 

Nesse sentido, nossa criatividade será responsável por permitir que as aulas 

tenham um perfil mais leve, mais envolvente, interativo, em razão de que para 

proporcionar ludicidade em alguém, também nós devemos estar em um estado 

lúdico. A EFE é uma disciplina que engloba todas as manifestações lúdicas (brincar, 

jogar, recrear, dentre outras), cabe aos docentes realizar ações que despertem a 

ludicidade nos alunos. Tendo em vista que, de acordo com Luckesi (2007, p.16, grifo 

do autor), “[...] as atividades educativas, recreativas, [...] que nos são propostas e 

que são denominadas de ‘lúdicas’, somente serão lúdicas para nós se propiciarem 

ou estimularem um estado lúdico dentro de nós.”  

O estudo dessas novas possibilidades para as práticas pedagógicas com vistas 

à inclusão de alunos com deficiência na EFE poderá ser um caminho a contribuir na 

melhoria da autonomia e da independência; da autoconfiança e da autoestima, das 

relações interpessoais e do controle das emoções. Kishimoto (2002) corrobora 

nessa perspectiva, quando afirma que a atividade lúdica atende às necessidades do 

desenvolvimento, visto que tem um papel importante em longo prazo na formação 

humana.  

A escola como um espaço de formação humana, só poderá constituir-se como 

tal, na medida em que todos os alunos tenham acesso pleno e efetivo a todas as 

disciplinas, com um planejamento pedagógico específico para atender a todos sem 

distinção e sem exceção, e com garantia de igualdade de direitos. É necessário os 
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professores inovarem e possibilitarem o envolvimento das pessoas com deficiência 

em suas atividades de forma a garantir a inclusão de todos. 

Este estudo tratará do uso da Tecnologia Assistiva (TA) na EFE, em uma 

perspectiva lúdica. A relevância deste consiste no fato de primeiramente ser uma 

pesquisa que intenciona a construção de novas ferramentas no ensino da EFE, com 

vistas a proporcionar aos alunos com deficiência condições de participação efetiva 

nas aulas e com perspectiva de transformação na realidade de inclusão nesta área e 

em segundo lugar, por ser uma pesquisa inovadora, tendo em vista que em 

consulta2 exploratória ao Banco de teses e dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES) e ao Repositório UFBA – 

Universidade Federal da Bahia, não se achou registros de pesquisas na área da 

Educação Física que tratem da temática da TA utilizada na EFE com uma 

perspectiva lúdica.  

Com o intuito de buscar respostas para este estudo, traçamos como objetivo 

geral: Analisar junto aos professores de EF do IFBA/Câmpus de Barreiras, as 

possibilidades do uso da TA, em uma perspectiva lúdica, nas práticas pedagógicas. 

Consequentemente, este objetivo geral se desdobrou em outros que determinamos 

como objetivos específicos são eles: 

 

   conhecer as experiências dos professores de EF em relação às práticas 

pedagógicas vivenciadas com alunos com deficiência; 

   averiguar a concepção de ludicidade dos professores de EF; 

  diagnosticar como os professores de EF conceituam e compreendem a TA. 

 

Intencionando responder a estes objetivos, buscamos embasamento teórico 

através da literatura, em documentos e em normativas que tratam das temáticas 

envolvidas neste estudo, apresentamos a seguir organização dos capítulos. 

Este primeiro capítulo trata da Introdução, no qual descrevemos os caminhos 

que serão percorridos ao longo da pesquisa; no segundo capítulo, intitulado 

“Educação Física Escolar: construindo novas possibilidades para a inclusão de 

alunos com deficiência” o apresentamos em tópicos. Iniciando com algumas 

considerações acerca da inclusão educacional e da deficiência, destacando as 

                                                             
2
 Endereços eletrônicos – CAPES. Disponível em: < http://www.periodicos.capes.gov.br/>. Acesso 

em: 11 de set. 2014; Repositório UFBA< https://repositorio.ufba.br/ri/>. Acesso em: 11 de set. 2014. 

http://www.periodicos.capes.gov.br/
https://repositorio.ufba.br/ri/
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políticas de referência na Educação Inclusiva para as pessoas com deficiência e as 

políticas para inclusão adotadas pelo IFBA. Fechamos este tópico, com uma 

abordagem sobre a deficiência, conceito e os diversos tipos e terminologias. Para o 

segundo, tratamos do contexto histórico da EF e suas relações com a Educação 

Inclusiva, no qual apresentamos um panorama das várias épocas e marcos 

relevantes à EF no Brasil, as diversas concepções e como se deu a introdução das 

pessoas com deficiência na EF, especificamente sobre a EF Adaptada (EFA). Para o 

terceiro, trazemos uma temática que está despontando no cenário educacional: a 

Tecnologia Assistiva (TA) na inclusão de alunos com deficiência, conceitos, 

aspectos históricos, aplicabilidade e relevância no âmbito escolar. No quarto, 

destacamos uma ressignificação da ludicidade no contexto da EFE, descrevendo as 

compreensões dos vários autores acerca do lúdico e encerrando com o aspecto 

lúdico mediando a TA como novas possibilidades na EFE. 

O terceiro capítulo discorre sobre o “Caminho Metodológico da Pesquisa”, 

detalhando a metodologia utilizada, o lócus escolhido, os participantes, os 

instrumentos, procedimentos de coleta das informações e a técnica de análise das 

informações. 

Ao quarto capítulo, reservamos a “Análise, Interpretação e Discussão das 

Informações”, com tópicos relacionados às categorias analíticas elencadas e obtidas 

através das entrevistas, narrativas e grupo dialogal, e submetidas à análise de 

conteúdo relacionando-as com o referencial teórico escolhido. 

O ultimo tópico é responsável pela “Síntese Reflexiva sobre os Resultados” que 

traz as reflexões sobre os resultados da análise, interpretação e discussão das 

informações. 

Finalizando, trazemos o capítulo: “Considerações Finais” o qual revela as 

conclusões do estudo, as dificuldades enfrentadas, as potencialidades e as 

proposições. 
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2 EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: construindo novas possibilidades para a 

inclusão de alunos com deficiência 

 

A grande maioria de pessoas com deficiência tem sido excluída no Brasil, 

negam-lhes o acesso aos principais benefícios, bens e oportunidades disponíveis às 

outras pessoas em todas as áreas de atividade, tais como educação, saúde, 

mercado de trabalho, lazer, desporto, turismo, artes e cultura (Sassaki, 2004, p.1). 

Isso acontece, frequentemente e provavelmente, devido ao preconceito que advém 

da dificuldade de aceitação do outro, do “diferente”, e de se conviver com essas 

diferenças.  

Com intuito de modificar tal realidade, cabe a nós docentes, colocarmo-nos em 

busca de novas possibilidades principalmente pelo momento que se apresenta como 

propício a novas propostas, tendo em vista, as infindas discussões acerca da 

inclusão educacional. De acordo com Duarte (2012, p.134), precisamos ir além do 

cumprimento das leis em vigor e de fato, efetivar as escolas inclusivas pelo mérito da 

busca por mudanças e transformação social. 

A EF é uma área do conhecimento que aborda vários aspectos: a saúde, a 

educação, o lazer e o esporte; embora na contemporaneidade, não se busque estar 

apenas direcionada à saúde e ao físico, nem tampouco assuma uma concepção 

esportivista. Deve-se adequar a uma proposta que atinja a diversidade e vise não só 

ao aprendizado, mas a autonomia do aluno, priorizando apropriações dos conteúdos 

da cultura corporal3 de movimento, da socialização, e principalmente o respeito e o 

trato com as limitações pessoais que são condições primordiais. Betti (2013) 

conceitua a EF na escola como: 

 
 

[...] uma disciplina que tem por finalidade propiciar aos alunos a apropriação 
crítica da cultura corporal de movimento, visando a formar o cidadão que 
possa usufruir, compartilhar, produzir, reproduzir e transformar as formas 
culturais do exercício da motricidade humana: jogo, esporte, ginásticas e 
práticas de aptidão física, atividades rítmicas/expressivas e dança, 
lutas/artes marciais, práticas alternativas. (BETTI, 2013, p.64) 

 
 

                                                             
3
 [...] parcela da cultura geral que abrange as formas culturais que se vêm historicamente construindo, 

nos planos material e simbólico, mediante o exercício da motricidade humana, a capacidade de 
movimento; jogo, esporte, ginásticas e práticas de aptidão física, atividades rítmicas/expressivas e 
dança, lutas/artes marciais, práticas alternativas. (BETTI, 2013, p.63) 
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Há duas novas realidades segundo Galvão Filho (2010, p.14), que assumem 

uma relevância crescente na sociedade contemporânea: o avanço tecnológico 

acelerado e a expansão de uma cosmovisão inclusiva, que aponta para a 

valorização da diversidade humana e para a superação dos mecanismos de 

exclusão social. Em meio a essas transformações, a TA como uma área do 

conhecimento e de pesquisa tem se revelado como um importante horizonte de 

novas possibilidades para a autonomia e inclusão social da pessoa com deficiência 

(GALVÃO FILHO, 2009, p.6).  

 

 

2.1 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES ACERCA DA INCLUSÃO EDUCACIONAL E 

DA DEFICIÊNCIA  

 

Neste tópico, apresentaremos algumas políticas de referência para a Educação 

Inclusiva no que tange as pessoas com necessidades educacionais especiais4, 

principalmente as pessoas com deficiência. Discutiremos, além dos documentos 

aprovados mundialmente e nacionalmente, algumas considerações na literatura dos 

autores: (BERSCH, 2006; MANTOAN, 2011; DINIZ, 2012; SASSAKI, 2002, 2005), e 

outros. Abordaremos compreensões sobre a deficiência, especificando os tipos que 

trataremos nesse estudo, findaremos com algumas considerações sobre a inclusão. 

  Há tempos que diversas sociedades se mobilizam com o intuito de 

estabelecer diretrizes relativas às políticas de inclusão. Constituída de um 

paradigma educacional fundamentado na concepção dos direitos humanos, a 

Educação Inclusiva conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e 

enquanto diretriz política entrou no cenário educacional mundial há mais de duas 

décadas como uma das possibilidades de garantir o ensino público e gratuito às 

pessoas com deficiência, que em diferentes países não raramente viviam à margem 

desse direito humano. Durante este período foram vários os avanços relacionados à 

elaboração de documentos internacionais e nacionais com legislação específica. 

                                                             
4
A expressão necessidades educacionais especiais pode ser usada para referir-se às crianças e a 

jovens cujas necessidades decorrem de sua elevada capacidade ou de suas dificuldades para 
aprender, associada, portanto a facilidade ou a dificuldade de aprendizagem não necessariamente 
vinculada somente à deficiência (BRASIL, 1998). Também poderão aparecer ao longo do texto, 
termos como: pessoas com necessidades especiais, portadores de deficiência, deficiente, dentre 
outros, em virtude de publicações dos autores anteriores a definição da utilização do termo pessoa 
com deficiência. (BRASIL, 1998) 
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A partir da Declaração de Salamanca elaborada na Conferência Mundial de 

Educação Especial em Salamanca, na Espanha no ano de 1994, começaram a 

surgir discussões sobre a escola inclusiva. Esta Conferência teve como foco a 

elaboração de uma estrutura de ação para a efetivação da educação escolarizada 

de pessoas com necessidades especiais na rede regular de ensino.  

De acordo com esta Declaração, as escolas devem acomodar todas as 

crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais, linguísticas ou outras. Também consta um conjunto de diretrizes 

visando à implantação e ao direcionamento das práticas de inclusão no âmbito 

educacional. (UNESCO, 1994)  

A Lei nº 9.394/96 das Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 

contemplou a proposta da Declaração de Salamanca, o governo brasileiro 

homologou em 2001 as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica, considerou princípios a serem seguidos pelas escolas, dentre eles: formação 

dos professores, um currículo flexível e acessível, recursos financeiros e humanos 

necessários ao processo inclusivo. Conforme os artigos 58 e 59, quando necessário 

haverá serviços de apoio especializado para atender às peculiaridades da clientela 

da Educação Especial e os sistemas de ensino assegurarão: currículos, métodos, 

técnicas, recursos educativos e organização, específicos para atender às suas 

necessidades. (BRASIL, 1996) 

Uma grande quantidade de documentos internacionais tem destacado a 

deficiência como uma questão dos direitos humanos, considerando que as pessoas 

com deficiência enfrentam desigualdades; estão sujeitas à violação de sua dignidade 

e algumas perdem a sua autonomia por diversos fatores. A Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência - CDPD é a mais recente e o mais amplo 

reconhecimento dos direitos humanos das pessoas com deficiência, que delineia os 

direitos civis, culturais, políticos, sociais e econômicos dessa população.  

A CDPD tem por objetivo “promover, proteger, e garantir o usufruto pleno e 

igualitário de todos os direitos humanos, liberdades fundamentais por parte das 

pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.” 

(RELATÓRIO MUNDIAL SOBRE A DEFICIÊNCIA, 2011, p. 9) Ainda no âmbito do 

direito ao acesso à Educação Inclusiva, o Decreto Legislativo 186/08, inserido na 

Constituição Federal (BRASIL, 2008a) aprova o texto da CDPD e seu protocolo 

facultativo onde afirma que as pessoas com deficiência devem ter acesso ao 
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sistema fundamental de ensino, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições 

com as demais pessoas nas comunidades em que vivem.  

Corroborando esse Decreto, a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC/SEESP, 2008) 5 defende o direito de 

acesso, de participação e de aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos 

globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, 

de forma a atender as suas necessidades educacionais especiais.  Essa política 

sugere também novas práticas pedagógicas baseadas em um novo conceito de 

Educação Especial que visa a atender as especificidades desses alunos e garante a 

todos o direito à Educação. Apoiando-se na sugestão de novas práticas 

pedagógicas, visualizamos a utilização da TA também na EFE, conforme Bersch 

(2006): 

 

[...] a aplicação da Tecnologia Assistiva na educação vai além de 
simplesmente auxiliar o aluno a ‘fazer’ tarefas pretendidas. Nela, 
encontramos meios de o aluno ‘ser’ e atuar de forma construtiva no seu 
processo de desenvolvimento. (BERSCH, 2006, p. 92, grifo do autor) 

 
 

Entendemos que a TA poderá se tornar um grande reforço na inclusão dos 

alunos com deficiência nas práticas pedagógicas da EFE, tendo em vista sua 

fundamental importância e contribuição para o acesso, participação, aprendizagem e 

principalmente o desenvolvimento humano daqueles que por longos anos estiveram 

segregados. 

O MEC juntamente com o Conselho Nacional de Educação e a Câmara de 

Educação Básica através da Resolução nº 4, de 02 de outubro de 2009, instituiu 

diretrizes operacionais para o Atendimento Educacional Especializado6 - AEE na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial. Constam nesta resolução que os 

sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência e demais alterações 

nas classes comuns do ensino regular, bem como no AEE nas Salas de Recursos 

Multifuncionais7 - SRMFs. (BRASIL, 1996) 

                                                             
5
 MEC/SEESP: Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial. 

6
 Atendimento Educacional Especializado – AEE, serviço da educação especial que “[...] identifica, 

elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade, eliminando barreiras para a plena 
participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas.” (SEESP/MEC, 2008). 
7
 Salas de Recursos Multifuncionais – SRMFs são espaços localizados nas escolas de Educação 

Básica, organizadas com mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de acessibilidade e 
equipamentos específicos, onde se realiza o AEE. (SEESP/MEC, 2008). 
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Essas salas devem possuir professor capacitado e com formação para o AEE 

tendo conhecimentos específicos: no ensino da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 

e da Língua Portuguesa na modalidade escrita (segunda língua), do sistema Braile, 

da orientação e mobilidade, das atividades da vida autônoma, da comunicação 

alternativa, da adequação e da produção de materiais didáticos e pedagógicos, da 

utilização de recursos ópticos e não ópticos, da Tecnologia Assistiva e dentre 

outros. Consideramos que este profissional pode dar grandes contribuições a EFE, 

quando se trata do ensino colaborativo8. 

A Educação Especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 

níveis, etapas e modalidades, realiza o AEE, disponibiliza os recursos, serviços e 

orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas 

comuns do ensino regular. (Brasil, 2008a, p. 10) Através da Resolução n° 4/2009 a 

Educação Especial é reafirmada como modalidade educacional e tem destacado o 

AEE também como modalidade educacional que se realiza em todos os níveis, 

etapas e modalidades de ensino, como parte integrante do processo educacional. 

(BRASIL, 2009, p. 1)  

O AEE complementa e/ou suplementa a formação dos alunos tem por objetivo 

promover a autonomia e a independência, dentro e fora da escola. Este atendimento 

deverá funcionar em turno oposto às aulas comuns e não deverá representar uma 

substituição às práticas pedagógicas do ensino formal. Os sistemas de ensino 

deverão organizar a Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, 

disponibilizando instrutor, tradutor/intérprete de LIBRAS e guia intérprete, monitor ou 

cuidador dos alunos com necessidades que exijam auxílio constante na rotina 

escolar. (BRASIL, 2009, p. 2) 

Consideramos que para a EFE o AEE poderia auxiliar no que se refere à 

confecção e elaboração de produtos de TA destinados ao uso tanto em aulas 

práticas, nas quais desenvolvemos as atividades recreativas, esportivas e 

cooperativas; bem como em atividades teóricas, que necessitam de alguns recursos 

especializados quando presentes alunos com deficiência visual/cegueira ou 

deficiência auditiva. 

                                                             
8
 Ensino colaborativo é uma estratégia de ensino no qual, a união dos professores que possuem o 

conhecimento específico (especialistas) trabalhariam junto com o outro professor que não possuísse 
conhecimento específico. (SOUZA E COSTA, 2012, p. 154) 
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De acordo com Garcia (2013, p.102, grifo da autora), “Pensar a Educação 

Especial na última década implica retomar o Plano Nacional de Educação (PNE)9. 

No âmbito do PNE foi considerada como um grande avanço a ser desenvolvido na 

década a ‘criação de uma escola inclusiva’ baseada na formação de recursos 

humanos.” Formação essa, com capacidade de oferecer o atendimento aos 

educandos especiais, pois não há como ter uma escola regular eficaz quanto ao 

desenvolvimento e a aprendizagem dos educandos especiais sem que seus 

professores, demais técnicos, pessoal administrativo e auxiliar sejam preparados 

para atendê-los adequadamente. (GARCIA, 2013, p. 87) 

Consoante a Mantoan (2011, p.37), a inclusão implica uma mudança de 

paradigma educacional, de forma a gerar uma reorganização das práticas escolares, 

no que diz respeito aos planejamentos, formação de turmas, currículo, avaliação e 

gestão do processo educativo.  E nesse sentido, a Educação Inclusiva tem sido 

discutida tanto em termos de novas estratégias de ensino, como em ações que 

produzam reformas escolares, melhorias nos programas e nas práticas pedagógicas 

dos professores. Assim, a inclusão pressupõe uma escola que se ajuste a todos os 

alunos, ao invés de o aluno com deficiência se ajustar a escola.  

Não há dúvida de que todos os documentos legais construídos e aprovados 

sejam sob a forma de leis, de decretos, de diretrizes, estabelecidas na perspectiva 

da Educação Inclusiva, evidenciam o amparo que as pessoas com deficiência têm 

na lei, entretanto ainda existem muitos caminhos a serem percorridos, objetivando 

uma Educação com igualdade de direitos e realmente inclusiva. Mantoan corrobora 

neste sentido quando relata que: 

 

Apesar dos avanços na conceituação e na legislação pertinente, vigoram 
ainda três possíveis encaminhamentos escolares para alunos com 
deficiência: a) os dirigidos unicamente ao ensino especial; b) os que 
implicam uma inserção parcial, ou melhor, a integração de alunos em salas 
de aulas de escolas comuns, mas na condição de estarem preparados e 
aptos a frequentá-las; c) os que determinam a inclusão total e 
incondicional de todos os alunos com deficiência no ensino regular, 

provocando a transformação das escolas para atender às suas diferenças e 
às dos demais colegas, sem deficiência (MANTOAN, 2011, p.36, grifo do 
autor). 

 

                                                             
9
Lei ordinária que estabelece diretrizes, metas e estratégias de concretização no campo da educação. 

Possui vigência de dez anos a partir de 26 de junho de 2014, data de sanção pela presidência da 
república. A existência do PNE é determinada pelo artigo 214 da Constituição Federal de 1988.  
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Concordamos com a autora quando esta afirma que há um impasse no 

processo de integração x inclusão, são necessários ainda muitos debates sobre a 

inserção de alunos com deficiência nas escolas comuns. O paradigma da integração 

deu um grande passo na história da humanidade em relação ao paradigma da 

segregação. Porém com o surgimento do paradigma da inclusão, os demais 

deveriam ser desconsiderados, em virtude de não atender às necessidades que a 

verdadeira inclusão exige e nesse sentido, a autora ressalta a resistência por parte 

das organizações sociais a essas mudanças e inovações. (MANTOAN, 2011, p.35) 

Segundo Sassaki (2004), precisamos mudar o nosso olhar sobre os direitos já 

ordenados, como também aos que desejamos acrescentar, substituindo totalmente o 

paradigma até hoje utilizado, o da integração social que consiste em adaptarmos as 

pessoas com deficiência aos sistemas sociais comuns e, em caso de incapacidade 

por parte de algumas dessas pessoas, criarmos sistemas especiais separados para 

elas. Tendo em vista que, por este paradigma a sociedade continua basicamente a 

mesma em suas estruturas e serviços oferecidos. Nele, as pessoas com deficiência 

é que devem adaptar-se à sociedade.  

Em contrapartida, o paradigma da inclusão social consiste em tornarmos a 

sociedade um lugar viável de convivência entre pessoas de todos os tipos, com 

condições de realizar seus direitos, necessidades e potencialidades. Os chamados 

inclusivistas trabalham para mudar a sociedade, seja na estrutura dos seus sistemas 

sociais comuns, nas suas atitudes, nos seus produtos e bens, nas suas tecnologias, 

etc., em todos os seus aspectos: educação, trabalho, saúde, lazer, mídia, cultura, 

esporte, transporte, etc. (SASSAKI, 2004) Nessa senda, Cruz (2010) afirma: 

   
 

Abordar o tema inclusão escolar de alunos que apresentam necessidades 
especiais na intervenção profissional em Educação Física impõe-nos não 
perdermos de vista os sistemas ou contextos que, em uma perspectiva 
ecológica, configuram o ambiente escolar. Essa não é uma tarefa simples, 
tanto em função da complexidade e do dinamismo próprios da instituição 
escolar, quanto das demandas sociais que a envolvem, tão dinâmicas e 
complexas quanto da própria escola. (CRUZ, 2012, p. 43) 

 

 

No contexto mundial, o princípio da inclusão, denominado inclusão social, 

implica a construção de um processo bilateral no qual as pessoas excluídas e a 

sociedade buscam, em parceria, efetivar a equiparação de oportunidades para 

todos, na qual a diversidade seria respeitada, haveria aceitação e reconhecimento 
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político das diferenças. (MENDES, 2006, p.395) As discussões para a inclusão 

efetiva das pessoas com deficiência vão além da eliminação das barreiras, vão em 

direção da busca por igualdade de oportunidades em uma sociedade onde a 

inclusão ocorre quando se dispõe a adequar às necessidades e às diferenças dos 

sujeitos e proporcionar meios de acesso e de condições de participação de todos. 

 

2.1.1  As políticas para inclusão no IFBA 

 

O direito à educação, ao acesso e à permanência na escola tem sido garantido 

reiteradamente nos aportes legais, da Constituição Federal (1988), do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (8.069/90), da Lei de Diretrizes de Base da Educação 

(9.394/96), assim como nos Referenciais de Acessibilidade na Educação Superior 

(SINAES10) – INEP/MEC11, 2013, que propõe:  

 
 
Inclusão plena dos estudantes com necessidades de atendimento 
diferenciado, contemplando a acessibilidade, desde os processos de 
seleção, no PDI; no planejamento e execução orçamentária; na composição 
do quadro de profissionais; nos projetos pedagógicos de cursos; nas 
condições de infraestrutura, arquitetônica; nos serviços de atendimento ao 
público; no sítio eletrônico e demais publicações; no acervo pedagógico e 
cultural; e na disponibilização de materiais pedagógicos e recursos 
acessíveis. (INEP/MEC, 2013) 
 
 

Transformar o IFBA em uma Escola Inclusiva requer o entendimento que a 

inclusão significa transformar o sistema educacional, organizar os recursos 

necessários para alcançar os objetivos e as metas para uma educação de qualidade 

para todos, tendo como principal desafio garantir a todos a igualdade de direitos, 

tratando-os de acordo com as diferenças que possuem (PPI/IFBA, 2013, p.63). 

De acordo com as orientações e recomendações constantes no Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI), para implementar a política de Educação Inclusiva 

adotada no Brasil e pelo IFBA, todas as unidades (Câmpus) deverão ser dotadas de 

infraestrutura necessária ao atendimento às PNEs12 (pessoas com necessidades 

                                                             
10

 SINAES - Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior. 
<http://portal.mec.gov.br/index.php/?id=12303&option=com_content>. Acesso em: 25 de jun. 2015. 
11

 INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 
<http://portal.inep.gov.br/web/observatorio-da-educacao/o-que-e>. Acesso em: 25 de jun. 2015. 
12

 Termo utilizado para referenciar as pessoas com necessidades educacionais especiais de acordo 
com o PPI- Projeto Pedagógico Institucional/IFBA, 2013. 

http://portal.mec.gov.br/index.php/?id=12303&option=com_content
http://portal.inep.gov.br/web/observatorio-da-educacao/o-que-e
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específicas), conforme orientação da Resolução n.º 04/2009 do Conselho Nacional 

de Educação. (CNE)  

As Direções constituídas nas unidades do IFBA (Câmpus), juntamente com a 

comunidade acadêmica, tendo como embasamento a legislação, deverão 

desenvolver mecanismos que garantam a acessibilidade às PNEs, considerando as 

barreiras arquitetônicas e as barreiras de acesso ao currículo. Quanto às barreiras 

arquitetônicas, as unidades deverão adequar-se de acordo com a Norma Brasileira 

9050 (ABNT), que define as normas de acessibilidade a serem respeitadas no Brasil. 

No IFBA, O AEE que vem sendo implantado nos Câmpus deverá ser ofertado 

através das SRMFs e pelo Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 

Específicas (NAPNEs). Entendem-se como público dos AEEs (no âmbito do IFBA, 

leia-se “público do NAPNEE”), os determinados pela Resolução n.º 04/2009 do CNE 

(PPI/IFBA, 2013, p.66). 

O desafio da Educação Inclusiva passa ainda por uma ressignificação das 

nossas práticas, a fim de retirar todas as barreiras atitudinais e arquitetônicas da 

nossa realidade. Sendo assim, o PPI/IFBA (2013) deve: 

 
 

 promover a formação continuada do docente para o trabalho com a 
diversidade, por meio de cursos de extensão e Pós-Graduação;  

 promover capacitação de toda comunidade escolar para ampla 
informação e sensibilização para as questões das diversidades;  

 manter a organização do Núcleo de apoio aos portadores de 
Necessidades Educacionais Especiais – NAPNEE, seus espaços e 
recursos para o atendimento educacional especializado;  

 remover as barreiras arquitetônicas para melhorar a acessibilidade dos 
alunos com mobilidade reduzida ou deficiência física;  

 buscar acompanhamento profissional adequado aos alunos com 
deficiência, distúrbios de aprendizagem ou altas 
habilidades/superdotação;  

 adequar os currículos dos cursos, a fim de adaptá-los para atender à 
diversidade nas salas de aula;  

 desenvolver pesquisas no intuito de propiciar e/ou adequar os recursos 
tecnológicos de acessibilidade para os alunos com deficiência. 
(PPI/IFBA, 2013, p.67) 

 

Apesar de todas essas recomendações e orientações, embasadas na lei, 

muitas ainda não se configuram como práticas atuais na realidade do IFBA/Câmpus 

de Barreiras. A infraestrutura não atende às especificações e a maioria dos espaços 

não garante a acessibilidade. As SRMFs não foram instaladas, consequentemente o 

AEE também não foi implantado, também não há oferta de cursos de capacitação 

e/ou formação continuada para as questões da diversidade. 
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Apesar do direito ao acesso à Instituição educacional gratuita ser a principal 

forma de garantir a democratização da Educação, ele não é suficiente para tornar 

possível o desenvolvimento efetivo do processo ensino-aprendizagem aos diversos 

segmentos da sociedade. Antes, é preciso proporcionar condições a todos os 

estudantes para permanecerem na Instituição, na qual estão inseridos. Dentre as 

mais variadas ações descritas no PPI/IFBA (2013), elencamos aquelas que têm 

relação com os alunos com deficiência: 

 

 
 proporcionar ao estudante com necessidades educativas específicas as 

condições necessárias para o seu desenvolvimento acadêmico, 
conforme legislação vigente;  

 estabelecer medidas efetivas para assegurar a acessibilidade mediante 
eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na edificação – 
incluindo instalações, equipamentos e mobiliários – e nos transportes 
escolares, bem como as barreiras nas comunicações e informações, 
assegurando às pessoas com necessidades específicas sua mobilidade 
pessoal com a máxima independência possível. (PPI/IFBA, 2013, p.68) 

 

É necessário também, garantir a que todos os que ingressam na escola 

tenham condições de permanecer nela com êxito. A concepção de êxito escolar do 

IFBA não se limita ao desempenho do estudante, ela deve significar a garantia do 

direito à Educação, que implica no respeito ao desenvolvimento humano, à 

diversidade e ao conhecimento. (PPI/IFBA, 2013, p.68) Deste modo, as atividades 

voltadas para a garantia do êxito da aprendizagem no IFBA devem ter como 

objetivos:  

 

 
 construir processos pedagógicos, curriculares e avaliativos centrados na 

melhoria das condições de aprendizagem, tendo em vista a definição e 
reconstrução permanente de padrões adequados de qualidade 
educativa.  

 utilizar estratégias e recursos pedagógicos adequados aos conteúdos e 
às características dos estudantes.  

 buscar a ruptura do dualismo estrutural entre o Ensino Médio e a 
Educação Profissional para garantir a efetivação do Ensino Integrado.  

 expandir a Educação Profissional de qualidade que atenda às demandas 
produtivas e sociais locais, regionais e nacionais, em consonância com o 
desenvolvimento sustentável e com a inclusão social.  

 adotar medidas de apoio individualizadas e efetivas, quando necessário, 
que maximizem o desenvolvimento acadêmico e biopsicossocial.  

 discutir e analisar continuamente o processo de ensino-aprendizagem, 
suas implicações e relações, a fim de compreender as causas para os 
possíveis fracassos escolares.  

 apoiar, efetivamente, no âmbito do sistema educacional geral, as 
pessoas com deficiência, com vistas a facilitar sua efetiva educação;  
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 proporcionar condições essenciais, no âmbito dos níveis e modalidades 
que o IFBA atua, para pessoas com deficiências de qualquer natureza, 
com vistas a garantir sua efetiva Educação;  

 fornecer recursos pedagógicos, metodológicos e tecnológicos 
alternativos aos professores dos estudantes com deficiência, a fim de 
facilitar o processo de ensino-aprendizagem, a convivência com a 
diversidade e o desenvolvimento profissional dos estudantes;  

 coletar, analisar e acompanhar os dados relativos à evasão escolar, a 
fim de compreender as suas causas e propor, a partir delas, 
intervenções para minimizá-las ou saná-las.  

 criar indicadores que analisem a dimensão do acesso, permanência e 
êxito dos estudantes no processo educativo. (PPI/IFBA, 2013, p.69) 

 

Torna-se condição sine qua non atender a todas essas normativas elencadas 

no PPI/IFBA a fim de garantir não só o acesso, mas a permanência, com êxito, das 

pessoas com necessidades educacionais especiais; consequentemente a inclusão. 

 

 

2.1.2  Entendendo o conceito de deficiência 

 

É importante ressaltar que a deficiência é complexa, dinâmica, 

multidimensional. As discussões iniciais se pautam em torno da transição, ou seja, a 

mudança de um modelo médico para um modelo social quando as pessoas são 

vistas como deficientes pela sociedade e não em virtude de seus corpos.  

Por longos anos, o modelo médico da deficiência foi considerado como uma 

desvantagem biológica de um corpo com lesão que provoca incapacidades
13

 aos 

sujeitos. O modelo social definia a deficiência não como uma desigualdade natural e 

sim uma opressão exercida sobre o corpo deficiente. As causas da segregação e da 

opressão estavam nas barreiras sociais. Antes vista apenas num campo biomédico, 

ligada aos saberes médicos, psicológicos e de reabilitação, a deficiência passou a 

ser tratada como uma área das humanidades e de acordo com Diniz (2012): 

 

Deficiência não é mais uma simples expressão de uma lesão que impõe 
restrições à participação social de uma pessoa, deficiência é um conceito 
complexo que reconhece o corpo com lesão, mas que também denuncia a 
estrutura social que oprime a pessoa deficiente. [...] os estudos sobre 
deficiência descortinaram uma das ideologias mais opressoras de nossa 
vida social: a que humilha e segrega o corpo deficiente. (DINIZ, 2012, p.10) 

 

                                                             
13

 A incapacidade é um termo abrangente para deficiências, limitações para realizar e restrições para 
participar de certas atividades. (RELATÓRIO MUNDIAL SOBRE A DEFICIÊNCIA, 2011, p. 4)  
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 As alternativas para romper com o ciclo de segregação e opressão estava na 

separação entre lesão, enquanto objeto das ações biomédicas; e a deficiência, 

entendida como uma questão da ordem dos direitos, da justiça social e das politicas 

de bem-estar. (DINIZ, 2012, p.19) De acordo com a Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Deficiência e Saúde – CIF: 

[...] passou-se de deficiência como consequência de doenças (ICIDH
14

) 
para deficiência como pertencente aos domínios de saúde (CIF). Os 
domínios de saúde são descritos pela CIF com base no corpo, no indivíduo 
e na sociedade, e não somente das doenças ou de suas consequências, 
[...]. (DINIZ, 2012, p. 46)  

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) conceitua a deficiência como a 

ausência ou a disfunção de uma estrutura psíquica, fisiológica ou anatômica. E 

como um tema dos direitos humanos, a deficiência deve seguir o princípio de que 

todo ser humano tem o direito de desfrutar de todas as condições necessárias para 

o desenvolvimento de seus talentos e aspirações, sem ser submetido a qualquer tipo 

de discriminação.  

A Convenção da Organização das Nações Unidas - ONU sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência adota o paradigma da total Inclusão Educacional. No artigo 

1º desta Convenção (ONU, 2008) define: 

 
 

 pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
(ONU, 2008) 
  
 

Diante desse conceito, a deficiência seria vista como consequência e não como 

causa das barreiras existentes na sociedade que dificultam a pessoa com 

impedimentos sensoriais, intelectuais e físicos de exercerem sua cidadania. 

                                                             
14

 World Health Organization International Classification of Impaiments, Disabilities, and Handicaps 
(ICIDH), Genova, 1980.  A tradução corrente foi Classificação Internacional de Deficiências, 
Incapacidades e limitações. A língua portuguesa não é considerada um dos idiomas oficiais da OMS; 
as traduções foram feitas por centros acadêmicos nacionais que, apesar de referências para o tema 
da deficiência, são centros biomédicos de pesquisa e ensino, ou seja, distantes do debate sociológico 
e político. (DINIZ, 2011. p.39) 
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O Brasil como signatário desta Convenção, que foi promulgada através do 

Decreto Lei nº 6949 de 25 de agosto de 2009, tem o compromisso de assegurar e 

promover, sem qualquer tipo de discriminação, a plena e efetiva participação, a 

inclusão na sociedade, o respeito pela diferença, a igualdade de oportunidades e a 

acessibilidade15 às pessoas com deficiência. Também deverá realizar e promover 

pesquisa e desenvolvimento de produtos, serviços, equipamentos e instalações com 

desenho universal16, destinados a atender as necessidades específicas de pessoas 

com deficiência. Conforme Hazard (2007): 

 
 
Acessibilidade é acesso. Pode ser entendida como o acesso de qualquer 
pessoa, incluindo as pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida, 
ao meio físico da sociedade, ao transporte e à comunicação, garantindo sua 
segurança e sua autonomia. A Lei Federal n° 10.098 de 19/12/2000 ainda 
define a pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que 
temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-
se com o meio e de utilizá-lo. (HAZARD; GALVÃO FILHO; REZENDE, 2007, 
p.20) 

 
 

De acordo com Sassaki (2005, p.23), a acessibilidade se apresenta em seis 

dimensões: 

 

 arquitetônica - sem barreiras ambientais físicas; 

 comunicacional - sem barreiras na comunicação interpessoal, na 
comunicação escrita e na comunicação virtual; 

 metodológica - sem barreiras nos métodos e técnicas de estudo, de 
trabalho, de ação comunitária, de educação dos filhos e de outras áreas 
de atuação; 

 instrumental - sem barreiras nos instrumentos e utensílios de estudo, de 
trabalho, de atividades da vida diária, de lazer, esporte e recreação e de 
outras áreas de atuação; 

 programática - sem barreiras invisíveis embutidas em políticas públicas, 
em regulamentos e em normas de um modo geral; 

 atitudinal - sem preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações, 
como resultado de programas e práticas de sensibilização e de 
conscientização das pessoas em geral e da convivência na diversidade 
humana. (SASSAKI, 2005, p.23) 

 

Consoante a Hazard (2007): 

 

                                                             
15

 Acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transportes e dos 
dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida; [...]. (Artigo 8º, Decreto Federal nº 5.296/2004) 
16

 Desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam a atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de 
forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a 
acessibilidade. (Artigo 8º, Decreto Federal nº 5.296/2004) 
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O desenho universal pode ser chamado de “desenho para todos”, ou 
“Arquitetura para todos”. Dentro do movimento de inclusão social, o 
desenho universal também pode ser chamado de desenho inclusivo, ou 
seja, projeto que inclui todas as pessoas. Os produtos e ambientes feitos 
com desenho universal, ou inclusivos, não parecem ser feitos 
especialmente para pessoas com deficiência. Eles podem ser utilizados por 
qualquer pessoa, com ou sem deficiência. (HAZARD; GALVÃO FILHO; 
REZENDE, 2007, p.24) 

 

 

Diante disso, percebe-se que a fim de promover a acessibilidade ao aluno com 

deficiência em todos os espaços escolares e não escolares; necessário se faz o 

enfrentamento a todas as barreiras que limitam, quando não, impedem esse acesso 

pleno e efetivo. E nesse aspecto, as políticas, bem como as ações inclusivas têm 

fundamental influência para um resultado positivo.   

 

[...] Que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta 
da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras atitudinais e 
ambientais que impedem sua plena e efetiva participação na sociedade em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. (ONU, 2006) 

 

 

De acordo com Fávero (2010, p.260), por se tratar de um conceito em 

evolução, significa o reconhecimento de que ainda estamos descobrindo as 

capacidades dos indivíduos com algum tipo de limitação. Esta afirmação coaduna 

com a citação contida no Preâmbulo da CDPD, quando reconhece que a deficiência 

é “um conceito em evolução”, embora ressalte que “[...] a deficiência resulta da 

interação entre pessoas com deficiência, barreiras comportamentais e ambientais 

impedem sua participação plena e eficaz na sociedade de forma igualitária.” Afirma 

que definir a deficiência como uma interação significa que a “deficiência” não é um 

atributo da pessoa. (RELATÓRIO MUNDIAL SOBRE A DEFICIÊNCIA, 2012, p.4, 

grifo dos autores)  

Segundo a Cartilha do Censo 2010, em grande parte, a estrutura física, social e 

atitudinal da sociedade é que imputa à discriminação as pessoas que têm restrições 

às suas funcionalidades. De acordo com Sassaki (2005), o conceito de deficiência 

não pode ser confundido com o de incapacidade, pois denota um estado negativo de 

funcionamento da pessoa, resultante do ambiente humano e físico inadequado ou 

inacessível, e não um tipo de condição. O autor ainda coloca que o termo 

anormalidade utilizado pela CIF é usado estritamente para se referir a uma variação 

significativa das normas estatísticas estabelecidas isto é, como um desvio da média 
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da população dentro de normas mensuradas, devendo ser utilizado somente neste 

sentido. 

Conforme consta no Relatório Mundial sobre a Deficiência (2012, p.4), o 

ambiente de uma pessoa tem grande impacto sobre a experiência e a extensão da 

deficiência, tendo em vista que ambientes inacessíveis criam deficiência ao criarem 

barreiras à participação e à inclusão. Também a saúde é afetada por fatores 

ambientais como água potável e saneamento, nutrição, pobreza, condições de 

trabalho, clima ou acesso a atendimento de saúde, a desigualdade é uma das 

principais causas dos problemas de saúde e, portanto, da deficiência. As políticas 

públicas e os sistemas de fornecimento de serviços também podem ser obstáculos, 

principalmente, as atitudes negativas para com a deficiência podem resultar no 

tratamento negativo de pessoas com deficiência.  

Esse Relatório também destaca que mais de um bilhão de pessoas em todo o 

mundo convivem com alguma forma de deficiência, dentre essas, 200 milhões 

experimenta dificuldades funcionais consideráveis. Ressalta que nos próximos anos 

a deficiência será uma preocupação ainda maior devido sua incidência ter 

aumentado, relacionando este fato ao envelhecimento das populações e ao risco 

maior de deficiência na população de mais idade, como também ao aumento global 

de doenças crônicas. (RELATÓRIO MUNDIAL SOBRE A DEFICIÊNCIA, 2011, p. xi) 

O Censo de 2010 do IBGE demonstra que, da população residente no país, 

23,9 % possuíam pelo menos uma das deficiências investigadas: visual, auditiva, 

física e intelectual. Foram consideradas incapacidade ou deficiência as condições de 

pessoas com ao menos alguma dificuldade de enxergar, ouvir, locomover-se ou 

alguma deficiência física ou intelectual. Em relação aos dados inerentes a nossa 

pesquisa, conforme o NAPNE, setor existente no IFBA/Câmpus de Barreiras, dos 

tipos de deficiência presentes nos alunos egressos, bem como nos que frequentam 

atualmente o Instituto, destacamos: cegueira, baixa visão, surdez e deficiência física. 

Diante disso, daremos ênfase a esses tipos de deficiência nesta pesquisa. 

 

 

2.1.3  Conhecendo alguns tipos de deficiência e sua terminologia  

 

Dentro de uma perspectiva inclusiva devemos utilizar as terminologias corretas 

quando nos referimos às pessoas com deficiência, pois não é uma mera questão 
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semântica ou sem importância, se desejamos falar ou escrever construtivamente, 

em uma perspectiva inclusiva, a terminologia correta é especialmente importante 

quando abordamos assuntos tradicionalmente eivados de preconceitos, estigmas e 

estereótipos, como é o caso das deficiências. Segundo Sassaki (2002, p. 1), trata-se 

de uma questão da maior importância em todos os países, visto que existe uma 

literatura consideravelmente grande em várias línguas. No Brasil, muitas são as 

tentativas de se levar ao público essas terminologias, intencionando findar com as 

práticas discriminatórias, conforme Hazard (2007): 

 

 
É fundamental “desconstruir” os preconceitos, utilizar as denominações 
apropriadas para entender realmente o que significa ser uma pessoa com 
deficiência. Antes de tudo, uma pessoa com deficiência é uma pessoa - 
igual a todas as outras e ao mesmo tempo diferente -, com características e 
limitações próprias, como todos nós temos, em graus e natureza variados. 
(HAZARD, GALVÃO FILHO, REZENDE, 2007) 

 

Devido às várias denominações dadas à pessoa com deficiência, os 

movimentos mundiais, incluindo os do Brasil, através de debates realizados entre 

eles, decidiram que mundialmente utilizariam a denominação de pessoas com 

deficiência. Após ser aprovado na Assembleia Geral da ONU em 2006, este termo já 

faz parte do texto da Convenção Internacional para Proteção dos Direitos e 

Dignidade das Pessoas com Deficiência.  

O documento Salas de Recursos Multifuncionais, Espaço do Atendimento 

Educacional Especializado em seus vários cadernos publicados pelo Ministério da 

Educação apresenta de acordo com o Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 

2004, inciso I do Art. 5, tanto o conceito quanto a terminologia correta de vários tipos 

de deficiência, dentre as quais apresentaremos aquelas que serão referidas em 

nossa pesquisa. Definição para deficiência física BRASIL (2006), 

 

 
[...] se refere ao comprometimento do aparelho locomotor que compreende 
o Sistema Osteoarticular, o Sistema Muscular e o Sistema Nervoso. As 
doenças ou lesões que afetam quaisquer desses sistemas, isoladamente 
ou em conjunto, podem produzir grandes limitações físicas de grau e 
gravidades variáveis, segundo os segmentos corporais afetados e o tipo de 
lesão ocorrida. (BRASIL, 2006, p. 28) 

 

Conceito de deficiência física, BRASIL (2006), 
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Uma alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as 
que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (BRASIL, 
2004) 

 

 

Alguns tipos/características de deficiência física, descritas no caderno Saberes 

e Práticas da inclusão, (MEC/SEESP-BRASIL, 2006): 

 

 

• Lesão cerebral (paralisia cerebral, hemiplegias); 

• Lesão medular (tetraplegias, paraplegias); 

• Miopatias (distrofias musculares); 

• Patologias degenerativas do sistema nervoso central (esclerose múltipla, 
esclerose); 

• Lesões nervosas periféricas; 

• Amputações; 

• Sequelas de politraumatismos; 

• Malformações congênitas; 

• Distúrbios posturais de coluna; 

• Sequelas de patologias da coluna; 

• Distúrbios dolorosos da coluna vertebral e das articulações dos membros; 

• Artropatias; 

• Reumatismo inflamatório da coluna e das articulações; 

• Doenças osteomusculares (DORT); 

• Sequelas de queimaduras. 

 

Quanto à deficiência visual, esta abrange a cegueira e a baixa visão, é 

considerada cegueira quando a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica e baixa visão quando a acuidade visual 

estiver entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica (BRASIL, 

2004, p. 2), 

 

 
A cegueira é uma alteração grave ou total de uma ou mais das funções 
elementares da visão que afeta de modo irremediável a capacidade de 
perceber cor, tamanho, distância, forma, posição ou movimento em um 
campo mais ou menos abrangente. Pode ocorrer desde o nascimento 
(cegueira congênita), ou posteriormente (cegueira adventícia, usualmente 
conhecida como adquirida) em decorrência de causas orgânicas ou 
acidentais. Em alguns casos, a cegueira pode associar-se à perda da 
audição (surdocegueira) ou a outras deficiências. (BRASIL, 2006, p.15) 

 

A definição de baixa visão (ambliopia, visão subnormal ou visão residual) é 
complexa devido à variedade e à intensidade de comprometimentos das 
funções visuais. Essas funções englobam desde a simples percepção de 
luz até a redução da acuidade e do campo visual que interferem ou limitam 
a execução de tarefas e o desempenho geral. Em muitos casos, observa-se 
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o nistagmo, movimento rápido e involuntário dos olhos, que causa uma 
redução da acuidade visual e fadiga durante a leitura. (BRASIL, 2006, p.16) 

 

De acordo com a abordagem educacional constante nos Cadernos Saberes e 

Práticas da Inclusão (MEC/SEESP-BRASIL, 2006), a comprovação de que 

portadores do mesmo grau de acuidade apresentam níveis diferentes de 

desempenho visual e a necessidade de relacionar a utilização máxima da visão 

residual com o potencial de aprendizagem da criança, levou a Dra. Faye e a Dra. 

Barraga a enfatizarem a necessidade de uma avaliação funcional, pela observação 

criteriosa da capacidade e desempenho visual e a considerá-las, para fins 

educacionais, como: 

 

 

 pessoas com baixa visão – aquelas que apresentam desde condições de 
indicar projeção de luz, até o grau em que a redução da acuidade visual 
interfere ou limita seu desempenho.  Seu processo educativo se 
desenvolverá, principalmente, por meios visuais, ainda que com a 
utilização de recursos específicos. Pode ser necessário o uso de 
recursos disponibilizados pela Comunicação Aumentativa e Alternativa 
(CAA), sendo uma das áreas da TA que tem como proposta auxiliar a 
pessoa com dificuldade de comunicação, através de símbolos 
pictográficos, imagens, recursos eletrônicos e estratégias que lhe 
possibilitem a comunicação; 

 cegas – pessoas que apresentam ausência total de visão, até a perda da 
projeção de luz. O processo de aprendizagem se fará através dos 
sentidos remanescentes (tato, audição, olfato, paladar) e utilizando o 
Sistema Braile como principal meio de comunicação escrita. 

(MEC/SEESP-BRASIL, 2006)   

 

Na legislação brasileira, também através do Decreto nº 5.296, de 2004, a 

deficiência auditiva é conceituada como a "perda bilateral, parcial ou total, de 

quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 

500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz." (BRASIL, 2004, p. 2) De acordo com a 

definição em Carvalho (1997), 

 

Surdo é o indivíduo que tem a perda total ou parcial, congênita ou 
adquirida, da capacidade de compreender a fala através do ouvido. De 
acordo com o grau de perda auditiva, avaliada em decibéis (dB), a surdez 
manifesta-se como leve (perda entre 20 e 40 dB), moderada (entre 40 e 70 
dB), severa (entre 70 e 90 dB) e profunda (acima de 90 dB de perda) - 
impede o indivíduo de ouvir a voz humana e de adquirir, espontaneamente, 
o código da modalidade oral da língua, mesmo com o uso de prótese 
auditiva. (CARVALHO, 1997, p. 23, grifo da autora) 
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O trabalho pedagógico com os alunos com surdez nas escolas comuns deve 

ser desenvolvido em um ambiente bilíngue, ou seja, em um espaço em que se utilize 

a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS)17 e a Língua Portuguesa (MEC/SEESP-

BRASIL, 2006),  

 
 

Ao optar-se em oferecer uma educação bilíngue, a escola está assumindo 
uma política linguística em que duas línguas passarão a coexistir no espaço 
escolar. Além disso, também será definido qual será a primeira língua e qual 
será a segunda língua, bem como as funções em que cada língua irá 
representar no ambiente escolar. Pedagogicamente, a escola vai pensar em 
como estas línguas estarão acessíveis às crianças, além de desenvolver as 
demais atividades escolares. As línguas podem permear as atividades 
escolares ou serem objetos de estudo em horários específicos dependendo 
da proposta da escola. Isso vai depender de “como”, “onde” e de que 
“forma” as crianças utilizam as línguas na escola. (MEC/SEESP, 2006) 

 

Considerando que a ênfase nessa pesquisa será dada aos tipos de deficiências 

que estiveram e que se encontram presentes nos alunos do IFBA/Câmpus de 

Barreiras. Nesse caso, descrevemos as deficiências física, visual e auditiva, deve-se 

ressaltar que qualquer tipo de deficiência tem suas particularidades, diversificando 

suas características de pessoa para pessoa. As adequações/adaptações deverão 

ser diferentes, bem como os recursos de TA, é importante ter conhecimento das 

características específicas presentes em cada aluno a fim de saber como atuar. 

 

 

2.2 O CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO FÍSICA E SUAS RELAÇÕES 

COM A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

Iniciaremos este tópico, apresentando um pequeno histórico da EF em suas 

várias épocas e marcos importantes que ocorreram no Brasil, as dificuldades 

enfrentadas, devido as suas variadas concepções, e seus diversos modelos 

pedagógicos. Ademais, discutiremos a EF e as suas relações com a Educação 

Inclusiva, apresentando como se deu a introdução das pessoas com deficiência 

durante vários percursos históricos. Com este intuito, dialogaremos com vários 

                                                             
17

 A Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, através da Lei 10.436 de 24 de abril de 2002, foi 
oficialmente reconhecida no Brasil como “forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
Linguístico é de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema 
linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil .” 
(BRASIL, 2002) 
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autores (SILVA; SEABRA JR; ARAÚJO, 2008; BETTI, 1991; DARIDO E RANGEL, 

2005; FREIRE, 1994), entre outros que tenham em sua literatura alguma 

aproximação com o tema. 

Foi no início do século XVIII que surgiu os primeiros indícios de inserção de 

exercícios físicos nas escolas do Brasil, embora não se destinasse apenas aos 

alunos, mas a população em geral, principalmente aos militares. A introdução da EF 

na escola aconteceu oficialmente, no Brasil com a reforma Couto Ferraz em 1851. 

Todavia foi com Rui Barbosa, em 1882 através do parecer sobre o Projeto 224 – 

Reforma Leôncio de Carvalho, Decreto nº 7.247/1879, da Instrução Pública, que a 

ginástica passou a ser obrigatória e oferecida nas Escolas Normais. (SILVA; 

SEABRA JR; ARAÚJO, 2008, p.112)  

Sua implantação efetiva só aconteceu a partir de 1920 quando, além do Rio de 

Janeiro, onde inicialmente fora implantada em escolas militares, outras Federações, 

através de reformas educacionais incluíram a EF no currículo utilizando o nome de 

ginástica. (BETTI, 1991) Desde então, a EF na escola de acordo com Darido e 

Rangel (2005, p.2), já sofria preconceitos e baixo status, pois estava na lei, mas 

essa mesma lei demorava a ser cumprida. 

Durante muito tempo a EF possuiu várias concepções: higienista, preocupação 

central com a higiene e a saúde; militarista, visando à formação para a guerra, 

valorizando assim os indivíduos “perfeitos” fisicamente e excluindo os considerados 

incapacitados. (DARIDO E SANCHES NETO, 2005, p.2) Até a metade do século XX, 

de acordo com esses autores a EF tornou-se uma área entendida como 

exclusivamente prática, e como não havia fundamentação teórica que desse 

suporte, não havia distinção evidente entre a EF e a instrução militar. 

Somente após as grandes guerras, em oposição à escola tradicional a proposta 

da Escola Nova, inspirada no modelo norte-americano, influenciada pelo educador 

Dewey, teve como discurso predominante “A Educação Física é um meio da 

Educação”, em virtude da capacidade de promover a chamada Educação Integral do 

ser humano. De acordo com Silva; Seabra Jr; Araújo (2008, p.117, grifo dos 

autores), a Escola Nova trazia “[...] em seus objetivos o respeito à personalidade do 

educando, visando ao seu desenvolvimento integral [...], cujo eixo central estava no 

‘aprender fazendo.’” Viveu seu auge até 1960, quando passou a ser reprimida pela 

ditadura militar.  
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Através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961, o esporte passou a 

ser adotado como uma perspectiva de conteúdo na EFE, com a denominação de 

Educação Física Desportiva Generalizada fez oposição aos antigos métodos 

ginásticos. Era uma forma de normatização do esporte na escola, 

predominantemente a cultura corporal. Após o golpe militar de 1964, a EF assim 

como a Educação, passou a sofrer influências tecnicistas, e a EF considerada como 

um sinônimo de esporte tinha um caráter instrumental. “[...] considerada como uma 

atividade prática voltada ao desempenho técnico e físico do aluno [...].” (SILVA; 

SEABRA JR; ARAÚJO, 2008, p.118) 

O sucesso do Brasil nas Copas do Mundo de 1958, 1962 e 1970 contribuiu 

para o predomínio dos conteúdos esportivos na EFE. Nessa fase da história, 

priorizava-se na escola o rendimento, a seleção dos mais habilidosos, o papel do 

professor era de centralizador e as práticas se caracterizavam pela repetição 

mecânica dos movimentos esportivos. Este modelo esportivista, também era 

chamado de mecanicista, tradicional e tecnicista, apesar de muito criticado pelos 

meios acadêmicos, ainda continua presente na sociedade e na escola. (DARIDO E 

SANCHES NETO, 2005, p.4) 

A história da EF tem retratado ao longo dos anos de 1970 a 1980 as 

subjetividades nos direcionamentos dados a esta que geraram processos 

excludentes nas relações humanas. Várias conquistas aconteceram, reguladas por 

documentos, decretos, entre outros, mas por falta de especificidade não avançaram, 

contribuindo para que a EF mantivesse a ênfase na aptidão física, característica de 

um conteúdo extremamente esportivo. “[...] exercendo forte influência no sistema 

educacional [...] onde não se tem mais o ‘esporte da escola’, mais ‘o esporte na 

escola.’” (SOARES et al., 1992, apud SILVA; SEABRA JR; ARAÚJO, 2008, p.119, 

grifo do autor). A EFE passou a significar apenas uma base para o desenvolvimento 

do desporto de elite. “Rendimento, seleção de mais habilidosos, aptidão física e 

procedimentos pedagógicos extremamente diretivos tornaram-se características 

dominantes no meio escolar, [...].” (SILVA; SEABRA JR; ARAÚJO, 2008, p.119) 

Devido a críticas excessivas ao esporte de rendimento, surgiu um modelo 

extremo, chamado de recreacionista, no qual o aluno era quem decidia o que fazer e 

de que maneira jogar na aula, o professor tinha apenas o papel de marcar o tempo e 

de dar a bola. Apesar de não ser defendido pelos professores, estudiosos e 

acadêmicos, de acordo com Darido e Rangel (2005, p.4, grifo dos autores), esse 
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modelo é bastante representativo no âmbito escolar e deveras condenável como 

prática o “dar a bola”, em virtude de desconsiderar a importância dos procedimentos 

pedagógicos dos professores.  

Alguns avanços nesta área, durante o período de 1980 não foram suficientes 

para evitar a crise de identidade que a EF enfrentou. Em consequência disso, as 

mudanças nas políticas educacionais emergiram, intencionando modificar o enfoque 

na característica esportiva e biológica. Porém, nas últimas duas décadas do século 

XX, de acordo com (SOARES et al., 1992; PCNs 1997; DARIDO, 1999, 2003) é que 

ocorrem as modificações, no que se refere à natureza da EF e seus objetivos, 

conteúdos e pressupostos pedagógicos, procurando modificar a visão da EF 

enquanto área biológica. (apud, SILVA; SEABRA JR; ARAÚJO, 2008, p.120) 

Apesar do surgimento de propostas pedagógicas com intenção específica de 

mudança nas práticas docentes, estas efetivamente não aconteceram, permanecia 

sendo atribuído à EF as mais variadas concepções e modelos pedagógicos. 

Entretanto vale ressaltar que alguns avanços aconteceram, principalmente no 

espaço acadêmico, relacionados a produções científicas, bem como em outras 

abordagens concebidas à EF, que de acordo com Seabra Jr. e Araújo, (2006) “[...] 

tiveram – e têm – papel relevante na construção e no desenvolvimento do 

pensamento pedagógico presente na área.” (apud SILVA; SEABRA JR; ARAÚJO, 

2008, p.122) 

Conforme Darido e Sanches Neto (2005, p.6), atualmente coexistem várias 

concepções que tentam romper com o modelo mecanicista, esportivista e tradicional. 

São elas: Humanística, Fenomenológica, Psicomotora, Cultural, Desenvolvimentista, 

Interacionista-construtivista, Crítico-superadora, Sistêmica, Crítico-emancipatória, 

Saúde Renovada e baseada nos PCNs/Brasil (1998). Detalharemos a seguir apenas 

as consideradas mais relevantes nos períodos em que foram propostas. 

Na década de 1980 a 1990, uma das primeiras propostas específicas para o 

ambiente escolar foi a psicomotricidade18, apresentada inicialmente em escolas 

especiais para alunos com deficiência física e mental, sendo uma das primeiras 

referências em programas de EFE. Apesar de apresentar alguns aspectos 

negativos, devido a sua característica mais terapêutica que educativa esta 

abordagem gerou novas reflexões na EF, fazendo surgir a partir deste período, 

                                                             
18

 Psicomotricidade: é o termo que evidencia a relação existente entre os processos cerebrais e       
afetivos/emocionais com o ato motor. (BUCZEK, MARIA DO ROCIO MARINHO, 2010, p. 13) 
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outros modelos da EF que tinham como tema central a valorização do ser humano 

no ensino-aprendizagem (DARIDO E SANCHES NETO, 2005, p.7), 

 
 

As dimensões cognitivas, socioafetivas e psicológicas foram revalidadas e 
enfatizadas, objetivando uma formação mais abrangente do ser humano, 
abrindo campo para uma concepção mais integral de desenvolvimento, com 
objetivos educacionais mais amplos, diversificação de conteúdos e a 
consequente valorização de processos de ensino-aprendizagem centrados 
no aluno. (SOARES et al., 1992; PCNs 1997; DARIDO, 1999, 2003, apud, 
SILVA; SEABRA JR; ARAÚJO, 2008, p.120) 

 

 A abordagem construtivista-interacionista se opõe à mecanicista, a 

construtivista possibilita maior integração com uma proposta pedagógica ampla e 

integrada da EF no início da Educação Básica, ao mesmo tempo em que 

desconsidera a questão da especificidade. Esta abordagem tem o mérito de 

considerar o conhecimento que o aluno previamente já possui; jogos, brincadeiras e 

outras atividades que compõem o universo cultural destes. O aluno constrói o seu 

conhecimento a partir da interação com o meio, resolvendo problemas. (DARIDO E 

SANCHES NETO, 2005, p.11) 

Conforme esses autores, para compreensão da abordagem, necessitam-se 

compreender os aspectos dos trabalhos de Vygotsky, referente à zona de 

desenvolvimento proximal (ZDP), definida como a distância entre o nível de 

desenvolvimento real, a qual é determinada através da capacidade em resolver 

problemas de forma independente; e o nível de desenvolvimento potencial, no qual a 

solução de problemas ocorre sob a orientação de um adulto ou de um companheiro 

capaz. O professor tem o papel explícito de interferir na ZDP dos alunos, 

provocando avanços que não ocorreriam espontaneamente, embora Vygotsky 

afirme que o único bom ensino é aquele que se adianta ao desenvolvimento. 

(OLIVEIRA, 2010, p.64) 

 Quanto aos aspectos dos trabalhos de Piaget19, a intenção do construtivismo é 

a construção do conhecimento a partir da interação do sujeito com o mundo, onde a 

                                                             

19
A assimilação é uma integração a estruturas prévias, que podem permanecer invariáveis ou são 

mais ou menos modificadas por esta própria integração, sem descontinuidade com o estado 
precedente, e sem serem destruídas, apenas acomodando-se à nova situação. A acomodação é toda 
modificação dos esquemas de assimilação sob a influência de situações exteriores (meio) aos quais 
se aplicam. (PIAGET,1996) 
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relação extrapola o simples exercício de ensinar e aprender. “Desse modo, conhecer 

se torna sempre uma ação que implica esquemas de assimilação e de acomodação, 

em um processo de constante reorganização.” (DARIDO, 2003, apud DARIDO E 

SANCHES NETO, 2005, p.11) Nesse modelo, o jogo tem função privilegiada por 

permitir a aprendizagem em um ambiente lúdico e prazeroso, através do jogar ou do 

brincar.  

Utilizando discursos mais ideológicos, Betti (1991, grifo do autor), apresenta a 

abordagem denominada sistêmica que “[...] procura entender a EF como um sistema 

aberto que dialoga com o meio, [...] sofre influências e influencia no ambiente em 

que está inserida”. A importância desta abordagem é o princípio da não exclusão, 

que enfoca a diversidade e tem a finalidade de garantir o acesso de todos os alunos 

às atividades de EF, visto que propõe atividades diferenciadas e elimina conteúdos 

exclusivamente esportivos, é a primeira proposta a se voltar explicitamente às 

questões relacionadas à exclusão dos alunos das aulas de EF. Conforme os 

Parâmetros Curriculares Nacionais, Brasil (2000): 

 
 
[...], a área de Educação Física hoje contempla múltiplos conhecimentos 
produzidos e usufruídos pela sociedade a respeito do corpo e do 
movimento. Entre eles, se consideram fundamentais as atividades culturais 
de movimento com finalidades de lazer, expressão de sentimentos, afetos e 
emoções, e com possibilidades de promoção, recuperação e manutenção 
da saúde. Trata-se, então, de localizar em cada uma dessas manifestações 
(jogo, esporte, dança, ginástica e luta) seus benefícios fisiológicos e 
psicológicos e suas possibilidades de utilização como instrumentos de 
comunicação, expressão, lazer e cultura e formular a partir daí as propostas 
para a Educação Física Escolar. (BRASIL, 2000, p.27)  

 

Considerado como um documento oficial na Educação brasileira, os PCNs de 

Educação Física (PCN-EF) apresentam algumas possibilidades importantes para a 

disciplina e principalmente, para a Educação Inclusiva (MEC, 1999). Sua proposta 

ressalta a importância da articulação das atividades da EF com os Temas 

Transversais20 ressalta entre esses temas, a diversidade, destacando o princípio da 

inclusão, com referências à deficiência, objetivando contribuir para a aproximação 

das diferenças e, consequentemente, uma mudança do paradigma da EFE. 

 
 

Este enfoque reflete diretamente na ação do professor de Educação Física, 
que deverá redimensionar seu olhar no sentido de articular, favorecer, 

                                                             
20

 Temas Transversais: grandes temas abordados na sociedade brasileira (cidadania, convívio social, 
ética, orientação sexual, e outros) MEC, 1999. 
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adaptar (grifo nosso), orientar e estimular a participação dos alunos nas 
aulas e as relações possíveis dessa participação no cotidiano. (SILVA; 
SEABRA Jr; ARAÚJO, 2008, p.134)  

 

Considerando o termo adaptar, detalharemos alguns aspectos do atendimento 

às pessoas com deficiência, pela EF, especificamente, no que se refere à EF 

Adaptada (EFA). Usaremos o termo EFA nesse estudo, em virtude de ser o mais 

utilizado nos meios acadêmicos, no que concerne à inclusão das pessoas com 

deficiência na EF ao longo da história, não faremos a seguir uma retrospectiva, 

remetendo-nos aos percursos mais longínquos, apenas algumas considerações 

pertinentes e relevantes à pesquisa. 

 

 

2.2.1 Educação Física Adaptada  

 

Inicialmente, para entendermos o conceito de adaptação, vejamos a concepção 

de Rodrigues (2006), adaptar é: 

 

 
[...] adequar à exigência da tarefa ao nível de desempenho do executante. 
Cada vez que se altera a exigência e as condições de desempenho de uma 
atividade de forma que um dado executante possa realizá-la ou envolver-se 
num processo de aprendizagem está sendo adaptada. Tornar uma atividade 
mais exigente em termos perceptivos, tomada de decisão, desempenho 
motor ou elaboração cognitiva, é também adaptar. (RODRIGUES, 2006, p. 
41)  

 

As atividades propostas deverão ser adequadas de acordo com o nível de 

desenvolvimento dos alunos e a sua individualidade, em virtude das respostas e 

metas serem diferentes para cada aluno.  

As primeiras influências no desenvolvimento da EFA surgiram através da 

“Ginástica Médica”, na Europa, continuando no século XVIII, através de terapias 

recreativas e esportivas para pessoas com deficiência. Avançando para o século XX, 

nos Estados Unidos onde surge a EF Corretiva que utilizava terapias físicas e 

corretivas, desenvolvendo-se durante o período de 1920 a 1950 separadamente da 

EF e englobando-se a EFA posteriormente.  

Ao final da II Guerra Mundial, as pessoas mutiladas buscavam uma 

reabilitação, complementando-a através do esporte adaptado. Em 1948, na 

Inglaterra, através de Sir Ludwig Guttman, neurocirurgião e neurocientista, criador 
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de um programa de tratamento no Centro de lesão medular do Hospital de Stok 

Mandeville que utilizava várias modalidades desportivas foi realizada a primeira 

competição de basquete em cadeiras de rodas.  

No Brasil, o desporto adaptado surgiu no final de 1957 através de duas 

pessoas com deficiência física que resolveram iniciar a organização de um clube de 

paraplégicos, criando um treinamento de basquete que teve início em 1958 e que se 

desenvolvia no Hospital das Clínicas, em São Paulo. 

A partir de 1981, o Ano Internacional da Pessoa Portadora de Deficiência, 

começaram as discussões mais efetivas sobre a EF e as pessoas com deficiência, 

através de ações do governo que tentava organizar um trabalho de forma a envolver 

todas as pessoas, independentemente de sua condição de deficiência. Com a 

Conferência Mundial sobre a “Educação para Todos”, em Jomtien, principalmente, 

impulsionado com a Declaração de Salamanca, na Espanha, na década de 1990, o 

Brasil se comprometeu a combater a exclusão de qualquer pessoa no sistema 

educacional. Em virtude disso, como um dos componentes curriculares da Educação 

Básica a EF teve que se adequar às exigências do momento. (SILVA; SEABRA JR; 

ARAÚJO, 2008, p.89) 

As mobilizações tiveram seus desdobramentos a partir da Resolução nº. 03/87 

do Conselho Federal de Educação (CFE), na qual sugere a inserção de uma 

disciplina curricular, no ensino superior, nos cursos de EF, que aborde temas 

relacionados às atividades físicas e esportes para pessoas com deficiência 

denominada, em sua maioria de Educação Física Adaptada (EFA). A Resolução nº. 

03/CFE/87 foi resultado do Parecer 215/CFE/87, que propunha a EFA como 

disciplina curricular. 

A EFA possui conceitos variados provenientes de diversos autores e engloba 

uma importante modificação em relação à definição da Associação Americana para 

a Saúde, Educação Física, Recreação e Dança – AAHPERD (1952), segundo 

Seaman e DePauw: 

 

[...] é caracterizada como um programa de atividades desenvolvimentistas 
diversificadas (jogos, esportes, ritmos) adequadas aos interesses, 
capacidades e limitações de estudantes em condição de deficiência, que 
não podem se engajar na participação irrestrita com segurança e sucesso 
em atividades de programas de EF em geral. (2008, apud SILVA; SEABRA 
JR; ARAÚJO, 2008, p.84) 
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Enquanto área de atuação profissional e de pesquisa, quanto a sua 

terminologia, alguns autores utilizam de forma distinta: Educação Física Adaptada 

(EFA), Atividade Motora Adaptada (AMA) e Atividade Física Adaptada (AFA). 

De acordo com Seabra Junior e Manzini (2008, p.5), as concepções são 

variadas sobre o termo, entre elas: segundo Sherrill (1998), a AFA é compreendida 

como um universo mais abrangente, relacionada à promoção da saúde, a um estilo 

de vida mais ativo, para reabilitação e para a inclusão. Conforme, Winnick (2004), 

enquanto que a AFA se estende pela vida toda, a EFA atende ao período escolar, de 

zero a 21 anos de idade. 

Segundo Pedrinelli e Verenguer (2005), o termo AFA está associado à 

intervenção profissional em EFA, que seriam os conhecimentos científicos, 

pedagógicos e técnicos, voltados a diferentes contextos (escolas, academias, dentre 

outros) e com diferentes objetivos. (apud, SEABRA JUNIOR E MANZINI, 2008, p.5) 

Para Pedrinelli (2002), “a EFA constitui a área de conhecimentos relativos à cultura 

corporal de movimento da pessoa com uma diferença significativa, particularmente a 

deficiência/discapacidade.” O programa de EF Adaptada utiliza-se de atividades 

físicas/motoras, com conteúdos como ginástica, dança, jogo e esporte. 

Mauerberg-deCastro (2005) prefere à nomenclatura AFA pela abrangência do 

termo nos âmbitos de trabalhos na área de ciências da motricidade humana, e 

entende que AFA tem como objetivo a integração e a aplicação de fundamentos 

teóricos/práticos advindos dessa área. (apud, SEABRA JUNIOR E MANZINI, 2008, 

p.5) Rodrigues (2006, grifo do autor) fez uso e compreende o termo AMA a partir do 

“empenho” de uma pessoa numa tarefa predominantemente motora e com fim 

concreto. Conforme a Sociedade Brasileira de Atividade Motora Adaptada (Sobama) 

há distinção entre as terminologias AMA e EFA, 

 

[...] considera-se que a palavra atividade motora enfatiza as necessidades 
de vivências relacionadas ao movimento corporal em todo tipo de ambiente. 
A palavra educação, por outro lado, é frequentemente usada para enfocar 
indivíduos na idade escolar em ambientes de instrução. A atividade motora 
adaptada corresponde a um conjunto de atos intencionais que visam 
melhorar e promover a capacidade para o movimento considerando-se as 
diferenças individuais e as discapacidades em contextos inclusivos ou não. 
(SOBAMA, 2012) 

 

Apesar das várias concepções e terminologias utilizadas, importa ressaltar de 

que forma será desenvolvida e para quem se destina. Pedrinelli (2006, grifo da 
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autora) afirma que “é essencial adotar princípios, tais como: preservar os objetivos 

propostos, modificar apenas quando necessário e incentivar a realização de 

atividades apropriadas.” (apud, SEABRA JUNIOR E MANZINI, 2008, p.5) Na mesma 

perspectiva, Seabra Júnior (2008) destaca a importância de estabelecer estratégias 

de ensino e selecionar recursos pedagógicos adequados e/ou adaptados para que 

os alunos com deficiência desempenhem as várias atividades propostas de forma 

satisfatória. 

O currículo exerce um papel fundamental no processo educacional, pois deve 

estar associado à identidade da instituição escolar, à sua organização e ao seu 

funcionamento, conforme as aspirações e as expectativas da sociedade e da cultura 

onde está inserida. (BRASIL, 1999) De acordo com Munster (2013, p.28), “O 

currículo deve estar intimamente relacionado ao Projeto Político Pedagógico da 

escola, consistindo em uma importante referência sobre o que, quando e como 

ensinar.” 

É comum nos currículos tradicionais existir uma padronização, uma 

uniformidade; em contrapartida, os currículos inclusivos devem ser acessíveis para 

todos, flexíveis, contemplar diferentes capacidades, potencialidades, demandas, 

possibilidades, necessidades. De acordo com o PCN-AC, adaptação curricular é 

“toda e qualquer ação pedagógica que tenha a intenção de flexibilizar o currículo 

para oferecer respostas educativas às necessidades especiais dos alunos, com 

base nos pressupostos da Educação Inclusiva.” (BRASIL, 1999), 

 

 

 

Essas adaptações resguardam o caráter de flexibilidade e dinamicidade que 
o currículo escolar deve ter, ou seja, a convergência com as condições do 
aluno e a correspondência com as finalidades da educação na dialética de 
ensino e aprendizagem. Não se colocam, portanto, como soluções 
remediativas para “males diagnosticados” nos alunos, nem justificam a 
cristalização do ato pedagógico igualmente produzido para todos na sala de 
aula. Do mesmo modo, não defendem a concepção de que a escola dispõe 
sempre de uma estrutura apropriada ou realiza um fazer pedagógico 
adequado a que o educando deve se adaptar. Implica, sim, a convicção de 
que o aluno e a escola devem se aprimorar para alcançar a eficiência da 
educação a partir da interatividade entre esses dois atores. (BRASIL, 1999) 

 

Convém ressaltar, que as adequações curriculares são ainda pouco discutidas 

no meio acadêmico, nos PPIs, sobretudo no campo da EFE. As propostas 

curriculares sugeridas pelas instâncias governamentais brasileiras segundo Munster 

(2013, p.29), não fornecem indicativos para promover tais ajustes no currículo e no 
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âmbito das adaptações metodológicas; tampouco o professor sente-se preparado 

para efetuá-los. Da mesma forma, em relação às decisões relacionadas às 

alterações curriculares, que devem ser compartilhadas entre todos os envolvidos no 

processo, a fim de que sejam compreendidas as razões e os motivos que levam à 

necessidade de mudanças, de forma consensual e colaborativa. Conforme Pimentel 

(2012), 

 

Para que o professor promova a adaptação curricular de modo a assegurar 
o atendimento à diversidade existente em sua sala de aula, ele precisa 
refletir sobre o currículo proposto, questionar os conteúdos existentes e 
objetivos previamente definidos, tendo como parâmetro a realidade de sua 
turma. [...], pois adaptar o currículo não significa propor um currículo 
diferenciado, mas adequar aquele conteúdo, aquele tempo previsto para 
aprendizagem à realidade de seu grupo de estudantes. (PIMENTEL, 2012, 
p.143) 

 

Algumas atividades ou conteúdos precisam de adaptações para atender às 

necessidades dos alunos com deficiência, de forma que possibilitem o acesso a 

conteúdos diversificados. Recorrer a procedimentos pedagógicos variados e 

específicos, visando modificações poderá ser uma alternativa. “Adaptar não é criar 

ou remover obstáculos é, sobretudo encontrar níveis ótimos de participação para 

qualquer pessoa, independentemente dos seus níveis de desempenho.” 

(RODRIGUES, 2006, p. 45) 

Na literatura, encontramos quatro tipos de adaptações metodológicas: as 

adaptações quanto à instrução (grifo nosso), quando o professor dispõe de 

diferentes técnicas e estratégias para adequar sua orientação às necessidades do 

indivíduo ou grupo; as adaptações quanto aos equipamentos e materiais (grifo 

nosso) que são ajustes e modificações realizadas nos equipamentos convencionais 

ou originais para torná-los adaptados às necessidades do aluno, assegurando-lhe 

um melhor desempenho na atividade proposta; as adaptações quanto ao espaço 

físico (grifo nosso) tendo em vista algumas variáveis no ambiente poder interferir 

diretamente na qualidade do processo ensino - aprendizagem de pessoas com 

deficiências; as adaptações quanto às regras (grifo nosso) que consiste em qualquer 

alteração relacionada às regras originais ou culturalmente pré-estabelecidas em um 

jogo para que as pessoas com deficiência possam ser satisfatoriamente incluídas 

em determinadas atividades (LIEBERMAN, 2002; MUNSTER E ALMEIDA, 2006; 

apud MUNSTER, 2013, p.30). Ainda segundo Munster (2013), 
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As adaptações metodológicas em Educação Física não devem ser 
confundidas com “improvisação” ou “precarização” do processo de ensino e 
aprendizagem. As adaptações metodológicas constituem alternativas no 
processo pedagógico que dependem de: 1. Análise criteriosa da situação; 2. 
Estudo aprofundado acerca das necessidades e possibilidades do 
estudante com deficiência; 3. Planejamento adequado; 4. Organização 
prévia das estratégias de ensino e dos recursos pedagógicos. (MUNSTER, 
2013, p.31) 

 

Diante desse contexto, embora em nenhum momento tenha sido referida a 

utilização da TA na EF, percebemos que todos os passos relacionados à escolha 

das adaptações metodológicas, possuem total identificação com os critérios 

estabelecidos para a utilização dos recursos, estratégias, metodologias, ou seja, 

tudo que se refere a TA. Vejamos a seguir o exemplo de atividade na qual há a 

utilização da TA, em uma perspectiva lúdica, porém é referida como uma adaptação 

metodológica, Munster (2013): 

 .  
 

[...] em determinada etapa do planejamento, está previsto desenvolver jogos 
pré-desportivos e o professor seleciona uma atividade lúdica como 
estratégia para o aquecimento: “Rouba-rabinho”. Um aluno com surdez 
pode participar da brincadeira sem a necessidade de recursos específicos 
(situação 1). Já um aluno com cegueira, dependerá de algumas 
modificações nas estratégias e nos recursos, a fim de assegurar sua 
participação na atividade (situação 2). Para trabalhar em situação de 
inclusão, Diehl (2006, p.137) sugere que cada rabinho seja amarrado a uma 
lata de refrigerante, que deverá ser arrastada pelo chão, de forma a 
fornecer uma referência auditiva para a localização do aluno que não 
enxerga (adaptação nos recursos pedagógicos). Ainda, sugere que as 
crianças sejam organizadas em duplas (de mãos dadas), estando uma 
delas com os olhos vendados (responsável por roubar o “rabinho” dos 
colegas) e a outra atuando como guia (adaptação na estratégia de ensino). 
(MUNSTER, 2013, p.31) 

 

A estratégia é a ação do professor ao fazer uso de um recurso para alcançar o 

objetivo. Enquanto que os recursos pedagógicos são materiais e/ou implementos 

utilizados para execução, ensino, treinamento, suporte e aprendizado de tarefas 

motoras. (SEABRA JÚNIOR; MANZINI, 2008, p.7) Consoante a Munster (2013, p.31, 

grifo da autora), “de forma geral, as adaptações metodológicas compreendem 

adequações nas estratégias de ensino e nos recursos pedagógicos que serão 

utilizados.” 

A compreensão sobre as adaptações metodológicas se coadunam a definição 

do Comitê de Ajudas Técnicas (CAT). Em virtude de estratégia de ensino e recurso 

pedagógico, fazerem parte do conceito da Tecnologia Assistiva. (BRASIL, 2007) Ao 
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mesmo tempo em que as estratégias de ensino e os recursos pedagógicos 

adequados e adaptados constituem-se o fator primordial para estimular uma maior 

autonomia de movimento e uma locomoção independente, ou ainda, a descoberta 

de novas possibilidades (grifo nosso).  (SEABRA JÚNIOR; MANZINI, 2008, p.7)  

O professor de EF no contexto da inclusão escolar frente à diversidade, não 

pode mais pensar em uma única forma de trabalhar; necessita de pensar uma EF 

que esteja atenta às diferenças. 

Os avanços na EF são evidentes nas propostas, nos objetivos educacionais e 

na organização curricular, e demonstra que têm se modificado, de acordo com Silva; 

Seabra Jr; Araújo (2008),  

 

 

[...] que não existe – nem é necessário existir - uma única forma de se 
pensar ou de implantar esta disciplina na escola. Entretanto, [...] conhecer 
os pressupostos pedagógicos que envolveram e envolvem estas propostas 
e como eles foram historicamente construídos, no sentido de adotarmos 
ações coerentes, mediadas por nossas convicções acerca do que 
realizamos e do que realmente deve ser realizado. (SILVA; SEABRA JR; 
ARAÚJO, 2008, p.110) 

 

A inclusão nas aulas de EF não aconteceu de fato, os motivos recaem tanto 

sobre a infraestrutura da escola quanto sobre a formação docente. De acordo com 

Mantoan (2011, p.60), “Superar o sistema tradicional de ensinar é um propósito que 

temos de efetivar urgentemente [...].” Devemos encontrar alternativas que 

possibilitem ao aluno com deficiência as mesmas oportunidades que os demais, e 

nesse aspecto, por que não pensar em uma EF acessível? 

 

 

2.3 A TECNOLOGIA ASSISTIVA NA INCLUSÃO DE ALUNOS COM 

DEFICIÊNCIA  

 

Para tratar deste tema, será necessário fazermos uma apresentação do que 

significam e representam as tecnologias no mundo contemporâneo. Principalmente, 

por se tratar de uma temática que se desponta no cenário educacional, e que, 

portanto já se encontra em discussão em muitos meios científicos, sejam eles, 

artigos, pesquisas, seminários, congressos, dentre outros. Nessa perspectiva, 

dialogaremos com alguns autores que tratam dessa temática como: (BERSCH, 
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2005, 2006, 2008, 2013; GALVÃO FILHO, 2004, 2009, 2010, 2013; MANZINI, 

2010), dentre outros.  

A tecnologia faz parte do cotidiano das pessoas em quase todas as atividades 

desenvolvidas, seja através da utilização de um controle remoto, um smartphone, 

um computador, dentre tantas outras possibilidades. Muitas tecnologias servem para 

auxiliar as atividades do lar, do lazer, do trabalho, da escola e muito mais. Existem 

recursos tecnológicos especializados ou equipamentos de ajuda sendo produzidos 

cada vez mais. Ter esses recursos dentro da escola é extremamente necessário e 

significativo à Educação, visto que, como as tecnologias estão presentes no 

cotidiano dos alunos fora dos muros da escola, por que não trazê-las para dentro do 

contexto escolar? 

Há muitos tipos de tecnologia que fazem parte da rotina das pessoas, como a 

utilizada para amenizar as dificuldades físicas do dia a dia, a exemplo da TA. Essa 

tecnologia é desenvolvida para favorecer e melhorar as atividades diárias de 

pessoas com algum tipo de necessidade específica, além de contribuírem na 

melhoria da qualidade de vida dessas pessoas. Segundo Bersch (2013, p.2), “[...] a 

TA deve ser entendida como um auxílio que promoverá a ampliação de uma 

habilidade deficitária ou possibilitará a realização de função desejada e que se 

encontra impedida por circunstância de deficiência.”  

A TA torna-se um dispositivo capaz de atender às necessidades específicas e 

proporcionar a funcionalidade e a autonomia das pessoas. Os recursos tecnológicos 

servem para auxiliar os professores ao dar suporte as suas práticas de forma que 

facilite o ensino e a aprendizagem. Contudo frequentemente isto não ocorre de 

forma satisfatória, visto que muitos desconhecem as possibilidades pedagógicas de 

uso dessas tecnologias, não possuem conhecimento técnico para manuseio do 

material disponibilizado ou utilizam-na de forma equivocada.  

Se estes entraves ocorrem com outras tecnologias, as dificuldades aumentam 

quando se fala em TA. Vivendo na era da tecnologia na qual as informações fluem 

rapidamente em diferentes ambientes, a partir de variadas formas e com 

diversificadas possibilidades de acesso, surge o desafio de ensinar e de aprender 

adaptando-se aos avanços contemporâneos, conforme Bersch (2008);  

 
Trata-se de um termo muito novo utilizado para identificar todo o arsenal de 
recursos e de serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar 
habilidades funcionais de pessoas com deficiência e promover 
consequentemente vida independente e inclusão. (BERSCH, 2008, p.1) 
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As políticas públicas para inserção de pessoas com deficiência em todas as 

atividades da vida, com o auxílio dessa tecnologia, tem extrema relevância por 

integrar diversas áreas do conhecimento. Considerando que o mundo 

contemporâneo encontra-se cada vez mais regido por tecnologias na busca por 

sujeitos mais ativos e funcionais, torna-se condição sine qua non pensar em políticas 

que visam a possibilitar essas alternativas, sem restrições, principalmente quando se 

refere às pessoas com deficiência. 

Também se faz necessário conforme Bersch (2013), diferenciar a TA de outras 

tecnologias como aquelas aplicadas à área médica e de reabilitação, e visa a facilitar 

e a qualificar a atividade dos profissionais em procedimentos de avaliação e de 

intervenção terapêutica. Outra tecnologia facilmente confundida com a TA é a 

educacional, que é uma ferramenta tecnológica aplicada no contexto da educação e 

que, neste caso, não se trata de TA. Qualquer aluno, tendo ou não deficiência ao 

utilizar a Tecnologia Educacional estará se beneficiando da tecnologia para o 

aprendizado. 

Nesta senda, Bersch (2013) questiona: “Quando então a tecnologia pode ser 

considerada assistiva no contexto educacional?” E argumenta: 

 
Quando utilizada por um aluno com deficiência, tem por objetivo romper 
barreiras sensoriais, motoras ou cognitivas que limitam/impedem seu 
acesso às informações ou limitam/impedem o registro e expressão sobre 
os conhecimentos adquiridos por ele; [...] quando percebemos que sem 
este recurso tecnológico, a participação ativa do aluno no desafio de 
aprendizagem seria restrita ou inexistente. (BERSCH, 2013, p.12, grifo da 
autora) 

 

De acordo com Galvão Filho (2013, p.16, grifo do autor), “o que define e 

caracteriza um recurso de TA, não são apenas as características particulares do 

recurso ‘o que’. Nem, tampouco, as características do usuário ‘para quem’. No 

entanto, a finalidade para qual se está utilizando o referido recurso ‘para que’”. 

Segundo o autor, se faz importante quando têm presentes todas estas três 

perguntas, na identificação e classificação de um recurso como sendo ou não um 

recurso de TA: O quê? Para quem? E, também, Para quê?   

Desta forma, para saber quando de fato se trata de uma tecnologia no contexto 

educacional como assistiva, deve-se considerar que a falta deste recurso 

tecnológico limita a participação do aluno efetivamente em sua aprendizagem. 

Conforme Bersch (2008, p.10), existe um número incontável de possibilidades, 

de recursos simples e de baixo custo, que podem e devem ser disponibilizados nas 
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salas de aulas inclusivas, de acordo com as necessidades específicas de cada 

aluno. A equipe de profissionais contribuirá com o conhecimento sobre os recursos 

disponíveis de TA e indicados para cada caso, ou desenvolverá um novo projeto que 

possa atender a uma necessidade particular do usuário em questão.   

O fluxograma (Figura 1) representa o percurso que deverá ser feito para 

escolha do produto/recurso de TA, de acordo com o portal de ajudas técnicas. 

1º Passo - Entender a situação que envolve o estudante: 

 

  escutar seus desejos; 

  identificar características físicas/psicomotoras; 

  observar a dinâmica do estudante no ambiente escolar; 

  reconhecer o contexto social. 

 

2º Passo - Gerar ideias: 

 

  conversar com usuários (estudante/família/colegas); 

  buscar soluções existentes (família/catálogo); 

  pesquisar materiais que podem ser utilizados; 

  pesquisar alternativas para confecção do objeto. 

 

3º Passo - Escolher a alternativa viável: 

 

  considerar as necessidades a serem atendidas (questões do 

educador/aluno); 

  considerar a disponibilidade de recursos materiais para a construção do  

objeto/materiais, processo para confecção, custos. 

 

4º Passo - Representar a ideia (por meio de desenhos, modelos, ilustrações): 

 

  definir materiais; 

  definir as dimensões do objeto (formas, medidas, peso, textura, cor, etc.). 

 

5º Passo - Construir o objeto para experimentação: 
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  experimentar na situação real de uso. 

 

6º Passo - Avaliar o uso do objeto: 

 

  considerar se atendeu o desejo da pessoa no contexto determinado; 

  verificar se o objeto facilitou a ação do aluno. 

 

7º Passo - Acompanhar o uso: 

 

  verificar se as condições do aluno mudam com o passar do tempo e se há 

necessidade de fazer alguma adaptação no objeto. 

 

Figura 1 – Fluxograma para desenvolvimento de ajudas técnicas 

 

Fonte: Portal de ajudas técnicas. Disponível em: 
<<http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/rec_adaptados.pdf.>> Acesso em: 15 de mai. 2015. 

 

 

Cabe ressaltar que a TA deverá ser um recurso do usuário e não do 

profissional, embora o serviço de TA, a depender da modalidade, possa agregar 

profissionais de diversas formações. Porém devemos destacar o protagonismo do 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/rec_adaptados.pdf.
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usuário em relação ao recurso, enquanto que os profissionais de TA serão 

responsáveis apenas por realizar avaliação, prescrição e ensino do recurso 

apropriado para cada usuário. De acordo com o Relatório Mundial sobre a 

Deficiência (2011): 

 
 
As generalizações sobre as “incapacidades” ou sobre as “pessoas com 
deficiência” podem enganar. As pessoas com deficiência possuem 
diversos fatores pessoais como diferenças em termos de gênero, idade, 
status socioeconômico, sexualidade, etnia ou herança cultural. Cada uma 
delas tem suas preferências e respostas pessoais para lidar com as 
deficiências. (Relatório Mundial sobre a Deficiência, 2011, p.8, grifo dos 
autores) 

 

 

Será preciso sempre considerar as peculiaridades dos alunos com deficiência a 

fim de desenvolver as estratégias que serão utilizadas, além disso, de acordo com 

Cidade e Freitas (2002, p. 30), o professor deverá conhecer as necessidades, os 

interesses e as possibilidades de cada aluno com quem trabalha, tendo em vista ser 

um grande facilitador à realização das ações pretendidas. 

Para cada tipo de deficiência, será realizada uma intervenção específica, 

estudada, avaliada, experimentada, sempre com o protagonismo do usuário, pois é 

para ele que será criada ou adaptada a TA. Nesse sentido, surge a equipe 

interdisciplinar que segundo Damasceno (2013, p. 53), demanda um trabalho 

articulado e integrado entre profissionais de diferentes áreas de conhecimentos, que 

atuarão junto ao sujeito para a avaliação, escolha de recursos e medidas 

apropriados para as necessidades de cada um, levando em consideração aspectos 

como: aceitação do recurso pelo usuário, a estética do recurso, a funcionalidade, a 

durabilidade, o custo, entre outros. 

 A equipe poderá ser composta por médicos, das mais variadas especialidades, 

psicólogo, terapeuta ocupacional, engenheiros, informática, visando a sempre 

adequação ao tipo de deficiência que estiver em discussão. Cabe ressaltar, que a 

TA não se apresenta apenas como recursos, representados por produtos, mas 

também, e principalmente, por estratégias e metodologias. (BERSCH, 2005) 
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2.3.1 Aspectos históricos, conceitos e classificação de TA  

 

O termo Tecnologia Assistiva (Assistive Technology) surgiu em 1988, através 

de um conjunto de leis norte-americanas que compõem o American with Disabilities 

Act – ADA que regula os direitos dos cidadãos com deficiência nos EUA, além de 

prover a base legal dos fundos públicos para compra dos recursos que estes 

necessitam. A partir da regulamentação legal da TA, a população norte-americana 

de pessoas com deficiência, passou a ter garantido o benefício de serviços 

especializados; bem como o acesso a todo o arsenal de recursos necessários a 

favorecer uma vida mais independente, produtiva e incluída no contexto social geral. 

(BERSCH, 2005) 

No âmbito europeu, o conceito é traduzido pelas expressões Ajudas Técnicas 

ou Tecnologia de Apoio (tradução esta adotada pelo Consórcio EUSTAT - 

Empowering Users Through Assistive Technology) e “engloba todos os produtos e 

serviços capazes de compensar limitações funcionais, facilitando a independência e 

aumentando a qualidade de vida das pessoas com deficiência e pessoas idosas.” 

(EUSTAT, 1999a) Tanto os documentos da legislação americana quanto os do 

Consórcio EUSTAT conceituam a TA ou Tecnologia de Apoio, como produtos e 

também serviços. 

 

 

Recursos são todo e qualquer item, equipamento ou parte dele, produto ou 
sistema fabricado em série ou sob medida, utilizado para aumentar, manter 
ou melhorar as capacidades das pessoas com deficiência. Serviços são 
definidos como aqueles que auxiliam diretamente uma pessoa com 
deficiência a selecionar, comprar ou usar os recursos acima definidos. 
(ADA – American with Disabilities ACT, 1994, apud BERSCH, 2013, p.3, 
grifo do autor) 

 

Devemos destacar que de acordo com o EUSTAT (1999b), o termo tecnologia 

não indica apenas objetos físicos, como equipamentos, mas produtos, contextos 

organizacionais ou “modos de agir” que compreendem uma série de princípios e 

componentes técnicos. Enquanto que o termo de apoio é aplicado a uma tecnologia, 

quando a mesma é utilizada para compensar uma limitação funcional, facilitar um 

modo de vida independente e ajudar tanto os idosos quanto as pessoas com 

deficiência a realizarem as suas potencialidades. (HAZARD, GALVÃO FILHO, 

REZENDE, 2007, p.15, grifo dos autores) 
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Instituído em 16 de novembro de 2006, pela Secretaria Especial dos Direitos 

Humanos da Presidência da República – SEDH/PR através da portaria nº 142, o 

Comitê de Ajudas Técnicas – CAT tornou-se responsável por várias ações 

relacionadas a TA. Como exemplo o conceito de TA, que tem sofrido alterações, em 

virtude de sua abrangência e importância na garantia da inclusão da pessoa com 

deficiência.  

O conceito adotado à Tecnologia Assistiva pelo Secretariado Nacional para a 

Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência de Portugal (SNRIPD) em 

seu Catálogo Nacional de Ajudas Técnicas (CNAT), Hazard (2007) é:  

 

 

[...] qualquer produto, instrumento, estratégia, serviço e prática utilizado por 
pessoas com deficiência e pessoas idosas, especialmente, produzido ou 
geralmente disponível para prevenir, compensar, aliviar ou neutralizar uma 
deficiência, incapacidade ou desvantagem e melhorar a autonomia e a 
qualidade de vida dos indivíduos. (HAZARD, GALVÃO FILHO, REZENDE, 
2007, p.29) 

 

Através da Comissão de Conceituação e Estudos de Normas do CAT foi 

realizada uma revisão no referencial teórico dos vários termos internacionais de 

forma que pudesse subsidiar as políticas públicas brasileiras, decidiu-se adotar o 

termo Tecnologia Assistiva. Além da determinação de utilização única da expressão 

Tecnologia Assistiva, foi decidido também que essa expressão seria utilizada no 

singular, por se referir a uma área do conhecimento.  

Após ser aprovado em 14 de dezembro de 2007, tem como maior objetivo 

proporcionar qualidade de vida, independência e inclusão social através da 

ampliação de sua comunicação, mobilidade, de acordo com o CAT (2007), ficou 

definido o seguinte conceito,  

 

 
Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços, que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou 
mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social. (CAT, 2007) 

 

Os recursos de TA são classificados ou organizados de acordo com a 

funcionalidade a que se destinam. Bersch (2008) alerta que: 

 

 



59 

 

Ao apresentar uma classificação de TA, seguida de redefinições por 
categorias, destaca-se que a sua importância está no fato de organizar a 
utilização, prescrição, estudo e pesquisa de recursos e serviços em TA, 
além de oferecer ao mercado focos específicos de trabalho e 
especialização. (BERSCH, 2008) 

 

 

A seguir apresentaremos a classificação escrita em 1998 por José Tonolli e 

Rita Bersch. Possui uma finalidade didática e em cada tópico considera a existência 

de recursos e serviços. Foi desenhada com base em outras classificações utilizadas 

em bancos de dados de TA e especialmente a partir da formação dos autores no 

Programa de Certificação em Aplicações da Tecnologia Assistiva – ATACP da 

Califórnia State University Northridge, College of Extended Learning and Center on 

Disabilities.   

De acordo com Bersch (2013, p.4), esta classificação foi utilizada pelo 

Ministério da Fazenda, Ciência, Tecnologia e Inovação e pela Secretaria Nacional de 

Direitos Humanos da Presidência da República na publicação da Portaria 

Interministerial Nº 362, de 24 de Outubro de 2012 que trata sobre a linha de crédito 

subsidiado para aquisição de bens e serviços de Tecnologia Assistiva destinados às 

pessoas com deficiência e sobre o rol dos bens e serviços. 

 

   Auxílios para a vida diária e vida prática – utensílio e acessórios adaptados; 

materiais e produtos que favorecem desempenho autônomo e independente 

em tarefas rotineiras ou facilitam o cuidado de pessoas em situação de 

dependência de auxílio. 

 

Figura 2 - Materiais escolares (aranha mola para fixação da caneta, suporte 

para visualização de textos ou livros); Alimentação (fixador do talher à mão). 

   

Fonte: Bersch (2008, 2013). 
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  Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) – destinada a atender 

pessoas sem fala ou escrita funcional; ou em defasagem entre sua 

necessidade comunicativa e sua habilidade em falar e/ou escrever. 

 

Figura 3 - Vocalizador portátil e vocalizadores de mensagens gravadas 

 

Fonte: Bersch (2008, 2013). 

 

 

   Recursos de acessibilidade ao computador – hardware e software acessíveis 

para pessoas com deficiência sensoriais (visuais e auditivas), intelectuais e 

motoras. 

 

Figura 4 - Linha Braille, sistema EyeMax para controle do computador com 

movimento ocular teclado expandido e programável IntelliKeys. 

   

Fonte: Bersch (2013). 

 

 

   Sistemas de controle de ambiente – Controle dos ambientes através de 

controle remoto. 
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Figura 5 - Representação esquemática de controle de ambiente a partir do 

controle remoto. 

 

 Fonte: Bersch (2013). 

 

   Projetos arquitetônicos para acessibilidade – projetos de edificação e 

urbanismo que garantem acesso para todos. 

 

Figura 6 - Projeto de acessibilidade no banheiro e rampa externa. 

Fonte: Bersch (2013). 

 

 

  Órteses e próteses – Próteses são peças artificiais que substituem partes 

ausentes do corpo; órteses são colocadas junto a um segmento do corpo, 

garantindo-lhe um melhor posicionamento, estabilização e/ou função. 
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Figura 7 - Próteses e órteses de membros inferiores e superiores.  

    

Fonte: Bersch (2008, 2013). 

 

 Adequação Postural – seleção de recursos que garantam posturas alinhadas, 

estáveis e com boa distribuição do peso corporal. 

 

Figura 8 - Poltrona postural e estabilizador ortostático. 

  

Fonte: Bersch (2013). 

 

   Auxílios de mobilidade – recurso ou estratégia que auxiliam a mobilidade 

como muletas, bengalas, cadeiras de rodas, etc. 

 

Figura 9 - Cadeira de rodas motorizada; equipamento para cadeiras de rodas 

subirem e desceram escadas e andador com freio. 

   

Fonte: Bersch (2013). 
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  Auxílios para qualificação da habilidade visual e recursos que ampliam a 

informação a pessoas com baixa visão ou cegas. 

 

Figura 10 - Aplicativos para celulares com retorno de voz, leitor autônomo e 

termômetro que fala. 

   

Fonte: Bersch (2013). 

 

  Auxílios para pessoas com surdez ou com déficit auditivo. 

 

Figura 11 - Aparelho auditivo; celular com mensagens escritas e chamadas por 

vibração, aplicativo que traduz em língua de sinais mensagens de texto, voz e 

texto fotografado. 

   

Fonte: Bersch (2013). 

 

   Mobilidade em veículos - Acessórios que possibilitam pessoas com 

deficiência física dirigir um automóvel, facilitadores de embarque e 

desembarque como elevadores para cadeiras de rodas (utilizados nos carros 

particulares ou de transporte coletivo), rampas para cadeiras de rodas, 

serviços de autoescola para pessoas com deficiência. 
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Figura 12 - Adequações no automóvel para dirigir só com as mãos e elevador 

para cadeiras de rodas. 

  

Fonte: Bersch (2013). 

 

   Esporte e lazer - Recursos que favorecem a prática de esporte e 

participação em atividades de lazer. 

 

Figura 13 - Cadeira de rodas/basquete, bola sonora/Goalball e auxílio para 

segurar cartas. 

   

Fonte: Bersch (2013). 

 

Esta classificação divide os produtos por categorias e procura atender a um 

leque de necessidades da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, através 

de produtos e de equipamentos que possibilitam independência e autonomia a 

essas pessoas. Atentaremos aos produtos com fins educacionais, e 

preferencialmente àqueles que poderão ser utilizados na EFE. 

Podemos destacar como produtos utilizados com fins educacionais, de acordo 

com Galvão Filho (2009): suportes para visualização de textos ou livros; fixação do 

papel ou caderno na mesa com fitas adesivas; engrossadores de lápis ou caneta 

confeccionados com esponjas enroladas e amarradas, ou com punho de bicicleta ou 

tubos de PVC “recheados” com epóxi; substituição da mesa por pranchas de 

madeira ou acrílico fixadas na cadeira de rodas. Galvão Filho (2009) ainda afirma:  
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Com muita frequência, a disponibilização de recursos e adaptações 
bastante simples e artesanais, às vezes construídos por seus próprios 
professores, torna-se a diferença, para determinados alunos com 
deficiência, entre poder ou não estudar e aprender junto com seus 
colegas. (GALVÃO FILHO, 2009) 

 

Fica evidenciado que é possível utilizar materiais de baixo custo na confecção 

de produtos de TA objetivando o uso educacional. Esses produtos adaptados e ou 

construídos artesanalmente são aqueles classificados como produtos de TA de 

baixa tecnologia. Há também os chamados produtos de alta tecnologia, aqueles 

construídos com materiais especiais e, normalmente, provenientes de uma 

produção fabril. Pode-se tomar como exemplo uma cadeira motorizada, adaptada 

ao aluno com deficiência para ser utilizada na escola, mas que tenha sido produzida 

em série.  

As possibilidades de construção, adaptação e criação de produtos de TA são 

inúmeras, cabe aos profissionais se empenharem na produção e aquisição destes. 

Pensaremos nas possibilidades do seu uso na EFE, para incorporar o caráter lúdico 

nas atividades que serão propostas, teremos que usar mais que ferramentas, 

sobretudo a nossa criatividade. Criatividade esta, que será responsável por envolver 

os alunos e despertar o seu interesse. 

Faremos adaptações? Quando necessário, porém mais do que isso, 

buscaremos tornar o ambiente acessível e as atividades prazerosas, possíveis de 

realizar, de forma que todos interajam e contribuam para o bem estar mútuo. 

As necessidades de utilização de novas tecnologias na educação é um fato, 

bem como a necessidade de conhecimento por parte dos profissionais do que 

significa tal tecnologia, para que serve e por que utilizar. As discussões acerca de 

seus conceitos e sua utilização são inúmeras, além das possibilidades do uso 

efetivo da TA no ensino regular, principalmente no que tange à EFE. 

 

2.4  RESSIGNIFICANDO A LUDICIDADE NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 

 

Ao participarmos de uma brincadeira ou jogo, criamos uma espécie de ilusão. A 

palavra “ilusão” vem do latim, e significa in ludere ou “no lúdico”, em português. 

Lúdico é um termo usado em situações que estamos vivendo uma ilusão, algo “fora” 

da realidade, mas que nos dá grande prazer e alegria em participar. (CAILLOIS, 

1990) É exatamente assim no jogo “[...] o maior dos ganhos que se possa esperar 
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do jogo será sempre inferior ao preço da luz que o ilumina” (CAILLOIS, 1990, p. 11, 

grifo do autor). 

Comumente se define a ludicidade como jogos, brincadeiras, lazer, recreação, 

dentre outros. De acordo com D’Ávila (2007, p.24), a cultura lúdica é um conjunto de 

procedimentos que se apodera de cada cultura específica, em contrapartida o lúdico 

deve expressar uma experiência interna de satisfação e plenitude no que se faz.  

Apresentamos a concepção de alguns autores que confluem na construção de 

um significado comum: Segundo Huizinga (2012, p.220), na sociedade antiga não se 

atribuía ao trabalho valor e nem o tempo que se dá na sociedade contemporânea, 

portanto os jogos e os divertimentos eram um dos meios de estreitar os laços e unir 

as pessoas. As grandes competições sempre fizeram parte das grandes festas e 

tornavam-se indispensáveis para a saúde e a felicidade dos que dela participavam.  

O seu conceito de lúdico está associado à ideia de jogo. 

Brougère (2002, p.20) compreende o jogo pela raiz social, critica a não 

compreensão da dimensão social ligada às atividades humanas, e afirma que tanto 

o jogo como as brincadeiras são construções culturais, portanto só podem ser 

compreendidos através da interpretação das atividades humanas. E destaca como 

uma das características do jogo, o fato de não dispor de nenhum comportamento 

específico que permitiria separar claramente a atividade lúdica de qualquer outro 

comportamento. (apud D’ÁVILA, 2007, p.25) 

Maurício Silva (2003, p.182) define o lúdico em uma acepção antropológica, 

como um processo de relações interpessoais e culturais mudando de conteúdo do 

nascimento à morte de cada participante a depender do contexto em que se produz. 

Para Maturana e Gerda Verden-Zoller (2004), o brincar é uma atividade realizada na 

vida diária como plenitude em si mesma, desempenhada de modo emocional, sem 

nenhum interesse exterior. Em De Masi (2002), a plenitude da atividade humana 

está em suas intercessões com o trabalho, o estudo e o jogo (apud D’Ávila, 2007, 

p.26). E Luckesi (2005) argumenta a favor do estado interno do sujeito que vivencia 

a experiência lúdica, e mesmo quando vivenciada com outros, a ludicidade é um 

fenômeno interno ao sujeito. 

São convergentes as definições de D'Avila, Luckesi e Maturana e Verden-

Zoller, pois compreendem a ludicidade como fenômeno subjetivo - a partir do que se 

vive e se sente interiormente em relação ao meio. Gomes (2013) afirma que, 
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Uma vivência lúdica pode ser experimentada tanto por jogos e brincadeiras 
– ações mais comumente associadas ao lúdico, como também em qualquer 
outra atividade em que as dimensões humanas interajam e sejam 
contempladas com o bem-estar, com uma participação motivada, com a 
liberdade responsável e ética, com uma interação confiante e com ações 
criativas – de modo que o pensar, o sentir e o agir estejam interligados. 
(GOMES, 2013, p. 121) 

 

Também desse modo pensamos a relação da ludicidade na EF, na qual as 

dimensões humanas interagem e são contempladas com o bem-estar, através de 

uma participação motivada, uma interação confiante e ações criativas. Ao considerar 

a ludicidade como uma dimensão ligada a nossa capacidade criativa, Torre (2005) 

exalta o conceito de criatividade como um bem social que criamos não somente para 

nós mesmos, mas para todos. (apud, GOMES, 2013, p. 121) 

Entendemos que a nossa criatividade será fundamental para despertar o 

aspecto lúdico em nossa prática, pois será através de nossas ações que 

estimularemos ou reprimiremos nossos alunos a extravasarem suas emoções. 

Gomes (2013) ressalta, 

 

 

O próprio objeto da ludicidade, ao abrigar as dimensões corporais, 
emotivas, sociais, psicológicas, dentre outras, sugere abertura e 
disponibilidade em lidar com estas dimensões em si próprio e no outro, além 
do conhecimento de sua importância no desenvolvimento humano. 
(GOMES, 2013, p. 121) 

 

Quando se fala em desenvolvimento humano, não há como não relacionar à 

EF, pois dentre seus objetivos, estão o desenvolvimento físico - em todas as suas 

dimensões - moral, social, emocional, adquiridos através da formação do ser 

humano. Conforme Luckesi (2007, p.18), “[...] ludicidade e desenvolvimento humano 

são duas facetas da mesma realidade: o ser humano na sua experiência interna. 

Quem se desenvolve é o sujeito em seu interior, na constituição de si mesmo [...].” 

Naturalmente se relaciona a ludicidade à EF, no entanto, nem sempre as 

atividades propostas como lúdicas, proporcionam alegria, prazer ou divertimento às 

pessoas em igual proporção, pois sempre esse sentimento será algo muito 

particular, ao mesmo tempo em que poderá se revelar de várias maneiras e de 

acordo com cada história de vida, mesmo que esse sentimento tenha sido 

compartilhado. Luckesi (2005) afirma, 
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[...] quando estamos definindo ludicidade como um estado de consciência, 
onde se dá uma experiência em estado de plenitude, não estamos falando 
em si, das atividades objetivas que podem ser descritas sociológica e 
culturalmente como atividade lúdica, como jogos ou coisa semelhante. 
Estamos, sim, falando do estado interno do sujeito que vivencia a 
experiência lúdica. [...] a partilha e a convivência poderão oferecer-lhe, e 
certamente oferece sensações do prazer da convivência, mas, ainda assim, 
essa sensação é interna de cada um, ainda que o grupo possa harmonizar-
se nessa sensação comum; porém um grupo, como grupo, não sente, mas 
soma e engloba um sentimento que se torna comum; porém, em última 
estância quem sente é o sujeito. (LUCKESI, 2005, p.6) 

 

D’Ávila (2007, p. 27) afirma que “O ensino lúdico é aquele em que se inserem 

conteúdos, métodos criativos e o enlevo em se ensinar e, principalmente, aprender”. 

A EF segundo Buczeck (2010, p.11), por conter como “eixos norteadores, o 

jogo, o esporte, a dança e as diversas formas de ginástica, [...] com finalidades de 

lazer e expressões de sentimentos”, encontram na definição de ludicidade grande 

aproximação. Talvez e porque na EF já seja utilizado o termo lúdico, muito embora 

com outra concepção, a do desenvolvimento de atividades lúdicas, na qual D’Ávila 

aponta diferenças, sobretudo em relação ao centro da ludicidade que “reside no que 

se vivencia de forma plena em cada momento”, enquanto que o desenvolvimento de 

atividades lúdicas “deixam margem para uma dicotomia entre conteúdo curricular e 

ludicidade”. 

Podemos compreender que a questão do ensinar lúdico não se resume a 

aplicar conteúdos de forma lúdica, em virtude de o lúdico ser expressão de 

sentimentos, de forma que: “Toda e qualquer aula é lúdica na medida em que 

professor e estudantes se encontrem prazerosamente integrados e focados no 

conteúdo que se tem a trabalhar.” (D’ÁVILA 2007, p. 27)  

 

2.4.1  O lúdico mediando a TA: novas possibilidades na Educação Física 

Escolar  

 

Como pensar a ludicidade nesse contexto? Qual a compreensão da ludicidade 

mediando o uso da TA na Educação Física Escolar? Certamente, podemos pensar 

nessa mediação, quando o uso da TA não diferencia os alunos com deficiência 

daqueles sem deficiência, e sim quando aproximamos, interagimos uns com os 

outros de forma prazerosa e solidária.  

Conforme Damasceno (2013, p.36), a TA tem um papel significativo no 

processo de interação das pessoas com deficiência e o meio social, uma vez que 
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não só permite a criação e o uso de recursos adaptados às necessidades de cada 

pessoa, mas também a utilização de estratégias e metodologias para a interação do 

sujeito com o ambiente de aprendizagem. 

Façamos uma reflexão juntamente com Luckesi (1998), para o autor, tudo o 

que existe, de alguma forma, é consciência e na trajetória da história, o Ser, assim, 

tem se manifestado. “Consciência não é abstração, algo intocável, mas sim aquilo 

que somos na totalidade do nosso ser, o que inclui, simultaneamente, as dimensões 

do corpo, da personalidade (emoção) e da espiritualidade.” O autor nos fala ainda 

que o inconsciente emergente, que contém nossas possibilidades, emerge na 

trajetória de nosso desenvolvimento, no decorrer da nossa existência, através de 

nossas múltiplas interações e práticas existenciais, no espaço e no tempo, vamos 

constituindo nossa capacidade de manifestar aquilo que somos.  

Nessa trajetória, passamos de estados de consciência mais densos para 

estados de consciência mais sutis. “É para isso que deve servir a educação: criar 

condições, para que, disciplinadamente, cada um de nós possa ter acesso a níveis, 

cada vez mais sutis, de consciência.” (LUCKESI, 1998) O autor fala de dois estados 

de consciência: o estado sensível, aquele pelo qual conhecemos o mundo através 

da percepção sensorial, no qual vivemos, predominantemente, a cotidianidade; e o 

estado intelectivo, aquele que nos permite compreender o mundo e a realidade a 

partir da razão, da mente formal, no qual vivemos o mundo das ciências, da 

Literatura, da Filosofia; especialmente, a do discurso lógico. Para Luckesi (1998), 

existe ainda um terceiro nível de consciência,  

 

 

[...] uma consciência contemplativa [...] um estado de consciência, através 
do qual entramos em contato com as compreensões mais fundamentais da 
existência. É onde nos abrimos para “escutar o Ser”, a essência de cada um 
de nós, nossos anseios mais profundos. É uma forma de consciência, onde 
ocorre uma integração com o todo; [...] a individualidade manifesta-se capaz 
de entregar-se às mais diversas experiências, desde as materiais até as 
inefáveis, sem temer perder-se e, efetivamente, sem perder-se. [...] É um 
estado de consciência, onde não há lógica; mas, há integração com o Ser; 
constitui-se da experiência do inefável. Para saber como ele é, é preciso 
vivenciá-lo. [...] Importa experienciá-lo. (LUCKESI, 1998) 

 

Entendemos a ludicidade como uma condição humana (um estado interno de 

abertura) que possibilita essa consciência contemplativa. Quando nos abrimos aos 

nossos anseios mais profundos, ocorre uma integração com o todo. A 

individualidade manifesta-se capaz de se entregar as mais diversas experiências, 
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sem receios. No entanto, de acordo com Luckesi (1998) para viver esse estado de 

consciência, é preciso vivenciá-lo, experienciá-lo.  

Ao desenvolvermos uma atividade lúdica, esta só será a partir de nossa 

consciência contemplativa, da entrega. A atividade lúdica é aquela que dá plenitude 

e, por isso, prazer ao ser humano, seja como exercício, seja como jogo simbólico, 

seja como jogo de regras, pois apresentam múltiplas possibilidades de interação 

consigo mesmo e com os outros. (LUCKESI, 1998) Será preciso desenvolver esse 

estado de consciência contemplativa. 

Damasceno e Galvão Filho (2000) salientam que os recursos oferecidos pelas 

novas tecnologias possibilitam maneiras concretas de interação e aprendizagem. 

 

 

No momento em que são dadas as condições para interagir e aprender, 
explicitando o seu pensamento, o indivíduo com deficiência mais facilmente 
será tratado como um "diferente-igual" [...] Ou seja, "diferente" por sua 
condição de portador de necessidades especiais, mas ao mesmo tempo 
"igual" por interagir, relacionar-se e competir em seu meio com recursos 
mais poderosos, proporcionados pelas adaptações de acessibilidade de 
que dispõe. É visto como "igual", portanto, na medida em que suas 
"diferenças" cada vez mais são situadas, se assemelham com as 
diferenças intrínsecas existentes entre todos os seres humanos. Esse 
indivíduo poderá, então, dar passos maiores em direção à eliminação das 
discriminações, como consequência do respeito conquistado com a 
convivência, aumentando sua autoestima, porque passa a poder explicitar 
melhor seu potencial e pensamentos. (DAMASCENO; GALVÃO FILHO, 
2000, p. 1, grifo do autor) 

 

De acordo com Damasceno (2013, p. 40), a teoria vygotskiana dá ênfase às 

interações sociais e defende a ideia de que as relações do homem com o mundo 

são sempre mediadas. A mediação acontece entre o sujeito e o objeto e/ou 

ambiente, e a autora afirma que a TA se encaixa nesse tipo de mediação, pois os 

seus objetivos são bem específicos e definidos, tendo como ponto central possibilitar 

a interação da pessoa com deficiência ao meio.  

Também podemos considerar a ludicidade como mediadora desse ambiente e 

principalmente, dos alunos, pois segundo Vygotsky existem dois tipos de elementos 

mediadores: os instrumentos, que são feitos ou buscados especialmente para certo 

objetivo, no qual poderíamos considerar a TA como sendo esses instrumentos; e os 

signos, definidos como elementos que representam ou expressam outros objetos, 

eventos, situações, nos quais a atividade lúdica. Conforme Oliveira (2010), 
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Os instrumentos, [...], são elementos externos ao indivíduo, voltados para 
fora dele; sua função é provocar mudanças nos objetos, [...]. Os signos, por 
sua vez, também chamados por Vygotsky de “instrumentos psicológicos”, 
são orientados para o próprio sujeito, para dentro do indivíduo; [...]. São 
ferramentas que auxiliam nos processos psicológicos e não nas ações 
concretas, como os instrumentos. (OLIVEIRA, 2010, p.32) 

 

Portanto, aos elementos externos ao indivíduo, voltados para fora dele e com 

função de provocar mudanças nos objetos, podemos relacionar concretamente aos 

recursos de TA, pois seriam os instrumentos feitos ou buscados especialmente para 

certo objetivo, no caso da TA com objetivo de “proporcionar ou ampliar habilidades 

funcionais de pessoas com deficiência e consequentemente promover vida 

independente e inclusão.” (BERSCH, 2006, grifo da autora) 

 Os signos, por sua vez, por serem instrumentos psicológicos, orientados para 

o próprio sujeito, e principalmente, para dentro do indivíduo, coadunam-se com o 

que Luckesi (2007) defende, 

 
 

Tudo o que se dá em nosso corpo, em nossa história de vida, tem um 
correspondente no imaginário que atua em nossa personalidade. É a nossa 
cosmovisão, cuja fonte pode estar consciente ou inconsciente. [...] a 
compreensão de que eu, você, e todos os outros seres humanos temos 
uma história psico-corporal e espiritual que se expressa em nossas 
condutas no cotidiano. (LUCKESI, 2007, p.13) 
 

 

Luckesi (2015, p.15) corrobora, quando afirma que: lúdico é um estado interno 

do sujeito e que “[...] não decorre diretamente do mundo exterior a cada um de nós, 

mas sim, do nosso mundo interior, que se relaciona com o exterior. A forma como 

agimos e reagimos ao que acontece em nossa vida estimula a ludicidade ou não.” E 

complementa, “o que mais caracteriza a ludicidade é a experiência de plenitude que 

ela possibilita a quem a vivencia em seus atos.” (LUCKESI, 1998) 

Percebemos o quanto a ludicidade pode contribuir positivamente no uso da TA 

na EFE, sobretudo por propiciar a alguém, que poderia em algum instante estar 

destoando no contexto educacional em virtude de uma diferença, momentos de 

inteireza e de contentamento que o faz sentir-se como igual, e em plenitude. A EFE 

com a presença da ludicidade permite momentos de descontração, desinibição, 

aproximações de convivência humana, e de acordo com Lemos (2002, p.15), um 

comportamento sui generis. 
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3 CAMINHO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Optamos pelo caminho metodológico descrito a seguir por compreendermos a 

possibilidade da construção de conhecimentos através de um método científico que 

almeje alguma transformação no âmbito escolar. Que esteja pautado numa 

concepção de pesquisa que atenda aos envolvidos no processo investigativo de 

forma ativa e participativa, na busca de novas possibilidades, frente ao objeto de 

investigação. 

Conforme Minayo (2012, p.14), a metodologia é entendida como “o caminho do 

pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade”. Metodologia inclui 

simultaneamente o método (abordagem), as técnicas (instrumentos) e 

principalmente a experiência, a capacidade pessoal e a sensibilidade do 

pesquisador (criatividade). Ainda segundo Minayo (2012, p.14, grifo da autora), 

“embora seja preciso parâmetros para caminhar na produção do conhecimento, a 

criatividade é a nossa ‘grife’, seja qual for o trabalho de investigação”.  

Escolhemos a abordagem qualitativa, em virtude de entendermos que esta 

atende aos interesses dos que vivenciam e constroem o cotidiano escolar, dentro de 

uma perspectiva crítica e social da realidade da escola, que possibilita 

transformações nesse âmbito. Segundo Creswel (2010, p.26), “A pesquisa 

qualitativa é um meio para explorar e para entender o significado que os indivíduos 

ou os grupos atribuem a um problema social ou humano,” sendo esta uma pesquisa 

social, é essencialmente qualitativa. De acordo com Minayo (2012, p.14), “[...] 

apropriada para reconstruir teoricamente os processos, as relações, os símbolos e o 

significado da realidade social.”  

Gil (2010, p.30) e Domingues (2011, p.175) citam uma definição de Thiollent 

(2000, p.14) acerca desse tipo de pesquisa social, como sendo de uma base 

empírica, concebida e realizada em estreita associação com a resolução de um 

problema coletivo, na qual os pesquisadores e os participantes envolvidos agem de 

modo cooperativo ou participativo.  

A pesquisa qualitativa na EFE oferece aos docentes participantes diferentes 

formas de pensar a sua prática, de ressignificá-la, de situá-la num contexto mais 

amplo, além de propor novas formas de se discutir e de se estabelecer o que é 

conhecimento válido, enquanto oportuniza a esses docentes a valorização da sua 

fala. Molina Neto e Molina (2010, p.31) destacam que: “Em tempos de mudanças 



73 

 

sociais aceleradas, compreender a vida nas escolas e a ação dos diferentes 

protagonistas que nela trabalham é uma tarefa que não pode prescindir da atividade 

investigadora [...]”, enquanto pesquisa qualitativa, a sua relação com a EFE é muito 

produtiva por permitir tanto ao colaborador quanto ao pesquisador identificar o que 

se constitui em elemento contextual da vida cotidiana da escola.  

O despertar para a etnografia nos induz a refinar o nosso olhar e adquirir uma 

escuta sensível, capaz de mobilizar nossos sentidos aumentando nossa 

sensibilidade e percepção. A possibilidade de poder ouvir as narrativas dos atores 

sociais, suas experiências vividas em meio às contradições, as ambivalências, ao 

contexto sociocultural e político dos envolvidos, consoante Macedo (2012), dá-nos a 

clareza de que a formação é experiencial, fundada nas aprendizagens valoradas 

pelos processos culturais e político-pedagógicos dos atores. A pesquisa será 

pautada no que Dominicé (apud MACEDO, 2012) denomina de pesquisa-formação, 

na qual a ontologia e a epistemologia da formação estão centradas na riqueza 

questionadora da experiência formativa do sujeito, para este, “não existe formação 

se não pela pesquisa”. 

Como método, optamos pela etnopesquisa-formação, apoiados em Macedo 

(2010, p.10), que define a etnopesquisa como um modo intercrítico de se fazer 

pesquisa antropossocial e educacional, na qual os atores sociais são percebidos 

como estruturantes em meio às estruturas que reflexivamente os configuram. 

Entende-se que os sujeitos da pesquisa atuam juntos na construção do 

conhecimento. Gergen e Gergen (2006, apud MACEDO, 2012, p.43, grifo do autor), 

atestam que: “É assim que inovações construídas em conjunto, com métodos de 

múltiplas vozes, na performance participativa, na representação conjunta, [...] fazem 

muito mais do que ampliar o campo metodológico.”  

Muito se tem observado em pesquisas, as investigações feitas pelo coletivo, 

que implicam pesquisar não sobre os sujeitos, e sim entre os sujeitos. As 

características de nosso estudo com os sujeitos envolvidos na pesquisa, 

pesquisador e colaboradores, fundamentam-se na afirmação de Günther e 

Sanchotene (2006, 2007, 2010, p.37), que consideram pesquisador e professor 

(nesta pesquisa será colaborador) como sujeitos construtores de aprendizagens no 

processo de pesquisa, enquanto produção de conhecimento, ao invés de Sujeito 

(pesquisador) e Objeto (colaborador), estabelece-se uma relação Sujeito-Sujeito.  
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Para Macedo (2012, p.95, grifo do autor), o processo de implicação significa 

nos sentirmos implicados, ou seja, inseridos no contexto que iremos pesquisar. Falar 

do trabalho formativo com implicação, enquanto um modo de criação de saberes, de 

formação, e a reflexividade produzida nesse momento é o que o autor denomina de 

metaformação, refletir sobre própria formação. Domingues (2011, p. 176) corrobora 

esse conceito, quando afirma que o objetivo da metaformação é pensar a 

transformação do fazer docente. A possibilidade de o professor pensar e de desejar 

modificar a sua prática através da pesquisa implicada, juntamente com seus 

colaboradores, através de um processo de formação, é o que se chama de 

etnopesquisa-formação, segundo Pierre Dominicé (1993): 

 

 

[...] um tipo de etnopesquisa-ação-educacional interessada em construir 
conhecimento via processos formativos ou fazer pesquisa tendo a formação 
como processo/dispositivo heurístico, ético e político. (PIERRE DOMINICÉ, 
1993, apud MACEDO, 2009, p.117)  

 

Ademais, na etnopesquisa-formação ocorre uma reflexão sobre a realidade 

social que se almeja modificar. Segundo Macedo (2010, p.162), quando um grupo se 

sensibiliza por um problema comum, de forma que se tornam estreitos 

colaboradores do pesquisador, tornam-se fonte importante de direções e 

recomendações implicadas no processo de pesquisa. 

A opção pela etnopesquisa-formação se deu em virtude de não haver no 

campo empírico escolhido, experiências de ensino inclusivo com o uso da TA numa 

perspectiva lúdica. Isso nos conduziu e justificou o uso de um dispositivo formativo, 

conforme Macedo (2010, p.109, grifo do autor), partindo de sua etiologia, tem como 

significado em latim preparar. Consideramos esta metodologia com um grande 

potencial capaz de nos propiciar a compreensão dos entraves relativos à EFE.  

Pensando na qualidade da pesquisa enquanto rigor durante o seu 

desenvolvimento, a natureza dos estudos qualitativos de acordo com Betti (2013, p. 

242), exige que os pesquisadores mostrem rigor no processo de condução de sua 

investigação. Esse rigor, segundo Galeffi (2009, p.44), diz respeito à qualidade da 

pesquisa e a atitude rigorosa do pesquisador, e não a exteriorização metodológica 

de passos e regras de como conduzir uma investigação científica. “O rigor, a rigor, é 

um comportamento atitudinal de quem faz qualquer coisa com arte.”  
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Nessa senda, Macedo (2010, p.167) pontua que lucidez, rigor e priorização na 

produção do conhecimento não podem ser descartados em detrimento de uma 

descrição das implicações ou de uma transformação prática e que nas 

etnopesquisas-formação determinadas a produzir através de pesquisas 

colaborativas e compartilhadas, o rigor deverá se intensificar.  

 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO LÓCUS DA PESQUISA 

 

O lócus escolhido para a pesquisa em questão foi o IFBA/Câmpus de Barreiras, 

considerando que, como docente da Instituição, foi possível ter livre acesso às 

dependências e aos equipamentos, bem como acesso junto aos participantes da 

pesquisa. Neste tópico, caracterizamos o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Bahia (IFBA) para que o leitor possa ter para si maior ciência do 

contexto em que se deu a presente investigação. 

O IFBA é uma autarquia do Governo Federal, pertencente à Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC-

MEC) e foi criado através da  Lei  nº  11.892/2008,  advindo  do antigo Centro 

Federal de  Educação  Tecnológica  da  Bahia  (CEFET-BA). Equipara-se às 

Universidades Federais; atua com a verticalização do ensino, devido à oferta de 

Educação Básica, Profissional e Superior; apresenta estrutura pluricurricular e 

multicampi; assume o papel de Instituição creditadora e certificadora de 

competências profissionais (REDE CERTIFIC).  

Teve seu início em 1910, em Salvador, quando foi instalada a primeira Escola 

de Aprendizes Artífices, funcionando provisoriamente no Centro Operário da Bahia, 

no Pelourinho, passando para o Largo dos Aflitos e, após dezesseis anos, em 1926, 

teve a sua sede inaugurada no Barbalho, onde hoje funciona o Câmpus Salvador. 

Recebeu várias denominações ao longo dos anos: Liceu Industrial de Salvador, em 

1937; Escola Técnica de Salvador (ETS), em 1942; Escola Técnica Federal da Bahia 

(ETFBA), em 1965, e a partir de 1993, Centro Federal de Educação Tecnológica da 

Bahia (CEFET-BA), como resultado da fusão entre o CENTEC (Centro de Educação 

Tecnológica da Bahia) e a ETFBA.  

Enquanto Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia (CEFET-BA) 

compunha uma estrutura multicampi, em uma única organização institucional que 
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oferecia Educação Tecnológica, Profissional em todos os níveis. Com sede fixada 

em Salvador, possuía as chamadas Unidades de Ensino Descentralizadas (UNEDs), 

instituídas em diversas regiões estratégicas do Estado e também uma unidade 

avançada na cidade de Simões Filho.  

A primeira UNED a entrar em funcionamento foi na cidade de Barreiras, no 

Oeste da Bahia, inaugurada em outubro de 1993, entrou em efetivo exercício em 

setembro de 1994. Os primeiros cursos oferecidos à comunidade foram os cursos 

técnicos em Edificações e em Eletromecânica. No período de 1997 a 1999, realizou 

curso de Pós-Graduação lato sensu em Metodologia de Ensino através de convênio 

com a Prefeitura Municipal de Barreiras e a Fundação CEFET BAHIA, o qual foi 

aberto a toda comunidade. Em 1998 e 1999, ofereceu mais dois cursos Turismo e o 

Ensino Médio, na forma da nova legislação de educação. No ano 2000, iniciou a 

oferta do curso técnico em Enfermagem e em 2003, o curso técnico em Alimentos e 

Bebidas. Em 2008, deu início ao curso de Licenciatura em Matemática.  

A partir de 29 de dezembro de 2008, recebeu o nome de Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBA/Câmpus de Barreiras. Atualmente 

oferece os cursos Integrados de Edificações, Alimentos e Informática; os cursos 

subsequentes de Eletrotécnica e Enfermagem; o curso de Eletromecânica na 

modalidade PROEJA; os cursos superiores de Licenciatura em Matemática e 

Engenharia de Alimentos já implantados.  Encontra-se em fase de implantação o 

curso de Arquitetura e Urbanismo, primeiro a ser ofertado em Instituição pública no 

interior da Bahia. 

Com o desafio de interiorizar a educação profissional e superior, hoje o IFBA 

leva o ensino público, gratuito e de qualidade a 22 cidades da Bahia, incluindo a 

capital Salvador, onde também está localizada a Reitoria. Atualmente, o Instituto 

possui 17 Câmpus e 05 núcleos avançados: Barreiras, Camaçari/núcleo avançado 

em Dias D´Ávila; Eunápolis, Feira de Santana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié, Paulo 

Afonso/núcleo avançado em Euclides da Cunha e Juazeiro; Porto Seguro, 

Salvador/núcleo avançado em Salinas da Margarida; Santo Amaro, Simões Filho, 

Valença, Vitória da Conquista/núcleo avançado em Brumado; e Seabra.  

A expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, o 

IFBA ainda contará com cinco novos Câmpus: Brumado, Euclides da Cunha e 

Juazeiro (onde já existem núcleos avançados do Instituto), além de Lauro de Freitas 

e Santo Antônio de Jesus, já em fase final de construção.  
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O Câmpus de Barreiras está localizado no oeste baiano, conforme a Figura 14, 

distante dos grandes centros urbanos, principalmente da capital Salvador, que fica 

situada a mais de 900 km. Devido a sua localização geográfica, que dificulta o 

acesso aos demais Câmpus e em virtude de a pesquisadora em questão estar 

lotada nesse Câmpus, bem como ser conhecedora da realidade e das necessidades 

da região, justifica-se nossa escolha por esse lócus de pesquisa. 

 

 

Figura 14 – Mapa de distribuição geográfica dos Câmpus do IFBA 

 

 

Fonte: IFBA – CoCADA, 2009. 

 

Para delinear o estudo, avaliamos como já mencionado anteriormente, os 

relatórios do NAPNE, que funciona no IFBA/Câmpus de Barreiras, constatamos que 

os tipos de deficiência presentes em alunos que se encontram matriculados 

atualmente no IFBA /Câmpus de Barreiras são:  

   deficiência visual;  

    cegueira – um aluno, 

    baixa visão – um aluno;  

   deficiência auditiva ou surdez – dois alunos; 
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   deficiência física – um aluno. 

 

Conforme coordenação do NAPNE e constatado pela pesquisadora através de 

diálogo informal, os alunos com deficiência matriculados no IFBA/Câmpus de 

Barreiras são encaminhados ao núcleo a fim de preencherem formulários sobre as 

especificações do tipo de deficiência presente, dentre outras informações pessoais. 

De posse desses dados, a coordenação do NAPNE elabora um relatório e o 

encaminha a cada professor que possua, em sua turma, aluno com deficiência. 

Nessa pesquisa, foi dada ênfase a esses tipos de deficiência, ao analisarmos as 

possibilidades do uso da TA para essa população. 

 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

O critério de escolha dos participantes da pesquisa se deu considerando, além 

da justificativa atribuída à escolha do lócus, o fato de os sujeitos escolhidos serem 

da mesma Instituição, portanto que vivenciassem a mesma realidade, o que 

beneficiaria o levantamento das dificuldades e das necessidades do Câmpus por 

serem inerentes a todos. Optamos pelo sigilo quanto às informações pessoais dos 

participantes, especificamente as suas identidades, e características inerentes a 

cada um, quer sejam: sexo, idade, ano de formação, tempo de experiência no 

ensino regular, entre outras.  

Objetivando garantir-lhes o direito à liberdade de desistirem a qualquer 

momento da participação na pesquisa, elaboramos um documento denominado 

Termo de Compromisso Livre e Esclarecido (TCLE), contendo todas as informações 

acerca da pesquisa (APÊNDICE B), o qual foi assinado posteriormente à 

concordância de participação, tanto pelos participantes quanto pela pesquisadora. 

Conforme orienta a Resolução CNS21 466/12 e suas complementares, ao mesmo 

tempo em que a pesquisa foi submetida ao Comitê de ética para pesquisas em 

seres humanos, conforme Folha de Rosto para Pesquisa envolvendo Seres 

Humanos (ANEXO B). 

                                                             
21

 Conselho Nacional de Saúde que trata das diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo 
seres humanos. 
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Os participantes da pesquisa foram os professores de EF do IFBA/Câmpus de 

Barreiras. Convém mencionar que, inicialmente foi programada a participação de 

todos os professores atuantes na disciplina de EFE. Na ocasião dos primeiros 

contatos com os docentes escolhidos, objetivou-se elucidar todos os aspectos 

referentes à pesquisa. Havia cinco professores da referida disciplina, incluindo a 

pesquisadora, pertencentes ao quadro de professores do Instituto. Seriam quatro 

professores a participarem do estudo, sendo três pertencentes ao cargo público 

efetivo22 e um no cargo de professor substituto. Entretanto, logo de início, este 

último, por estar finalizando seu vínculo empregatício com a Instituição, em virtude 

de seu contrato de trabalho ser temporário23, optou por não participar desta.  

Ao iniciarmos a coleta de informações, através das entrevistas, um dos 

docentes teve que deixar a pesquisa devido a um sério problema de saúde, que o 

fez se afastar por tempo indeterminado de suas atividades profissionais. Em virtude 

disso, não foi possível realizar nenhum procedimento para coleta das informações 

com este docente, ficamos com dois docentes como colaboradores da pesquisa.  

Apesar disto não consideramos que esta ausência tenha causado prejuízos à 

pesquisa, pois de acordo com Bernardi (2010), temos o entendimento que: 

 
 
[...] enquanto pesquisadores, nossos estudos no âmbito educativo, por mais 
qualificados que sejam, têm (e sempre terão) diversas limitações, 
características próprias da ciência. Por outro lado, isso não significa que os 
processos investigativos devam estudar os fenômenos educativos de forma 
desconexa com a realidade, como se fosse possível deslocar a escola e 
deixar de lado as suas mais complexas relações sociais existentes. A todos 
aqueles envolvidos com a Instituição escolar, [...] que compreendem seus 
diversos aspectos sociais, culturais e estruturais. (BERNARDI, 2010, p.140) 

 

Desta forma, por se tratar de um docente com bastante tempo de ensino na 

Instituição, 19 anos (mesmo tempo atribuído à pesquisadora) registrados antes de 

seu afastamento, este período de sua permanência no Instituto, proporcionou ao 

longo dos anos o compartilhamento das angústias, das dificuldades, bem como, de 

tudo o que motivou o desejo pela realização da pesquisa. 

Apesar de, a priori, não poder incluir trechos de sua fala no corpo do texto, em 

virtude de o docente não ser sujeito de fato participante da pesquisa, consideramos- 

                                                             
22

 Lugar instituído na organização do serviço público, com denominação própria, atribuições específicas e 
estipêndio correspondente, para ser provido e exercido por um titular, na forma estabelecida em lei.  
23

 Quando contratados tão somente para exercer a função pública, em virtude da necessidade temporária 
excepcional e de relevante interesse público. Disponível em:<http://www.ambito-juridico.com.br>. Acesso em: 20 
de jun. 2015. 

http://www.ambito-juridico.com.br/
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no sujeito de direito. É possível sim, valorar os diálogos com o colega em questão, 

mesmo que realizados anteriormente ao início deste estudo, uma vez que possuem 

um sentido, uma importância na elaboração das ideias da presente pesquisa. Da 

mesma forma, em relação às experiências vividas, relacionadas e correspondentes 

ao período compartilhado por nós nesse Câmpus, e que por diversas vezes foram 

exaustivamente discutidas e analisadas almejando mudanças.  

Nesse contexto, fundamentamo-nos em Macedo (2012, p.104), quando 

comungamos da ideia de autorização, pelo fato de existir a possibilidade de sermos 

autores, de constituirmo-nos coautores de nós mesmos e da nossa existência social, 

centrados num pensamento que arquiteta a autorização, que trata da emergência do 

sujeito como alguém que se propõe a acrescentar.  

Conforme Macedo (2012, p.104), “Tomando a etnopesquisa implicada desse 

ponto de vista, esta aparece como uma forma de empoderar ações autorizantes que 

buscam protagonismos diante das demandas fundamentais de grupos ou segmentos 

da sociedade”. Corroborando esta afirmativa, Domingues (2011, p.166) destaca que 

a pesquisa qualitativa, “[...] por ser um campo cujos limites estão pouco definidos, 

possibilita ao pesquisador algumas extrapolações e transgressões, escapando do 

que está convencionado, pois busca responder e atender às peculiaridades do 

objeto investigado.” 

 

 

3.3 INSTRUMENTOS PARA COLETA DAS INFORMAÇÕES 

 

Para definirmos os procedimentos utilizados na coleta de informações, 

baseamo-nos em Bernardi (2010, p.150). O autor entende que os instrumentos 

metodológicos utilizados devem ser compreendidos para além de uma pura e 

simples escolha metodológica. Utilizamos como instrumentos e técnicas, nesta 

etapa, as entrevistas semiestruturadas, o processo formativo (apropriado à 

etnopesquisa-formação), seguindo com as narrativas escritas e findando com o 

grupo dialogal. Em virtude de a pesquisa qualitativa ser detentora de uma natureza 

complexa, esta permite a utilização de vários materiais empíricos. 

Considerada como uma técnica privilegiada de comunicação verbal, a 

entrevista como fonte de informação, de acordo com Minayo (2010, p.65), pode nos 

fornecer dados que se referem a informações diretamente construídas no diálogo 
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com o indivíduo entrevistado e que tratam da reflexão do próprio sujeito sobre a 

realidade que vivencia. Nesse sentido, através das entrevistas, pudemos identificar 

as vivências e as concepções acerca dos conteúdos que representam a realidade e 

que foram necessários ao prosseguimento da pesquisa. 

As entrevistas semiestruturadas, focadas em um assunto sobre o qual 

confeccionamos um roteiro com perguntas principais, complementadas por outras 

questões inerentes às circunstâncias momentâneas à entrevista, de acordo com 

Manzini (2004), devem atingir o objetivo de pesquisa, já que é possível fazer uma 

análise do roteiro para identificar a sua adequação em termos de linguagem, 

estrutura e sequência das perguntas no roteiro. Macedo (2010, p. 104) considera a 

entrevista um rico e pertinente recurso metodológico por apreender sentidos e 

significados, em que o real resulta sempre de uma conceituação; na qual o mundo é 

aquilo que pode ser dito, um conjunto ordenado de tudo que tem nome e as coisas 

existem mediante as denominações que lhe são emprestadas.  

De posse das informações obtidas pelas respostas das entrevistas, pudemos 

então elaborar o roteiro para a experiência formativa, tendo como objetivo discutir os 

temas, os quais não havia apropriação pelos entrevistados, bem como aprofundar 

outros que elegemos importantes e necessários. Um processo formativo de acordo 

com Pimenta (2011, p.35), tem o objetivo de mobilizar saberes teóricos e práticos da 

formação pedagógica. Necessários à compreensão da prática docente, capazes de 

desenvolver as competências e habilidades de forma que os professores 

investiguem sua própria atividade docente e constituam o seu saber-fazer, num 

processo contínuo de construção de novos saberes.  

Nesse sentido, Molina Neto e Molina (2010, p.30) afirmam que: “tanto para o 

investigador quanto para os colaboradores, a pesquisa [...] induz de modo 

significativo o desenvolvimento da uni-dualidade professor-investigador [...] 

constituindo-se em poderoso instrumento formativo e emancipador para ambos.” 

Reconhecemos que quando se possibilita uma contínua formação capaz de 

problematizar dificuldades e necessidades, ao mesmo tempo se oportuniza 

encontrar as próprias respostas que poderão transformar as práticas pedagógicas. 

Realizamos as narrativas escritas, tendo em vista ser um procedimento 

metodológico de pesquisa que serviu para que os colaboradores refletissem e 

discorressem sobre suas práticas pedagógicas na EFE, vivenciadas com a 
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participação dos alunos com deficiência; suas experiências, dificuldades, desafios, 

dentre outras.  

Conforme Silva e Diehl (2010, p.97), as narrativas escritas como estratégia 

para ampliar conhecimentos e aprimorar a ação pedagógica, podem criar 

oportunidades para que os pesquisadores/colaboradores refletindo sobre sua ação, 

contribuam com o processo de formação docente, e, consequentemente, com o 

ensino. Além disso, essas narrativas poderão ser fundamentais para se aprofundar 

em algum tema ou fato que tenha sido falado nas entrevistas. Minayo (2000) 

corrobora este ponto de vista, ao afirmar que os cientistas sociais que se utilizam 

das narrativas escritas, acreditam serem estas um apropriado complemento para as 

entrevistas, desta forma as elegemos como ferramenta. 

Após as narrativas escritas, iniciamos o procedimento de coleta de informações 

denominado grupo dialogal. Segundo Domingues (2011, p.170), trata-se de um 

modelo de pesquisa qualitativa que se constitui como uma estratégia para o trabalho 

investigativo, composta por entrevistas livres e semiestruturadas. Caracteriza-se 

também pela oportunidade dada aos entrevistados/participantes para dividirem suas 

opiniões, discutirem e trazerem à tona fatores críticos que inova por possibilitar a 

inserção ativa da pesquisadora, que assume o papel de coordenação, ao mesmo 

tempo em que participa das discussões.  

De acordo com Domingues (2009, p.41), o diálogo e os questionamentos 

propostos visam à coleta das informações, dá voz aos docentes participantes que, 

ao ouvirem primeiro a si mesmos e depois ao outro, também possam ser ouvidos, 

pela mediação da pesquisadora.  

Este modelo de investigação, baseada no diálogo já se encontra presente em 

muitas pesquisas na contemporaneidade, a exemplo de Santos (2007) que agrega o 

grupo de discussão em sua pesquisa citada por Molina Neto e Molina (2010, p.27) e 

Lourenço (2010, p. 72), quando destacam que, ao dialogar, envolvemo-nos e nos 

permitimos envolver pelos nossos interlocutores, além disso, através do diálogo, 

percebemos a possibilidade de ampliar a rotatividade e recursividade no uso dos 

instrumentos, em virtude de o diálogo ser um potencializador dos demais 

instrumentos.  
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3.3.1 Etapas dos procedimentos de coleta das informações 

 

Os procedimentos de coleta de informações acompanharam as seguintes 

etapas da etnopesquisa-formação:  

(i) Inaugurando a coleta de informações, foram realizadas as entrevistas 

semiestruturadas com a finalidade de responder aos objetivos específicos. A escolha 

deste instrumento como precursor do levantamento das informações nesta pesquisa 

se deu em virtude da necessidade de se conhecer as respostas que serviriam de fio 

condutor para a elaboração do conteúdo do processo formativo. 

Rememoraremos adiante os objetivos específicos da pesquisa com intuito de 

apresentar a relação de aproximação com o roteiro dos blocos temáticos que foram 

construídos para as entrevistas. 

 

 Primeiro objetivo específico: conhecer as experiências dos professores de 

EF em relação às práticas pedagógicas vivenciadas com alunos com 

deficiência; 

 Segundo objetivo específico: averiguar a concepção de ludicidade dos 

professores de EF; 

   Terceiro objetivo específico: diagnosticar como os professores de EF 

conceituam e compreendem a TA. 

 

A entrevista contou com um roteiro (APÊNDICE A) composto por quatro blocos 

temáticos, nos quais continham variadas perguntas sequenciadas, foram divididos 

pelos seguintes temas e subtemas: 

 

I - Saberes relacionados à inclusão; perguntas relacionadas às dificuldades nas 

práticas pedagógicas da EFE, à inclusão nas aulas de EFE, às ações para 

que se realizassem a inclusão, como também às concepções sobre a 

inclusão. 

II - Saberes relacionados à deficiência; questionamentos aos entrevistados 

sobre a abordagem desse tema em sua formação inicial, suas concepções 

sobre deficiência, preconceitos dos colegas discentes em relação aos alunos 

com deficiência, materiais pedagógicos adequados e disponíveis, 

planejamento pedagógico que contemple alunos com deficiência. 
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III - Saberes relacionados à Tecnologia Assistiva (TA); indagações sobre o 

entendimento acerca da TA, formas de aplicação da TA na EFE, concepções 

sobre a Educação Física Adaptada, adaptações necessárias frente à 

inclusão de alunos com deficiência. 

IV - Saberes relacionados à ludicidade; concepção de ludicidade, a presença 

do lúdico nas práticas pedagógicas da EFE, desenvolvimento do aspecto 

lúdico nas aulas de EFE. 

 

As entrevistas realizadas com os docentes seguiram um protocolo a partir do 

qual foram agendadas data, horário e local específicos, todas foram gravadas 

digitalmente, bem como transcritas na íntegra para posteriores análises. 

Ressaltamos que a identidade dos entrevistados foi preservada, principalmente nos 

trechos de suas falas que foram transcritos fielmente na análise das informações, 

após as devidas categorizações.  

(ii) Dando sequência a coleta das informações a fim de subsidiar esta pesquisa, 

foi desenvolvido um processo formativo com os participantes do estudo. 

Esta formação teve a duração aproximadamente de vinte horas, distribuídas 

pelo período de dois meses e realizadas através de encontros semanais de duas 

horas e 30 minutos, composta por debates oriundos de pesquisas sobre a temática, 

com leituras e análises críticas de textos, vídeos e documentos. Devemos ressaltar 

que a proposição deste processo formativo, teve como escopo as informações 

obtidas nas entrevistas. Nesses encontros, todas as discussões foram muito bem 

socializadas entre os participantes, que tinham suas falas valoradas no contexto 

discutido. 

Através das entrevistas, pudemos constatar a desnecessidade em aprofundar 

temas relacionados à deficiência e à inclusão, já que os entrevistados tinham 

razoável conhecimento nesta temática, obtidos através de sua formação continuada. 

Foi necessário apenas abordar as características específicas dos tipos de 

deficiência nomeadas para esse estudo, todavia no que se refere à temática TA, 

necessitou-se um maior detalhamento, em virtude do total desconhecimento por 

parte dos entrevistados. Diante disso, organizamos o planejamento do processo 

formativo partindo dos seguintes objetivos: 

   explorar o tema Tecnologia Assistiva (TA), uma vez que não havia 

apropriação deste pelos entrevistados; 
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   abordar outros temas para esclarecer dúvidas, dificuldades e necessidades 

dos docentes frente à inclusão de alunos com deficiência em suas práticas 

pedagógicas. 

 

Apresentamos o planejamento do dispositivo formativo, de acordo com o 

detalhamento do Quadro 1: 

 

Quadro 1 – Planejamento do dispositivo formativo. 

 

ENCONTRO 

 

 

CONTEÚDOS 

 

ATIVIDADES 

1 Deficiência física, visual e auditiva: 

especificidades 

Textos, documentos, vídeos; 

discussões. 

2 TA: definição, classificação e utilização; 

Acessibilidade  

Textos, documentos, vídeos; 

discussões. 

3 Os produtos e serviços de TA Textos, vídeos, demonstração de 

produtos; discussões. 

4 Comunicação Alternativa; 

Desenho universal 

Textos, documentos, vídeos, fotos; 

discussões. 

5 Pesquisa sobre novos produtos de TA em 

desenvolvimento; 

Investimentos na área da TA 

Textos, documentos, fotos; discussões. 

6 Estudo e avaliação individuais do aluno 

para identificação da TA mais adequada 

Textos, documentos, formulário de 

avaliação (ANEXO). 

7 Paradigmas educacionais, processos de 

apropriação e uso da TA na escola 

Textos/discussões. 

8 Ludicidade: conceitos/concepções Textos/discussões. 

REFERÊNCIAS: 

Todas as referências utilizadas neste processo formativo estão descritas nas páginas das 

referências da presente pesquisa.  

Fonte: elaboração da pesquisadora 

 

Os encontros para o processo formativo aconteciam semanalmente, 

excetuando-se por algum imprevisto, sempre nas dependências do IFBA, nas 

manhãs de quinta-feira, com duração de duas horas e 30 minutos, pelo período de 

dois meses, perfazendo um total de 20 horas. O número de encontros foi definido, 
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tendo em vista os temas a serem discutidos, a disponibilidade dos participantes e o 

tempo que a pesquisadora dispunha para concluir a pesquisa. 

A dinâmica do encontro se desenvolveu através de discussões de textos e/ou 

documentos que eram disponibilizados anteriormente aos encontros pela 

pesquisadora através dos e-mails dos docentes/colaboradores. Também havia 

apresentação de vídeos e slides sobre o tema em referência, algumas vezes o 

assunto avançava para outros temas, sempre com pertinência nas discussões. 

Todos os encontros foram gravados e ouvidos imediatamente após cada encontro 

pela pesquisadora, intencionando registrar as perguntas e comentários dos 

participantes para posteriores esclarecimentos de dúvidas. 

Através dos temas abordados na formação, pudemos, pesquisadora e 

docentes/colaboradores, esclarecer dúvidas, discutir teorias, refletir sobre as 

práticas, analisar possibilidades e, principalmente, compartilhar experiências 

profissionais, mesmo antes de iniciar o grupo dialogal, rigorosamente. Os encontros 

aconteceram de forma motivada, com bastante interesse de todos em participar, a 

cada encontro, a pesquisadora apresentava também trechos das entrevistas 

transcritas, com o objetivo de, além de validar essas informações, problematizar e/ou 

justificar as discussões.  

 (iii) Após a conclusão desta formação, solicitamos aos participantes da 

pesquisa que fizessem uma narrativa escrita sobre suas vivências com as práticas 

pedagógicas da EFE frente à inclusão de alunos com deficiência. Nessas narrativas, 

eles deveriam relatar aquelas atividades que foram desenvolvidas com alunos com 

deficiência, mas que neste momento, de posse de “outro olhar”, adquirido após as 

discussões e elucidações provenientes do dispositivo formativo, consideravam como 

uma estratégia, metodologia ou produto de TA.  

A opção em requerer aprofundamento nesta temática, via narrativas escritas, 

surgiu por se verificar a importância desse tema para a pesquisa, principalmente, por 

ter sido o assunto que abarcou mais tempo e dedicação durante a formação, tendo 

em vista o desconhecimento dos docentes/colaboradores sobre os conteúdos 

específicos relacionados à TA. Depois de desvelado o conteúdo das narrativas, 

através de uma leitura criteriosa e interpretativa, foram iniciadas as discussões no 

grupo dialogal. 

(iv) O propósito da utilização do grupo dialogal nesse estudo, como instrumento 

de discussão coletiva, foi dar conta do objetivo geral da pesquisa, seja: analisar junto 
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aos professores de EF as possibilidades do uso da TA, em uma perspectiva lúdica, 

nas práticas pedagógicas. A utilização deste procedimento se coaduna com a 

citação de Macedo (2010, p.161, grifo do autor), ao afirmar que em relação à 

validade dos dados, “é a discussão coletiva que os legitimará, é o aval comunitário 

vindo dos participantes observadores que os autorizará como autenticidade científica 

para aquela realidade a ser conhecida e transformada.” 

Como pauta nas discussões do grupo dialogal, utilizamos tópicos relacionados 

às informações adquiridas nos procedimentos de coleta anteriormente usados e 

direcionados ao objetivo geral dessa pesquisa. Foram realizados dois encontros do 

grupo dialogal, com duração aproximada de três horas. Tais encontros aconteceram 

em semanas alternadas e percebemos que no retorno desses encontros, os 

docentes relatavam que tinham feito uso da TA, que antes não percebiam como 

sendo TA, passaram a ter novas ideias e testar outras possibilidades. Destacou-se o 

uso da criatividade em realizarem novas atividades. 

 As narrativas escritas revelaram que os docentes/colaboradores já faziam uso 

da TA em alguns aspectos, apesar de desconhecerem a nomenclatura, diante disso, 

as discussões acerca do uso da TA foram facilitadas, tendo em vista os exemplos 

práticos já descritos por eles em suas escritas de si. Foi necessário apenas incluir o 

caráter lúdico no contexto, considerando que também este tema já havia sido 

abordado e discutido anteriormente durante o processo formativo. 

 

 

3.4 TÉCNICA DE ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES 

 

A análise das informações auxiliou o encontro das respostas do nosso 

problema inicial. Numa pesquisa qualitativa, de acordo com Creswell (2010, p. 217), 

a análise é conduzida concomitantemente com a coleta das informações, a 

realização de interpretações e a redação de relatórios. Os achados seguem alguns 

passos que ajudam na interpretação, a qual se inicia com a transcrição das 

entrevistas, posteriormente a codificação, podendo ser organizada em categorias de 

texto, dentre outras formas, antes de atribuir significado às informações. Gomes 

(2012, p.80) corrobora Creswell, quando afirma que não há fronteiras nítidas entre 

coleta das informações, início das análises e a interpretação, assim como em 
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Macedo (2010, p.135), ao citar que tanto a análise quanto a interpretação ocorrem 

ao longo de todo o processo de pesquisa. 

Segundo Gil (2010, p.156), apesar de conceitualmente distintos, análise e 

interpretação aparecem sempre estreitamente relacionados, enquanto a análise tem 

o objetivo de organizar e sumariar os dados possibilitando o fornecimento de 

respostas ao problema proposto para investigação; a interpretação procura o sentido 

mais amplo para as respostas mediante sua ligação a outros conhecimentos 

anteriormente obtidos. De acordo com o autor, esses dois processos estão tão 

intimamente relacionados, especialmente nas pesquisas qualitativas, que não há 

como separar os dois processos, de modo que muitos relatórios de pesquisa não 

contemplam seções separadas para tratá-los, aqui faremos um esforço para este 

fim. 

A estratégia de análise de conteúdo, descrita por Bardin (2011, p. 48), designa-

se como um conjunto de técnicas de análise das comunicações, através de 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 

dos indicadores (quantitativos ou não) que permitirão a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção dessas mensagens. Gomes (2012, 

p.84) sinaliza que através da análise de conteúdo, caminha-se para a descoberta do 

que se está por trás dos conteúdos manifestos, indo além das aparências do que se 

é comunicado. Minayo (2006) observa que: 

 

 

Os pesquisadores que buscam a compreensão dos significados no contexto 
da fala, em geral, negam e criticam a análise das frequências das falas e 
das palavras como critério de objetividade e cientificidade e tentam 
ultrapassar o alcance meramente descritivo da mensagem, para atingir, 
mediante inferência, uma interpretação mais profunda. (MINAYO, 2006, 
p.307, apud GOMES, 2012, p.84) 

 

Retomando o conceito de Bardin, ao mencionar a análise de conteúdo como 

um conjunto de técnicas, Gomes (2012) indica que há várias maneiras para analisar 

conteúdos de materiais de pesquisa. Dentre os procedimentos metodológicos 

utilizados, a partir da perspectiva qualitativa, destacam-se: categorização, inferência, 

descrição e interpretação, que seguem não necessariamente essa ordem.  

Baseamo-nos em Bardin (2011, p.125) e Gil (2010, p.152) para mapear as 

fases da análise de conteúdo que se classificam em:  
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(a) pré-análise, a fase inicial de seleção do material e escolha dos 

procedimentos;  

(b) exploração do material, corresponde às tarefas de codificação, que são as 

escolhas das unidades, das regras de contagem e das categorias;  

(c) tratamento dos resultados, inferência e interpretação, que deverão tornar os 

dados válidos e significativos.  

 

Ao analisar as informações coletadas nesta pesquisa, utilizamos a análise de 

conteúdo procurando efetuar deduções lógicas e justificadas em todas as 

mensagens obtidas através das falas dos participantes dessa pesquisa, sempre 

fundamentadas na teoria. Dentre as várias técnicas propostas por Bardin (2011, 

p.147), escolhemos a análise por categorias temáticas, que consiste em reunir um 

grupo de elementos, sob um título genérico, agrupando-os em razão das 

características comuns desses elementos.  

No capítulo a seguir, será abordado todo percurso da análise das informações, 

considerando o que fora proposto nessa pesquisa. Macedo (2010, p. 141) aponta a 

necessidade da presença da voz do ator social implicado na apresentação da 

pesquisa, quando afirma: “[...] que ele não fale simplesmente pela boca da teoria 

[...]”, por considerar que as citações das falas dos atores constituem um recurso 

pertinente para as interpretações fundamentadas na realidade concreta da qual o 

ator faz parte.  

Nessa perspectiva, foi incluída no texto a fala dos entrevistados descrita em 

sua maioria na íntegra, entretanto quando necessário, foram suprimidos alguns 

trechos em virtude da importância do contexto explicitado, devendo considerar que 

este procedimento não comprometeu a análise.  A fim de garantir o anonimato dos 

participantes, utilizamos a denominação D para docente mais um número 

correspondente ao docente, ou seja, D1 e D2.  

Poderá também em alguns momentos ser citada a fala de algum outro sujeito 

inicialmente não descrito na pesquisa, porém que tenha sido necessário referenciar 

em virtude de esclarecimento sobre algum fato relevante. Apropriamo-nos de 

Lourenço (2010, p.73, grifo do autor), ao referir-se sobre as situações diversas e 

interdependentes de diálogo informal, destaca o uso do diálogo, “como um 

procedimento capaz de lidar com a espontaneidade, a instantaneidade, o corriqueiro 

e, às vezes, com a temporalidade dos imponderáveis da pesquisa de campo.”  
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4 ANÁLISE, INTERPRETAÇÃO E DISCUSSÃO DAS INFORMAÇÕES 

 

Este capítulo será responsável por apresentar a análise do conteúdo das 

informações, partindo dos objetivos propostos por essa pesquisa, inicialmente, 

realizamos a categorização para análise das entrevistas semiestruturadas, 

posteriormente, as narrativas escritas e findamos com o grupo dialogal. As 

categorias analíticas obtidas através do conteúdo das falas dos docentes/ 

colaboradores ficaram assim definidas:  

 

1. Dificuldades na inclusão de alunos com deficiência nas práticas 

pedagógicas. 

2. Ações que favoreceram a inclusão dos alunos com deficiência nas práticas 

pedagógicas, categoria composta por três subcategorias. 

2.1. Práticas pedagógicas inclusivas.  

2.2. Presença da ludicidade.  

2.3. Uso da Tecnologia Assistiva. 

3. Uso da Tecnologia Assistiva nas práticas pedagógicas da Educação Física 

Escolar em uma perspectiva lúdica.  

 

O capítulo apresenta-se dividido em tópicos, iniciando com as categorias 

analíticas apresentadas na mesma ordem em que foram citadas anteriormente. 

 

 

4.1 DIFICULDADES NA INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NAS 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

 

Atualmente é possível observar, como cena constante, a presença de alunos 

com deficiência em diversos níveis da educação. Essa realidade tem despertado em 

muitos profissionais a busca por mudanças em seu trabalho docente, de forma a 

possibilitar a inclusão desses alunos em suas práticas pedagógicas, embora 

saibamos que as dificuldades sejam imensas e os caminhos deveras sinuosos. 

Existem dificuldades nas práticas pedagógicas que podem ser provenientes 

da formação inicial do professor ou da falta de experiência em alguma 

especificidade, todavia através do conhecimento, da formação permanente, muitas 
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dificuldades poderão ser superadas. O professor precisa ter consciência de seu 

inacabamento, de sua incompletude e da necessidade de uma formação constante, 

buscando a produção de novos conhecimentos. E isto só será percebido através da 

reflexividade na atuação docente, segundo Oliveira et al., (2010) quando afirmam:  

 
 

[...] a pesquisa, na formação do professor, é um caminho para que esse 
possa refletir sobre sua própria prática docente, e, a partir dessa reflexão, 
analisar e construir, criticamente, novos saberes e práticas. (OLIVEIRA et 
al., 2010, p.135). 

  

Paulo Freire (2011, p.30) em sua obra “Pedagogia da Autonomia” propõe 

alguns saberes necessários à prática educativa, na qual ensinar, aprender e 

pesquisar faz parte de um ciclo característico da historicidade do mundo, dos seres 

humanos. Oliveira et al., (2010, p. 129) percebem que docência, discência e 

pesquisa são elementos indissociáveis, visto que sempre um conhecimento 

produzido será superado por outro que se tornará novo, mas que virá outro novo, 

que o tornará velho e esse ciclo sempre se renovará. Portanto, não há ensino sem 

pesquisa e tão pouco, pesquisa sem ensino; pois na experiência do ensinar, sempre 

aprendemos.  

A inclusão exige diversificadas transformações para que aconteça 

efetivamente, e não só as transformações em ambientes físicos e mobiliários, a 

mudança deverá ocorrer também no interior das pessoas envolvidas no processo, 

sejam os profissionais da educação ou os próprios alunos com deficiência. Tudo 

demanda um esforço coletivo face ao enfrentamento dos desafios que surgem no 

cotidiano escolar. Carvalho (2011, p. 103), quando se refere a esta questão, afirma 

que os desafios à inclusão de pessoas com deficiência são inúmeros e complexos, 

porém o principal deles seria a sua presença integrada com os demais colegas, 

participando e vivendo a experiência de pertencer.  

Apresentamos a seguir alguns trechos das entrevistas que reforçam os 

aspectos acima, além disso, exprimem de forma clara as compreensões dos 

docentes sobre a inclusão.   

 

 

“Durante o início da minha vida profissional, eu tive uma certa dificuldade 
com relação a ações que pudessem proporcionar inclusão. A dificuldade foi 
mesmo no primeiro impacto, né? De você saber em como lidar com essa 
situação, ao deparar inicialmente, aquele primeiro choque, inicial. A partir 
daí foi se aprendendo, fazendo com que as dificuldades fossem tornando-se 
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maleáveis. [...] A inclusão é fazer com que um indivíduo seja um participante 
direto, um participante ativo das ações, que ele não seja passivo ou esteja 
meramente de corpo [...] é tentar incluí-los de forma digna, de forma 
respeitosa e fazer com que suas “limitações” não sejam barreiras pra que 
ele execute ações das nossas atividades. [...] A inclusão passa muito pelo 
respeito, fazer desse fator locomotor dificultante também uma mola 
propulsora para que o indivíduo sinta respeitosamente, sinta a vontade na 
execução das suas atividades, porque deixá-lo de fora, deixá-lo como um 
participante passivo é um desrespeito muito maior.” (D1) 

 

 

“Eu acredito que a inclusão não seja só tá incluindo quem tem dificuldade, é 
também o cuidado de não excluir aquele aluno que talvez nem tenha algum 
tipo de deficiência mais específico. [...] Quando eu penso em inclusão, eu 
penso muito na natureza da atividade, não que a atividade que eu vou 
desenvolver, ela vá incluir todo mundo, mas que eu tenha essa percepção, 
tenha esse cuidado de olhar e saber que não tá sendo inclusivo. [...] A 
inclusão, ela é obrigatória na escola e nas aulas de Educação Física, mas 
eu, enquanto professora, eu tenho muitas limitações, muitas limitações [...] 
é, é quase um nada assim. A inclusão, ela é muito bonita, mas assim, ela é 
muito complicada, mas eu acredito assim, que é necessário e obrigatório.” 
(D2) 

 

 

 Existe uma grande preocupação por parte dos docentes com a inclusão dos 

alunos com deficiência, em como incluir efetivamente esses alunos e ao mesmo 

tempo não excluir os alunos sem deficiência. A escola como esse espaço inclusivo, 

tem sido alvo de muitos questionamentos, a proposta inclusiva pressupõe uma 

“nova” sociedade de acordo com Carvalho (2010, p. 113, grifo do autor), e nela, uma 

escola que seja diferente e melhor do que a que temos hoje. E isso não significa que 

possamos mudá-la de uma hora para outra, todavia que podemos envidar esforços 

para transformá-la, mesmo paulatinamente. 

Ter alunos com qualquer tipo de deficiência, numa turma regular, é um grande 

desafio para o professor. Consoante a Duarte (2012, p.134), equacionar as 

demandas desse aluno e dos demais é uma tarefa muito difícil. Constatamos em 

algumas falas dos docentes, as dificuldades que os mesmos expõem tanto em 

relação ao desenvolvimento das atividades, como ao próprio comportamento desses 

alunos. 

 

 

 “Destaco, principalmente no desenvolvimento das atividades, seja ela de 
cunho esportivo, na questão cultural ou até mesmo lúdica, a dificuldade de 
envolver alunos que tenham qualquer tipo de deficiência. [...] Eu tenho muita 
dificuldade em tá criando, desenvolvendo atividades que inclua ele. Que 
inclua ele e que não exclua os outros, porque eu fico preocupada em criar 
só pra ele e excluir os outros. [...] É a dificuldade, é criar uma atividade que 
inclua ele e que envolva os outros alunos que não tem um tipo de 
deficiência, essa é a dificuldade, tem dificuldade. [...] apesar de que o aluno 
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que eu tenho, ele também falta muito, ele chega atrasado, então assim, eu 
vejo que ele não faz muito a parte dele assim sabe.” (D2) 

 
 

“Por se tratar de uma disciplina onde o movimento [...] e ele está presente 
durante praticamente todo o período, e você lidar muitas vezes com o 
indivíduo, com a pessoa que tenha essa dificuldade motora é pra o 
professor, mas também pro aluno um fator dificultante. [...] Eu pude 
perceber muitos desses alunos que eu tive, eles já são muito introspectivos, 
não sei se pela deficiência, mas eles já eram muito introspectivos. [...] 
Muitos alunos que eu trabalhei tinham dificuldade com essa segurança, com 
a autoconfiança que eles não tinham.” (D1) 

 

Verificamos no contexto escolar no ensino de EF atualmente, duas situações 

que configuram a participação dos alunos com deficiência: a participação de fato 

(inclusão) do aluno com deficiência nas aulas de Educação Física; e a não 

participação, considerada a presença sem participação. Algumas dificuldades na 

participação do aluno com deficiência nas aulas podem ter uma relação direta com a 

ação profissional, pois parece existir uma relação direta também desta “não 

participação” com a ação pedagógica do professor, na qual, quanto menor sua ação, 

menor o envolvimento do aluno. (PEDRINELLI, 2002, p.31)  

No relato do docente D2, fica evidente que o seu aluno com deficiência não 

participa da aula como qualquer outro aluno, permanecendo muitas vezes apenas 

para auxiliar o docente. 

 
 

“Teve um dia que eu coloquei ele pra ficar contando os pontos pra mim, 
apitando o jogo, então assim, são ações que eu faço, pequenas ações 
dentro da aula, [...] pra procurar ter esse pouquinho de inclusão. [...] eu 
sempre procurei incluir o aluno em ações que ele poderia tá me ajudando, 
por exemplo: na divisão de times [...] pra ele também se sentir útil.” (D2) 

 

 

No caso específico do docente D2, observamos também, com a sua fala, que o 

mesmo se considera desprovido de conhecimento para atuar com a diversidade, e 

de acordo com (Pedrinelli, 2002, p.31), “[...] não sabe como e nem o que fazer.”  

 

 

“Quando eu tenho um aluno com deficiência, que é o meu caso hoje, eu me 
preocupo, sabe, e quando eu vejo o aluno parado, porque ele já ficou várias 
vezes parado nas minhas aulas, e aquilo me causa uma angústia, e eu me 
sinto [...] eu tenho a sensação de incompetência, aquilo me entristece.” (D2) 

 

Quando questionados sobre a abordagem de temas relacionados à deficiência 

em sua formação inicial, os docentes relataram que o tempo disponibilizado a esta 
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temática não foi suficiente para lhes dar subsídios na formação acadêmica e que as 

suas experiências práticas durante essa formação, também foram muito restritas. 

Seguem algumas falas dos docentes que constatam essa afirmação: 

 
 

“Eu tive uma abordagem, na minha formação inicial, mas uma abordagem 
que eu considero muito superficial, [...] o aprofundamento ele não existiu, foi 
uma formação muito rasa, [...] que deixou muito a desejar.” (D1) 

 
 

“Tivemos aulas expositivas, é [...] mostra de filmes, [...] experiências práticas 
na APAE, a gente fazia oficinas, [...] só que assim, como a carga horária era 
pequena, então assim, não dava pra aprofundar muito em cada tipo de 
deficiência [...].” (D2) 
 

 

Não foi questionado aos docentes qual disciplina, na formação inicial deles, 

abordava a inclusão de pessoas com deficiência, apenas houve ênfase na temática. 

Oliveira (2011, p.32) cita que em sua pesquisa de Mestrado concluída em 2007, 

dedicou-se a investigar como os professores dos cursos de Graduação em 

Educação Física viam a questão da deficiência, a inclusão escolar desses alunos e a 

formação em Educação Física para interagir com essas pessoas. De acordo com 

seus dados, a fala dos professores corroborava o que muitas pesquisas traziam: os 

professores não estavam ou não se sentiam preparados, porque não haviam tido, 

em sua formação inicial e continuada, nenhuma formação nessa área.  

Os docentes D1 e D2 apesar de afirmarem que tiveram abordagem dessa 

temática na formação inicial, esta foi superficial, e devido a tal superficialidade, 

buscaram conhecimentos mais específicos, através da formação continuada, 

conforme o relato do docente D2: 

 
 

“Quando eu trabalhava no Estado, eu fiz aquele curso de Educação Física 
Adaptada, mas eu acho que é limitado também, muito limitado. [...] só que 
eu acredito que por mais que a formação inicial e a continuada sejam boas, 
o professor sempre vai encontrar limitações, [...] porque assim, [...] é uma 
obrigação, mas tem professores que tem essa intimidade, que gostam, que 
vão atrás, então assim, pra mim falando... é uma dificuldade [...] apesar de 
que eu sei que é responsabilidade do professor, mas é algo difícil, é difícil.” 
(D2) 

 

O docente D2 afirma ter participado de uma formação continuada 

anteriormente quando trabalhava em outra escola, porém a Instituição a que 

pertence atualmente, no caso o IFBA, não oferece oportunidade de formação 

continuada, ficando essa responsabilidade inteiramente para o docente.  
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Embora conste nas normativas do PPI/IFBA que o IFBA deve promover a 

formação continuada do docente para o trabalho com a diversidade, por meio de 

cursos de extensão e Pós-Graduação e a capacitação de toda comunidade escolar 

para ampla informação e sensibilização para as questões das diversidades, estas 

formações não acontecem, quando ocorrem são de forma isoladas e centralizadas 

na Reitoria ou no Câmpus de Salvador, não são disponibilizadas nem tampouco 

viabilizadas a participação da comunidade Institucional do interior. 

Vejamos o relato do D2 que retrata isso: “[...] é uma coisa que eu sinto muito, a 

falta aqui no Instituto é a questão da formação continuada, é [...] porque assim, se a 

gente não correr atrás não acontece [...]” D2 

Sabemos que nem todas as escolas têm condições de receber alunos com 

deficiência, seja em relação aos seus espaços e a sua estrutura física, os recursos 

materiais adequados disponíveis, bem como os recursos humanos (profissionais 

especializados). Essa dificuldade é bem recorrente na fala dos docentes, pois eles 

retratam que as barreiras arquitetônicas, a falta de materiais apropriados se 

enquadram entre as principais causas do atendimento não satisfatório a esses 

alunos.  

 

 
“[...] também a gente pode perceber a dificuldade que é trabalhar dentro da 
Educação Física, o esporte adaptado. [...] Uma dificuldade bem recorrente 
que eu encontro é, além da adaptação dos materiais, às vezes a estrutura 
física não ajuda, a gente fala de acessibilidade pra um cadeirante, mas a 
escola dele tem uma escada que não dá o acesso livre, não tem um 
banheiro adaptado, então isso, essa parte estrutural, que é o contraponto de 
tudo que a gente fala que deveria ser, que a lei estabelece, mas muitas 
vezes ele não tem acesso. Se você vê, por exemplo, até a quadra aqui, a 
gente tem um degrau, se tiver um cadeirante ele encontra dificuldades pra 
poder acessar a quadra, então esse [...] fator estrutural é um dificultante pra 
ele, porque ele já encontra uma série de dificuldades, né? [...] e aí a 
estrutura que deveria dar suporte pra que ele possa se locomover, pra que 
ele consiga fazer suas atividades do cotidiano não é favorável a si. [...] não 
somente na parte estrutural, mas na parte de recursos humanos, 
profissionais preparados pra trabalhar com esse público. [...] é [...] os 
materiais são para indivíduos que não possuem deficiência e os específicos 
que a gente precisa para os que têm deficiência a gente não dispõem, na 
época que trabalhei, sempre procurei adaptar os já existentes, pra executar 
as atividades com as pessoas com deficiência, e aí em alguns momentos eu 
tive que adquirir, é [...] os momentos em que realmente necessitou, que a 
adaptação dos existentes já não estava sendo satisfatória. [...] mas a gente 
percebe que poderia ter uma bola de cor mais alusiva pra aquele estudante 
que precisa tirar os óculos pra fazer a atividade pra ele enxergar melhor ou 
uma bola mais leve pra aqueles alunos que tenham algum tipo de 
dificuldade, de questão muscular.” (D1) 
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“As atividades, elas são muito limitadas, assim as atividades práticas, muito 
limitadas, também não tem material assim, acho que o espaço, o piso da 
quadra não é adequado [...] a cadeira de rodas dele que é limitada. [...] 
Mesmo se eu tivesse material pedagógico adequado, eu não saberia usar, 
sendo bem honesta, levando em conta o meu conhecimento, levando em 
conta as limitações desse aluno que são muitas.“ (D2)  

 

Além desse aspecto da infraestrutura escolar, da carência de materiais 

apropriados, as dificuldades também recaem sobre o quantitativo dos alunos nas 

aulas. De acordo com Freitas e Rodrigues (2012, p. 114), através de um 

levantamento feito por Aguiar e Duarte (2005), constatou-se que para que haja um 

ambiente educacional inclusivo, além da eliminação das barreiras arquitetônicas, é 

necessário mudanças em relação ao número de alunos na classe. Nesse aspecto, 

D2 evidencia esta necessidade: 

 

 

“Porque assim, pra mim é quase impossível trabalhar, principalmente no 
começo do ano, que as turmas são muito cheias com 36, 38 alunos e ainda 
dar uma atenção, não é que é especial, mas uma atenção específica pra 
esse aluno com deficiência.” (D2) 

 

O docente D2 ressalta a necessidade da presença de um monitor, em virtude 

do quantitativo de alunos e também pelo fato da atenção especifica que terá que dá 

ao aluno com deficiência. “A gente vai fazendo o que a gente pode e o que não 

pode, mas seria legal se tivesse um monitor pra tá ajudando.” (D2) 

Ainda não existe a SRMFs, tampouco AEE, entretanto a coordenadora do 

NAPNE em uma entrevista complementar a esta pesquisa, informou que a sala 

estaria sendo organizada, assim que fossem concluídas as obras de expansão do 

IFBA, tendo em vista atualmente não haver espaço para acomodar os equipamentos 

que já se encontram no Instituto, organizados no almoxarifado. Sobre esse aspecto, 

Souza e Costa (2012) constatam a utilização de um apoio profissional. 

 

 

Poderíamos dizer que dentro da proposta de inclusão são necessários os 
serviços de apoio. Serviços de apoio seriam o auxilio de profissionais que 
atuam com pessoas com deficiência, que possuem experiência, 
conhecimentos a respeito desta população e que podem ajudar os 
professores que estão atuando junto às pessoas com deficiência, mas não 
têm conhecimento ou nunca tiveram contato com estes indivíduos. (SOUZA 
E COSTA, 2012, p. 152) 

 

De acordo com Souza (2008, p.38), esse auxílio poderia vir através do ensino 

colaborativo, serviço direto, no qual haveria dois professores atuando 
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simultaneamente no mesmo contexto; um professor do ensino regular e outro 

professor especialista (Educação Especial). Outra forma seria através da consultoria, 

serviço indireto, pela qual o professor recebe auxílio de outro profissional 

especialista fora da sala de aula, para ajudá-lo nas dificuldades com as aulas.   

Apesar de constar na literatura autores que defendam o ensino colaborativo, 

serviço direto (FRIEND e COOK, 2000; WEISS e LLOYD, 2003; apud SOUZA e 

COSTA, 2012, p. 151), ressaltamos que, ao menos em nossa realidade, não existe 

ainda a possibilidade de haver dois professores atuando simultaneamente numa 

mesma aula, tendo em vista que o único professor especialista em Educação 

Especial presente em nosso Câmpus tem a responsabilidade de ministrar aula no 

Ensino Superior, portanto sua carga horária não comportaria atender a demanda de 

aulas de professores que necessitassem de seu auxílio neste aspecto. 

De acordo com Souza (2008, p.52), existe a possibilidade da presença do 

colega tutor, que se refere à ajuda de um colega da mesma turma ou de outra turma 

do turno oposto e que tenha a disponibilidade de estar nas aulas de Educação Física 

do colega com deficiência. Esse aluno auxiliaria o aluno com deficiência na 

realização das tarefas motoras, todavia de acordo com a autora, faz-se necessário 

um treinamento com aqueles alunos que desejarem ser tutores. 

 Concordamos que esta seja uma medida viável, embora não devendo 

considerar como uma substituição ao monitor ou cuidador dos alunos com alguns 

tipos de deficiência, que deverá estar presente. 

Outra grande dificuldade recorrente no atendimento aos alunos com deficiência 

refere-se ao desconhecimento, por parte dos docentes, sobre as especificidades dos 

tipos de deficiência e a dificuldade em lidar com elas. Sobre este aspecto, Cidade e 

Freitas (2002, p. 27) evidenciam a importância de o professor ter conhecimentos 

básicos relativos ao seu aluno, seja em relação ao tipo de deficiência, idade que 

apareceu a deficiência, se foi repentina ou gradativa, se é transitória ou permanente, 

quais as funções e estruturas que estão prejudicadas. Além disso, o docente deverá 

conhecer também os diferentes aspectos do desenvolvimento humano: biológico 

(características físicas, sensoriais e neurológicas); cognitivo e motor, bem como a 

sua interação social e afetivo-emocional, o que parece não ocorrer com eficácia nos 

relatos abaixo: 
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“Eu não tive aluno com deficiência visual, que eu acho que também deve 
ser complicado, mas eu ainda tenho pra mim que o cadeirante é o mais 
complicado. [...] a deficiência dele é muito complicada, porque ele não tem 
movimento nas pernas, nos braços, os movimentos dos braços são muito 
limitados. [...] não consegui desenvolver uma Educação Física pedagógica, 
técnica com ele não, só um pouco, [...] porque assim, a deficiência dele pra 
mim é num grau muito elevado. [...] eu acho que quando a deficiência, por 
exemplo, é auditiva, eu consigo mais comunicar.” (D2) 
 
 
“Durante todo o período profissional, eu sempre tive alunos com deficiência, 
então muitas vezes, tentando acertar a gente errava. [...] E olhe que a gente 
se preocupa apenas com os graus mais elevados de deficiência, né?“ (D1) 

 

Apesar de os docentes demonstrarem conhecimento tanto sobre a forma de se 

referir às pessoas com deficiência, no sentido usual da palavra (pessoas com 

deficiência), quanto à utilização correta da terminologia de quase todos os tipos de 

deficiência; quando questionados sobre seus entendimentos a respeito dessas 

deficiências e solicitados a descreverem-nas e nenhum deles fez referência às 

especificações.  

No que concerne à opinião dos docentes quanto à participação de alunos com 

deficiência em qualquer atividade proposta nas aulas de EF, houve divergência na 

fala dos dois docentes, embora ambos concordem com a possibilidade desta 

participação. O relato do docente D2 explicita que o problema não é a participação 

do aluno na atividade a ser desenvolvida e sim a capacidade de o professor em 

desenvolver a atividade.                                                                                                                                                                                                               

 
 

“Teoricamente a resposta seria sim, mas quem tá ali na quadra [...] porque 
assim, não há como fugir que as aulas de Educação Física elas são 
práticas, né? Tem uma aula ou outra teórica, mas assim, elas se 
caracterizam como práticas, então, eu respondo não, e muito convicta e 
sem medo. Talvez por causa da minha imaturidade profissional ainda, talvez 
pela falta mesmo de busca de mais conhecimentos, mas é muito 
complicado. [...] Talvez uma pessoa que tenha mais experiência, que 
trabalhe nisso, seja Especialista, já consiga fazer isso, mas hoje com minha 
experiência profissional, eu acredito que não.” (D2) 

 

Na perspectiva do docente D1, apesar de afirmar ser possível a participação do 

aluno com deficiência na atividade proposta, pontuou os seguintes aspectos: 

 
 

“Podem participar de todas as atividades que não haja risco inerente, né? 
Que a sua integridade física seja preservada, que se tenha um ambiente 
preparado pra ele, embora os acidentes possam ocorrer decorrentes das 
atividades da Educação Física com qualquer um, seja deficiente ou não, 
mas que tenha um cuidado de preparar todo o ambiente que possa 
minimizar os riscos.” (D1) 
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As dificuldades apresentadas em relação à inclusão de alunos com deficiência 

nas práticas pedagógicas atestam a afirmação de Zabala (1998, p.22), no que se 

refere aos condicionantes que incidem na aula, de tal maneira a impedir, quando 

não impossibilitar, a realização dos objetivos estabelecidos, sejam: os espaços e a 

estrutura da escola, as características dos alunos e sua proporção por aula, os 

recursos disponíveis, a trajetória profissional dos professores, dentre outros. 

Segundo o autor: “[...] a prática educativa pode ser interpretada não apenas a partir 

do que não se faz [...] mas também como o resultado da adaptação às 

possibilidades reais do meio em que se realiza.” A prática na aula, corresponde 

àquilo que pode se fazer considerando a globalidade do contexto educacional em 

que se desenvolve essa prática educativa.  

Através do próximo tópico, podemos verificar aquelas ações realizadas tanto 

pelos docentes, como pelos colegas discentes que favoreceram a inclusão dos 

alunos com deficiência nas práticas pedagógicas. 

 

 

4.2 AÇÕES QUE FAVORECERAM A INCLUSÃO DOS ALUNOS COM 

DEFICIÊNCIA NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

 

Na perspectiva de Carvalho (2010, p.113), um mundo inclusivo é aquele no 

qual todos têm acesso às oportunidades de ser e de estar na sociedade de forma 

participativa, nesse sentido, a escola inclusiva é a escola para todos, que deve estar 

inserida neste mundo inclusivo. O ensino inclusivo é a prática da inclusão de todos 

independentemente de talento, tipos de deficiência, condições socioeconômica ou 

qualquer outra característica. Carmo (2002, p.7) afirma que por sermos diferentes 

em nossa natureza biológica e desiguais em nossa natureza social, não podemos 

desconsiderar essas diferenças biológicas nem a desigualdade social, tendo em 

vista ser nisso que se fundamentam as nossas ações. 

 

 

[...] independente de o indivíduo ser paraplégico, hemiplégico, deficiente 
mental ou visual, não podemos negar-lhe a possibilidade de acesso ao 
conhecimento e as riquezas da humanidade que ele, de alguma forma, 
também ajudou a produzir, e que, por questões de poder e de dominação, 
não tenha tido acesso. Entretanto, não precisamos, para conseguir isto, 
negar esse estado de diferença, de desigualdade, por que é na diferença e 
na desigualdade que devem repousar as bases de nossas ações e, 
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seguramente, a primeira delas é no querer igualar o desigual. (CARMO, 
2002, p. 12) 

 

Há múltiplas ações a serem consideradas como favoráveis à inclusão de 

alunos com deficiência na EFE, porém  elencamos aquelas que são relevantes ao 

nosso estudo. As quais se relacionam às experiências dos docentes obtidas nos 

mais diversos contextos, nas suas vivências e atitudes diante dos desafios do 

cotidiano escolar. Apresentamos adiante as várias ações dos docentes em suas 

práticas pedagógicas que favorecem a inclusão. 

 

 

4.2.1 Práticas pedagógicas inclusivas  

 

Precisamos situar o que seria uma prática pedagógica inclusiva e porque 

classificar agora uma prática pedagógica como sendo inclusiva na EF, tendo em 

vista que ela já não deveria ser para todos? “Existe uma prática pedagógica que 

deva ser específica, quando se trata de alunos com necessidades educacionais 

especiais?” Mandarino (2012, p.65) afirma: 

 

 

[...] todo o investimento para encontrar uma resposta a esta pergunta, será 
conduzido para seguir passos salvacionistas, que partam do princípio de 
que existe alguém a ser resgatado. Mas alguém diferente dos mesmos. 
Alguém que foi capturado na sua diferença e com ela concebido uma 
identidade, alguém que entrou numa norma. Ao ser fixado nessa identidade, 
retiram-lhe a sua força política, reduzindo-o a uma síndrome, uma 
dificuldade de aprendizagem, uma hiperatividade, um autismo, entre outros, 
o que sobra, no entanto é utilizar práticas pedagógicas que o normalizem. 
Este, portanto, é um afastamento que se faz necessário para que se 
entenda a escola, as suas práticas, os seus tempos e espaços e as suas 
pedagogias, como algo que produz indivíduos, também, as identidades e as 
diferenças. Estar atento às práticas que acontecem no cotidiano escolar é 
importante para, mais do que sacralizar, profanar as pedagogias e suas 
verdades. (MANDARINO, 2009, 2012 p. 65) 

 

A direção que devemos escolher será a de desapego a um modelo de prática 

pedagógica carregada de verdades, que cercam o nosso pensamento com as suas 

fronteiras já estabelecidas. Devemos usar o próprio pensamento para exercer uma 

ação do possível e os desafios que ela exige junto aos alunos e às alunas. 

(MANDARINO, 2012, p.72) É ainda salientado por Cidade e Freitas (2002, p.30) 

que: 
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 [...] não existe nenhum método ideal ou perfeito da Educação Física que se 
aplique no processo de inclusão, porque o professor sabe que pode 
combinar numerosos procedimentos para remover barreiras e promover a 
aprendizagem de seus alunos. (CIDADE E FREITAS, 2002, p.30) 

 

 Vejamos através das falas dos docentes entrevistados, que práticas 

pedagógicas estão sendo desenvolvidas e consideradas como inclusivas, tendo em 

vista que para os docentes, as suas práticas pretendem atingir a todos/as, mesmo 

que não sejam as mesmas práticas pedagógicas, mesmo que elas não consigam 

escapar da in/exclusão. (MANDARINO, 2012, p.63) 

 

 

“[...] com relação a ações que pudessem proporcionar inclusão, como, 
inicialmente, detectei essas dificuldades durante o meu trabalho, eu busquei 
fazer uma especialização em Educação Inclusiva, e a partir dessa 
Especialização, eu pude conhecer com um pouco mais de profundidade, os 
elementos inclusivos e de que forma a gente pode tratar esse público e para 
fazer com que eles se sintam participantes diretamente das atividades, das 
aulas e da execução das ações inerentes à Educação Física. [...] A partir 
dessa Especialização, eu pude ter uma noção, é [...] melhor e mais 
conceituada referente a essa abordagem. [...] saber que esse ponto era um 
[...] uma falha que eu tinha, uma lacuna que eu tive durante a minha 
formação e que eu procurei saná-la com essa Especialização.”(D1) 

 

Percebemos que uma das formas que o docente D1 encontrou para promover 

a aprendizagem de seus alunos se deu através da formação continuada, objetivando 

sanar dificuldades que se apresentaram inicialmente em suas práticas pedagógicas. 

Garcia (2013, p.102) ressalta que a formação continuada tem particular importância, 

em virtude do avanço científico e tecnológico, da exigência de um nível de 

conhecimentos sempre mais amplo e profundo na sociedade contemporânea. De 

acordo com Lima (2012, p.28), “A formação continuada propicia ao professor a 

oportunidade de reorganizar ideias, conhecimentos e formas de trabalho voltados à 

diversidade humana.” 

Acerca de seus planejamentos contemplarem a inclusão de alunos com 

deficiência, destacamos as falas dos docentes que respondem aos 

questionamentos, bem como, de que forma essa inclusão acontece, mediante suas 

práticas pedagógicas.  

 

 
“Em parte, em algumas atividades: aulas teóricas eu consigo; seminários, 
eu consigo, a questão do basquete, o boliche [...] então assim, 100 % eu 
não consigo. No meu planejamento, não. [...] o professor, eu acho que ele 
pode ser criativo em suas aulas, né?” (D2) 
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“[...] necessita de um pouco mais de reflexão pra você elaborar um 
planejamento, pra você elaborar uma aula [...] quebrar um pouco a cabeça 
pra preparar a aula pra que eles se sentissem incluídos. [...] porque 
enquanto estudante e como direito da cada cidadão, [...] é participar daquilo 
que os demais é [...] estão desenvolvendo, [...] então se a gente puder 
adequar o nosso planejamento a ele, porque nesse sentido, ele também 
tem que ser entendido enquanto prioridade dentro de uma turma é [...] e não 
que ele se adeque aos demais, mas sim, que ele possa se sentir incluído 
dentro das atividades que o professor propõe. [...] aí a partir disso, de uma 
conversa prévia que eu tenho logo no primeiro dia de aula com os 
estudantes, aí sim, a gente procura fazer o planejamento. Já conhecendo os 
fatores facilitadores e de dificuldades, pra poder contemplar esses 
estudantes e fazer com que toda a turma se sinta contemplada.” (D1) 

 

Percebemos através da fala do docente D1 que o mesmo tem preocupação 

com a inclusão em suas aulas, no sentido de possibilitar ao seu aluno, sentir-se 

incluído e não apenas se adequar aos demais. Esta ação se coaduna com o que 

defende o paradigma da inclusão, no qual a sociedade, neste caso a escola, deve 

propiciar um local viável de convivência para todos os indivíduos. Dessa maneira, o 

aluno não deverá se adequar para ser incluído, e sim a escola é que deverá se 

modificar para receber todos os cidadãos. 

A seguir apresentamos o relato do docente D2 sobre sua prática pedagógica 

realizada com a presença de um aluno que possui deficiência física, de acordo com 

o docente, o aluno não possui mobilidade nos membros inferiores e nos membros 

superiores há um pouco de limitação.  

 
 

“Eu fiz um boliche pensando nele com garrafa pet [...] que dava pra ele jogar 
a bola mais de perto, [...] e o basquete, [...] quando o aluno foi jogar, eu 
desci a tabela todinha e essa daqui nos dá essa possibilidade, né? E eu 
coloquei só meia quadra e coloquei um número menor de jogadores, [...] ele 
não precisava tá quicando a bola, poderia alguém tá empurrando a cadeira. 
[...] foi o esporte que eu mais consegui incluir ele, porque eu baixei a tabela 
e ele conseguia arremessar.” (D2) 

 

Em relação à necessidade de recorrer às adaptações, Mantoan (2011, p.37) 

aponta que adaptar o ensino para alguns alunos, não conduz e não condiz com a 

transformação pedagógica das escolas que a inclusão exige, em virtude de a 

inclusão implicar uma mudança de paradigma educacional. Intenciona reorganizar 

as práticas escolares, no que se refere aos planejamentos, formação das turmas, 

currículo, avaliação, gestão do processo educativo. 

 Carmo (2002, p.9) cita que apesar de especificamente na EF ser necessário 

recorrer às adaptações, a fim de prevalecer os conhecimentos produzidos e 
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disseminados nos esportes, muitos docentes acreditam que ao adaptarem os 

conhecimentos existentes às pessoas com deficiência, estão realizando um grande 

feito, ou sendo extremamente criativos.  

 

 

No nosso modo de entender, todo esse sucesso e criatividade, existe, 
porém está servindo muito mais para manter o princípio da igualdade 
universal entre os homens e as mazelas aí decorrentes, do que para 
explicitar o princípio da diferença e da desigualdade, na tentativa de 
superação desse quadro social. (CARMO, 2002, p.9) 

 

Não se trata de adaptar os conhecimentos existentes, e sim de estabelecer 

estratégias de ensino e selecionar recursos pedagógicos adequados e/ou adaptados 

para que os estudantes com deficiências desempenhem as várias atividades 

propostas de forma satisfatória. (SEABRA JR, 2008) 

Munster (2013) propõe que as dúvidas frequentes e comuns de professores de 

EFE que possuem estudantes com deficiências em situação de inclusão na escola 

regular, podem ser traduzidas nas seguintes proposições interrogativas: 

 

 

O que deve (ou não) ser modificado nos programas regulares de Educação 
Física, visando atender às simultâneas demandas de estudantes com e sem 
deficiências? Em relação ao currículo básico da Educação Física Escolar, 
quais conteúdos devem permanecer, quais conteúdos devem ser 
introduzidos ou ainda alterados, de forma a contemplar as necessidades de 
todos os estudantes envolvidos no processo educativo? Em termos de 
estratégias de ensino/recursos pedagógicos, o que deve ser modificado de 
forma a atender as necessidades especiais dos estudantes com 
deficiências, sem, no entanto comprometer o envolvimento do grupo como 
um todo? (MUNSTER, 2013, p.28) 

 

Ainda de acordo com Munster (2013, p.28, grifo da autora), a resposta é muito 

simples, ao mesmo tempo que complexa em virtude da diversidade do processo 

educativo e da singularidade das características dos alunos envolvidos, que não 

permitem generalizações. Pode-se dizer que as adequações curriculares e as 

adaptações metodológicas devem ser feitas “sempre que” e “apenas quando” 

necessário. 

Percebemos através das falas dos docentes, a utilização de algumas 

adaptações em suas práticas pedagógicas, entretanto observamos também que o 

uso de alternativas, no caso novas estratégias, possibilitou a inclusão. Pode-se 

verificar este fato no relato do docente D2 descrito anteriormente, bem como na fala 

do D1 descrita a seguir. 
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“Já tive que fazer algumas adaptações sim, inicialmente, quando me 
deparei com um estudante cadeirante, foi necessário fazer algumas 
adaptações metodológicas e foi algo muito novo, né? [...] quando a 
gente pensa em um cadeirante, quando vai pensar em uma 
adaptação, aí pensa logo no basquete de cadeira de rodas, mas a 

gente não vai passar o ano todo nisso, né? [...] Essa foi uma das 
adaptações que eu precisei realizar dentro da prática pedagógica. 
Mas aí foi feito um trabalho com os jogos populares, com os jogos de 
tabuleiro, o tênis de mesa, jogos eletrônicos, o videogame também, o 
futsal de uma maneira diferenciada de ser jogada, tentando adaptar 
as regras à prática pedagógica para favorecer os estudantes com 
deficiência, especificamente pra esses estudantes, pra eles se 
sentirem incluídos. [...] costumo trabalhar com os esportes 
adaptados, mostro vídeos de Jogos Paraolímpicos, por exemplo, de 
futebol de cego, de voleibol sentado.” (D1) 
 

Podemos pensar no conceito do desenho universal, em que o adaptado seria 

substituído pelo acessível. Desde a concepção da Arquitetura, por exemplo, deveria 

se pensar que o normal é ser acessível, pois não existe um normal para “os normais” 

(grifo nosso) e um adaptado para os “anormais” (grifo nosso).  

Dentre as questões do roteiro das entrevistas, consta a que se relaciona ao 

entendimento sobre a EFA. Os docentes puderam explicitar a sua concepção sobre 

o assunto, este questionamento foi solicitado pela necessidade de conhecermos a 

opinião dos docentes em relação ao uso desta disciplina atualmente ofertada nos 

cursos de Graduação, por meio da Resolução nº. 03/87 do Conselho Federal de 

Educação. Conforme Chicon e Silva (2012, p.92), “com o objetivo de fomentar a 

aquisição do conhecimento sobre a área da Educação Física Adaptada, a fim de 

potencializar os processos de inclusão socioeducacional de alunos com 

necessidades educacionais especiais.” 

Diante disso, Carmo (2002, p.9) afirma ser exatamente aí que se reside o 

grande desafio para a comunidade científica da área, no que se referem a conciliar 

os princípios da EFA com os princípios da inclusão escolar, que segundo o autor, 

em tese são contraditórios. Há que se observar também a nuance exposta por 

Chicon e Silva (2012) quando afirmam: 

 
 

Embora haja uma oferta de “conhecimento” na formação acadêmica, há 
uma grande defasagem da exposição desse conhecimento. Contudo, essa 
oferta, muitas vezes não faz com que os acadêmicos gerem seu próprio 
conhecimento, mas sim reproduzam o que lhes foi passado em sala de aula 
ou o que foi estudado anteriormente. (CHICON; SILVA, 2012, p.93, grifo dos 
autores) 
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 Carmo (2002, p.9) deixa uma provocação, “[...] os profissionais envolvidos com 

a Educação Física Adaptada necessitam produzir conhecimentos que tragam 

consequências e contribuam para modificar o contexto atual social em que vivem as 

pessoas com deficiência.” Deste modo, Chicon e Silva (2012, p.93) afirmam que 

será preciso pensar no tipo de formação oferecida, tanto a inicial quanto a 

continuada, a fim de relacionar com todos os campos de conhecimentos produzidos, 

pois para compreender esses contextos, será preciso localizar essas pessoas em 

todas as suas dimensões tempo/espaço. 

Apresentamos a seguir os trechos das falas dos entrevistados sobre o seu 

entendimento a respeito da EFA: 

 

 

“O entendimento que eu tenho sobre a Educação Física Adaptada mesmo é 
como o próprio nome diz, é [...] tentar adequar, seja um ambiente, um 
espaço, uma prática pedagógica, onde todos tenham a mesma igualdade de 
condições de participação, onde independente do deficiente ou daqueles 
que fogem a determinados padrões [...], eles possam ter um ambiente 
saudável, favorável para participar das atividades voltadas, especificamente 
para a Educação Física, dos esportes também, então esse aparato tanto 
pedagógico, metodológico, como também físico, né? Seja no planejamento, 
ou seja, na estrutura física, que estejam preparados para receber essas 
pessoas que necessitam de um suporte, ou necessitam de um cuidado, 
para que eles executem as atividades com mais segurança e com maior 
confiança [...]. “(D1) 

 

 

“É aquela Educação Física aonde você vai ressignificar, né? É [...] 
pedagogicamente os conteúdos, para que eles sejam desenvolvidos nas 
aulas com maior número de alunos, sejam aqueles alunos ditos ‘normais’ ou 
os com deficiência, seria, por exemplo, os esportes adaptados, eu pegar um 
futsal e adaptar pra incluir os meus alunos.” (D2) 

 

Percebe-se nos relatos, que em relação ao docente D1, a sua concepção de 

EFA é bem mais abrangente, faz referência a todos os aspectos possíveis de 

adequação, sem se referir especificamente a alguma adaptação, ao contrário do 

docente D2, que fez menção apenas aos esportes adaptados.  

Concordamos com Chicon e Silva (2012, p.103), quando afirmam que a EF 

deve se apoiar em profissionais que não possuam apenas a habilidade de executar 

uma ação pedagógica, mas que tenham autonomia para analisar, criar, recriar 

caminhos que potencializem tais habilidades, objetivando levá-las ao pleno 

desenvolvimento das potencialidades de seus alunos, considerando os diferentes 

contextos/cotidianos educacionais. 
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Além das habilidades necessárias ao docente para saber atuar diante dos 

diferentes contextos/cotidianos educacionais, as atitudes dos docentes e dos 

colegas discentes, ao se depararem com alunos com deficiência em sala de aula, 

incidirão significativamente no desenvolvimento dos mesmos, de maneira a 

favorecer ou mesmo dificultar a sua participação nas atividades. 

Zabala (1998, p.16) ressalta que os processos educativos são suficientemente 

complexos, portanto é preciso se referir àquilo que configura a prática. Mandarino 

(2012, p.68) afirma que as reflexões quando se trata de práticas pedagógicas, não 

devem se voltar apenas para os procedimentos, planejamentos e organização das 

aulas. O que corrobora a afirmação de Zabala (1998, p.15), os próprios efeitos 

educativos dependem da interação complexa de todos os fatores que se inter-

relacionam nas situações de ensino, sejam: tipo de atividade metodológica, aspectos 

materiais da situação, estilo do professor e as relações sociais representadas por 

determinadas relações interativas como as do professor/ aluno e alunos/alunos; tudo 

isto em torno de determinadas intenções educacionais.  

Para se construir uma sociedade inclusiva, faz-se necessário eliminar as 

barreiras físicas, pragmáticas e atitudinais, tendo em vista que a inclusão social se 

baseia nos princípios de aceitação das diferenças individuais, da valorização de 

cada pessoa, da convivência dentro da diversidade humana e da aprendizagem 

através da cooperação. (MAUERBERG-DECASTRO; PALLA, 2004, p.26)  

Diante desta percepção, através das falas dos docentes, de um 

comportamento atitudinal favorável em relação aos alunos com deficiência, tanto da 

parte dos docentes quanto dos discentes, decidimos por incluir as atitudes 

favoráveis dos docentes e dos discentes como uma prática pedagógica inclusiva, 

por concordar com Zabala (1998, p.15) quando pontua que as interações do 

professor/aluno e alunos/ alunos influenciam no efeito educativo, desta forma, nas 

práticas pedagógicas. 

Na inclusão educacional, as transformações devem acontecer em todos os 

segmentos, desde a gestão até o mais simples auxiliar da escola, em virtude de 

todos estarem envolvidos no processo inclusivo. Consoante a Mauerberg-deCastro e 

Palla (2004), as atitudes desfavoráveis de professores em relação ao ensino dos 

alunos com deficiência podem interferir em vários aspectos da aula, seja no 

conteúdo, na maneira e na motivação como esta é ministrada, na habilidade do 

aluno com deficiência em se ajustar, em se sentir aceito e consequentemente em 
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aprender; enquanto que as atitudes favoráveis são necessárias para o sucesso de 

qualquer programa onde estes sejam participantes. Nessa perspectiva, Carvalho 

(2011) afirma que: 

 

 
Educadores que se identificam como profissionais da aprendizagem 
transformam suas salas de aula em espaços prazerosos onde, tanto eles 
como os alunos, são cúmplices de uma aventura que é o aprender, o 
aprender a aprender e o aprender a pensar. Neste caso, o “clima” das 
atividades propicia ações comunicativas entre os alunos e entre esses e 
seus professores. (CARVALHO, 2011, p.65, grifo do autor) 

 

Dessa mesma forma, em relação aos colegas de turma, de acordo com Lopes 

e Nabeiro (2008), “[...] a ajuda e a conversa são claramente percebidas como ações 

de inclusão por parte dos colegas.” Além disso, os autores afirmam que os alunos 

sem deficiência se mostram receptivos à inclusão, consideram que a deficiência não 

é uma diferença significativa entre eles e nem mesmo um fator que gere ineficiência 

à pessoa. (apud, RODRIGUES; FREITAS, 2012, p.117)  

Conforme abordado anteriormente, apresentamos as falas dos docentes que 

caracterizam essas ações positivas realizadas por eles e pelos alunos. Dentre essas 

ações, a primeira a ser destacada refere-se a como o docente D2 posicionou-se 

frente ao aluno com deficiência nas aulas de EFE.  

 

 

“De uma forma muito profissional e carinhosa, eu acredito nisso, sempre 
dialogando com ele, é [...] tentando incluir, mesmo que de forma limitada. 
[...] com o aluno com deficiência auditiva, eu conseguia fazer isso, então, 
pra mim, assim, já era normal ele nas aulas, entende? Assim eu chegava, 
gesticulava, eu não tinha dificuldade [...].” (D2) 

 

As ações relatadas pelo docente D1 se referem aquelas relacionadas à 

chegada do seu aluno que tem deficiência. Ao seu primeiro contato com o aluno e 

ao contato do aluno com os demais da sua turma. 

 
 

“Primeiro eu procuro conhecer o aluno que tem a deficiência, saber quem é, 
ter uma conversa prévia com ele [...] entender que nível é a deficiência dele, 
o que ele gosta e o que não, o que o deixa constrangido, o que não, o que 
dá mais prazer e satisfação em realizar, [...]. Eu procuro conscientizar a 
turma, a entender que ele é um ser participante tanto quanto os outros, tem 
os mesmos direitos que os demais. Fazer com que a turma o respeite para 
que não gere nenhum tipo de piadinha [...] ou tentar depreciá-lo por conta 
de uma deficiência. [...] outro fator que eu busco é tentar melhorar a 
autoestima dele e fazer com que ele seja bem acolhido por toda a turma [...] 
na verdade a gente vem trabalhar tentando fazer a diferença, tentando 
modificar o que está posto.” (D1) 
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Constatamos através dessa fala do D1 sua ação perfeitamente inclusiva, 

realizada mediante uma atitude favorável, de acolhimento, de interesse pelas 

particularidades e especificidades relacionadas ao aluno com deficiência. Esta 

atitude se coaduna com o que defende Cidade e Freitas (2002, p. 27), ao evidenciar 

a importância de o professor ter conhecimentos básicos relativos ao seu aluno, de 

maneira que influencie positivamente na inclusão.  

Um dos textos do Relatório Mundial sobre a Deficiência (2011, p.6) aponta que 

“as atitudes e comportamentos negativos têm um efeito adverso sobre crianças e 

adolescentes com deficiência, como baixa autoestima e menor participação.” 

Portanto, combater e tentar evitar, ao máximo, esse tipo de atitude, fará com que o 

aluno com deficiência se sinta mais livre para participar das aulas. 

Outra ação favorável à inclusão que devemos destacar nas falas dos docentes 

refere-se às atitudes dos colegas da turma, quando na participação de um aluno 

com deficiência nas aulas. 

 

 

“[...] é [...] a ajuda dos alunos que não têm deficiência, [...] assim uma 
deficiência mais específica, eles ajudam na inclusão desse aluno que tem 
deficiência, então eu conto muito com a participação desses alunos. [...], a 
contribuição deles, a solidariedade desses alunos, assim de estarem me 
ajudando. [...], eles são bastante solícitos, bastante mesmo, são 
cooperativos, em algumas atividades que eu fiz.” (D2) 

 
 

“[...] tem um ambiente propício onde todos o alicerçam, eles têm uma 
facilidade maior pra participar e ter uma segurança maior pra executar as 
atividades.” (D1) 

 

Em relação a atitudes preconceituosas por parte dos colegas, o D2 relatou não 

ter havido em suas aulas, porém o D1 informou ter acontecido, todavia esta foi 

revertida através do diálogo, o que consideramos, como uma atitude 

potencializadora da inclusão. 

 

 
“Muito pelo contrário. Na minha realidade hoje, assim nas turmas que eu 
tenho, [...] os alunos sem deficiência eles são bem solícitos.” (D2) 

 

 

“Já percebi, [...] muitas vezes a gente via comentários maldosos sim, dos 
estudantes que não tinham deficiência, [...] é um quantitativo muito 
pequeno, [...] mas eu já vi piadinhas é [...] bulling, [...]. O fato de alguns 
estudantes não ter [...] o entendimento, né? Do fator inclusivo, e muitas 
vezes se tratando da Educação Física tem atividades que estimulam a 
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competição, assim de forma acirrada e eles às vezes não reconhecem, ‘ah 
já vai colocar esse menino no meu time! Ah, quer que eu perca mesmo, né? 
Vixi’. [...] mas temos que nesse momento combater com muita dureza 
realmente, ser bem incisivo como eu procurei ser, pra poder é [...] terem 
essa visão, esse entendimento de que todos merecem ser reconhecidos 
independentemente da sua forma corporal. [...] além de repreender, tentei 
de forma respeitosa expor que o fato de uma pessoa ter uma deficiência, 
ele não deve ser inferiorizado aos demais que não possuem deficiência, 
mostrar que todos estão sujeitos a ter um tipo de limitação, 
independentemente de deficiência ou não e que o nosso papel enquanto 
cidadão é de respeitar o outro, respeitar o ser humano e também saber 
conviver com todos, com qualquer tipo de diferença, então [...] procurei sim 
educá-lo e fazer com que essa situação não fosse recorrente.” (D1) 

 

Um fato importante a ser ressaltado, refere-se à atitude de alguns alunos com 

deficiência em relação ao seu interesse em participar nas aulas. 

 

 

“[...] dei muita sorte de que encontrei muitos estudantes com deficiência é 
[...] abertos e dispostos a mudanças, a participação, [...] estudantes que me 
estimularam a entender um pouco mais sobre o assunto, [...] porque eles 
me cobravam, ‘eu quero participar, eu também quero fazer, porque eles tão 
fazendo e eu não posso? Então esse fato deles me instigarem, fez com que 
eu pudesse procurar mais [...] a facilidade que eu encontrei foi dos próprios 
alunos que têm a deficiência, sempre muito dispostos, procurando ser cada 
vez mais ativos [...]. “(D1) 

 

Percebe-se diante disso, que as atitudes favoráveis exercidas pelos docentes, 

contribuem sobremaneira no processo de inclusão dos alunos com deficiência, bem 

como a receptividade dispensada pelos colegas de turma, de forma a favorecer o 

acesso e a participação de todos nas atividades propostas. 

Com o intuito de verificar a participação do aluno com deficiência nas 

atividades propostas, percebemos a necessidade de questionar como se presentifica 

o aspecto lúdico durante as práticas e acerca disto é que trata o próximo tópico.  

 

 

4.2.2 Presença da ludicidade 

 

Segundo D’Ávila (2007, p.26), o conceito do que é lúdico está na ideia de 

sentir-se inteiro naquilo que se faz, mas que para a autora, essa dimensão tão 

natural aos seres humanos parece não fazer parte das práticas cotidianas da escola. 

Diante disso, questiona: “De que maneira a ludicidade se faz presente ali? O que 

entendemos por ensino lúdico?” 
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Conforme os objetivos propostos pelo nosso estudo, questionamos os 

entrevistados sobre a presença da ludicidade em suas práticas pedagógicas. Abaixo 

seguem os relatos referentes à concepção de ludicidade atribuída pelos docentes. 

  
 

“[...] é tudo que pode contrapor algo competitivo e acirrado, é algo 
prazeroso, a ludicidade é algo prazeroso, igual ao lúdico, [...] a ludicidade é 
uma ferramenta educacional muito rica, e principalmente, por você poder 
aprender aliado ao prazer, aliado ao brincar, ao divertir, [...] então, se 
tratando da Educação Física que é uma disciplina que trabalha com o 
descontrair, com o lazer, com o prazer, com a diversão, e a educação. No 
meu entendimento, pra chegar a um nível de satisfação e a um nível de 
gosto pelos estudantes, ela tem que vir acompanhada do prazer.” (D1) 

 

 

“não é que eu estou retratando ludicidade versus competitividade ou 
competição, não é isso, mas eu acho que uma das funções da Educação 
Física é desenvolver, na sua prática pedagógica, a questão da ludicidade, 
por exemplo [...] ressignificar um futsal com o aspecto lúdico, ou seja, um 
aspecto menos competitivo, que haja cooperação entre os alunos. [...] algo 
criativo, inteligente, pedagógico e que envolva esses alunos.” (D2) 

 

É possível perceber que ambos os docentes trazem no conceito de ludicidade 

algo que contrapõe a competição, apesar de o docente D1 apresentar um conceito 

mais amplo, enquanto o D2, mesmo antecipando que não retrataria a ludicidade 

versus competição, faz referência a um desporto que é por natureza, extremamente 

competitivo. Nesse sentido, Bracht (1988, p.38, grifo do autor) afirma “A aplicação 

dos exercícios desportivos, sob o incentivo da “ludicidade”, mostra que a competição 

é desejável à medida que os competidores encarem seus opositores como 

companheiros de jogo.” 

Ressaltamos que quando o docente D2 refere-se a um esporte, 

tradicionalmente competitivo, sua fala se coaduna com a citação de Bracht, por 

considerar que a competição não é de um todo negativa, pois ao ressignificar uma 

modalidade esportiva para um aspecto mais cooperativo estará utilizando uma 

excelente estratégia inclusiva, ao mesmo tempo em que não excluirá a competição, 

porém a tornará mais participativa e mais interativa. 

 Intencionando esclarecer sobre o lúdico nas aulas de EFE, solicitamos que os 

entrevistados descrevessem a presença desse aspecto em suas práticas 

pedagógicas. 

 

 
“[...] a Educação Física, ela tem um apelo muito grande pro lado 
competitivo, [...] então, a ludicidade, o tema lúdico dentro da Educação 
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Física tem como intuito tentar contrapor essas ações e fazer com que as 
atividades, [...] possam vir acompanhadas de prazer. [...] eu costumo trazer 
o lúdico juntamente com o cooperativo, com o fazer junto, quando todos 
ganham e ninguém perde. Então, a ludicidade juntamente com as atividades 
cooperativas, elas formam um conjunto que eu acho extremamente propício 
para o ambiente da Educação Física onde a competição é bem acirrada e 
as rivalidades se afloram bastante.” (D1) 
 
 
“O lúdico é, principalmente, você trabalhar esses aspectos cooperativos, 
né? [...] ressignificar os conteúdos, não precisa excluir conteúdos basta, por 
exemplo, você pegar um conteúdo tradicionalmente conhecido, [...] e 
mostrar outras possibilidades, [...] como os jogos cooperativos.“ (D2) 

 

Podemos observar no relato dos docentes que o aspecto lúdico para ambos, 

está relacionado às atividades cooperativas, ao uso de jogos cooperativos24, o que 

evidencia a valorização da cooperação contrapondo à competição.  Podemos 

afirmar que a importância das atividades de cooperação na inclusão reside no 

movimento de aproximação, em uma maior associação entre os participantes, 

quando juntos deverão chegar a um acordo em como resolver os desafios surgidos.  

Brotto (2002) propõe uma mudança para tornar o esporte menos competitivo e 

excludente, através de um exercício de convivência fundamental para o 

desenvolvimento pessoal e para a transformação, destaca: 

 
 
 o jogo e o esporte são importantes para aperfeiçoar nossa compreensão 

de viver; 

 aprimorando nossa forma de jogar, poderemos praticar na vida o exercício 
da cooperação e da convivência; 

 incluindo a “ética do jogo cooperativo” no cotidiano, colaboraremos para 
transformar o adversário em companheiro e os obstáculos em pontes para 
continuar jogando e convivendo (apud, CORREIA, 2006, p.48, grifo do 
autor). 

 

Darido e Souza Junior (2007, p.163) afirmam que “O jogo é uma oportunidade 

criativa para que pratiquemos ações e relações.” E apresentam o jogo em dois 

estilos básicos: aquele que se joga com o outro, na cooperação, e aquele que se 

joga contra o outro, na competição. Em um quadro adaptado de Brotto (1995), 

apresentado pelos autores supracitados, há a descrição de uma série de 

características relacionadas aos jogos cooperativos e aos jogos competitivos. 

                                                             
24 Atividades ou dinâmicas realizadas em grupos que buscam a cooperação dos companheiros para superação 

de limites coletivos, fazendo com que todos os componentes da equipe tenham que criar caminhos coletivos 
para superar obstáculos impostos pela atividade. O mais importante nesse tipo de atividade não é a competição 
e sim, a cooperação [...] (AWAD, 2010, p.13). 
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Percebemos que em muitas dessas características, referentes aos jogos 

cooperativos, há uma relação de identificação com aquilo que é necessário para se 

efetivar um processo de inclusão.  

Apresentamos as características que consideramos contemplar o aspecto da 

inclusão em jogos cooperativos, por exemplo: há maior sensibilidade às 

necessidades dos outros e todos se ajudam com frequência; o jogo é possível para 

todos; há mistura de grupos e ninguém é rejeitado ou excluído; desenvolvemos 

autoconfiança porque todos são aceitos; a habilidade de perseverar é fortalecida 

diante das dificuldades; para cada um, o jogo é um caminho coletivo de evolução.  

Quando questionados sobre a utilização do lúdico em suas práticas 

pedagógicas frente à inclusão de alunos com deficiência, os docentes reiteraram 

que utilizam os jogos cooperativos. Vejamos essas falas:  

 

 

“[...] principalmente na questão dos jogos cooperativos [...] não que a 
questão lúdica recaia nos jogos cooperativos, não é isso, mas eu acho que 
eles podem ajudar no desenvolvimento do aspecto lúdico.” (D2) 

 

“dentro da minha prática pedagógica, dessa vivência que eu tenho com 
alunos com deficiência, a inclusão e a ludicidade caminham juntas e as 
duas proporcionam um aprendizado mais suave, mais leve e muito mais 
integrado. [...] eu desconheço assim o lado competitivo frente à inclusão dos 
alunos com deficiência.” (D1) 

 

De acordo com Huizinga (2012, p. 4), “No jogo existe alguma coisa ‘em jogo’ 

que transcende as necessidades imediatas da vida e confere um sentido à ação.” 

Para o autor, todo jogo significa alguma coisa, afirma também que em toda a parte 

encontramos a presença do jogo, com uma qualidade de ação bem determinada e 

distinta da vida “comum”. E ainda complementa Huizinga (2012, p. 57, grifos do 

autor), “A essência do lúdico está contida na frase ‘há alguma coisa em jogo’. Mas 

esse ‘alguma coisa’ não é o resultado do jogo, [...], mas o fato ideal de se ter 

acertado ou de o jogo ter sido ganho”. No entanto, o autor ressalta: 

 

 
[...] os jogos, sob a forma de esportes, vêm sendo tomados cada vez mais a 
sério. As regras se tornam cada vez mais rigorosas e complexas, são 
estabelecidos recordes de altura, de velocidade ou de resistência superiores 
a tudo quanto antes foi conseguido. [...] Ora esta sistematização e 
regulamentação cada vez maior do esporte implica a perda de uma das 
características lúdicas mais puras. [...] O espírito do profissional não é mais 
o espírito lúdico, pois lhe falta a espontaneidade, a despreocupação 
(HUIZINGA, 2012, p. 219). 
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Como citado pelo autor, os jogos em forma de esportes evidenciam o aspecto 

competitivo. Entretanto não podemos desconsiderar a importância dos jogos 

cooperativos que ajudam na inclusão. Acerca disto, Luckesi (2007, p.17) afirma: “As 

atividades que têm a característica de estimular a ludicidade são aquelas que, junto 

com o prazer e a alegria, ajudam-nos a crescer, a tomarmos posse de nós, a 

amadurecer nossas capacidades, [...].” 

Entendemos que o uso dos jogos cooperativos pelos docentes como forma de 

desenvolver o aspecto lúdico, justifica-se, pois atingem o objetivo a que se destinam: 

estabelecer relações cooperativas com o outro e com a vida, onde a participação 

das pessoas ocorre com mais sinceridade, entrega pessoal, despreocupação, 

respeito mútuo e prazer. (Correia, 2006, p. 50) E ao mesmo tempo, estes aspectos 

se coadunam com a fala de Luckesi (2007, p.19) ao afirmar que: “A ludicidade pode 

e deve nos auxiliar em nosso caminho para viver uma vida alegre e feliz, [...] 

contentes e felizes com a forma que construímos ou estamos construindo para nós 

mesmos.” 

E falando em construção, precisamos pensar em construir uma escola que 

evolua de acordo com as exigências da contemporaneidade, no que se refere aos 

aparatos tecnológicos que possibilitem a inclusão dos alunos com deficiência. Com 

esse intuito, apresentaremos a seguir a análise de mais uma subcategoria, acerca 

do uso da Tecnologia Assistiva (TA) elencada como uma das ações que favorecem 

a inclusão de alunos com deficiência nas práticas pedagógicas. 

 

 

4.2.3 Uso da Tecnologia Assistiva  

 

Tornaram-se evidentes as necessidades de utilização de novas tecnologias na 

educação, principalmente a necessidade de conhecimento por parte dos 

profissionais do que elas significam, para que servem e por que fazer uso delas. A 

inserção da TA nas práticas pedagógicas da EFE, é um caminho a contribuir na 

melhoria da inclusão dos alunos com deficiência. Por ser este o objetivo principal de 

nossa pesquisa, questionamos os docentes sobre seus conhecimentos acerca da 

TA, o conceito e a aplicabilidade.  
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Através de seus relatos, pudemos constatar que os mesmos não possuíam 

conhecimento sobre o tema, principalmente quanto a sua nomenclatura. Vejamos as 

falas referentes à questão do entendimento sobre a TA: 

 

 

“Tecnologia Assistiva, eu nunca ouvi falar desse termo. [...] Isso me lembra 
de tecnologia, o uso das tecnologias, [...] mas assistiva, eu não conheço”. 
(D2) 

 

 

“Eu não sei com esse nome, talvez eu tenha um conhecimento, mas com 
esse nome de Tecnologia Assistiva, é algo que eu conheço muito pouco, 
não sei se quanto à nomenclatura que eu desconheço, mas o meu 
conhecimento é muito pequeno em relação à Tecnologia Assistiva.” (D1)  

 

Da mesma forma sobre a aplicabilidade, pois como não tinham conhecimento 

sobre o seu conceito, também não sabiam como utilizá-la. 

 

 

“Não saberia como aplicar a Tecnologia Assistiva nas aulas de Educação 
Física. [...] uma coisa que eu gosto de estudar é a tecnologia nas aulas de 
Educação Física, [...] eu uso vídeos, longa-metragem, até as redes sociais, 
[...] mas Tecnologia Assistiva eu não sei.” (D2) 

  

 
“[...] eu posso suspeitar, né? De que seja como a tecnologia, algum aparato 
técnico que possa melhorar o rendimento e dentro do assistivo, algo mais 
assistencial, né? Alguma tecnologia que promova uma assistência, como se 
está falando desse público com deficiência, algo voltado pra essa área.” 
(D1) 

 

Foi necessário desvelar seu significado e evidenciar as contribuições que a TA 

pode proporcionar à inclusão educacional, bem como na melhoria da qualidade de 

vida das pessoas com deficiência. Objetivando findar com todo esse 

desconhecimento por parte dos docentes, realizamos o processo formativo, previsto 

na metodologia, dando ênfase aos conteúdos relacionados a TA, além de outros 

temas necessários ao estudo. 

 Concluído o dispositivo formativo, prosseguimos a etapa de coleta das 

informações, através das narrativas escritas, solicitamos que relatassem sobre suas 

práticas pedagógicas e o uso da TA, considerando já terem conhecimento da 

temática e condições de relacioná-la às suas vivências anteriores. Através das 

narrativas escritas, pudemos constatar que os docentes já faziam algum uso da TA, 

seja na forma de produtos, metodologias ou estratégias, embora desconhecessem a 

sua nomenclatura.  
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Como descreveram poucas atividades, e além disso, algumas não se tratavam 

de TA, apresentamos a seguir algumas de suas falas de acordo com o relato das 

escritas de si. 

 

 
“Tive a oportunidade de ter um aluno com baixa visão, e utilizando uma bola 
de futebol com guizo, conseguimos incluí-lo em duas práticas esportivas: 
futebol de cego e o goalball. [...]. Para que todos estivessem em condições 
de igualdade, os demais estudantes vendaram os olhos e todos vivenciaram 
a experiência de não enxergar. [...] Atualmente tenho uma aluna com 
surdez, porém a mesma já tem mais de 30 anos e de acordo com a 
legislação educacional, a Educação Física não é obrigatória para ela, e a 
estudante optou por não cursar a disciplina. Às vezes ela frequenta as aulas 
teóricas e durante a exibição de um filme na aula, optei por colocar o DVD 
como legendado para facilitar o seu entendimento.” (D1) 

 

 

“Quanto ao aluno com deficiência física, no que se refere às atividades 
realizadas com o mesmo e que compreendo como Tecnologia Assistiva, 
são as seguintes: Boliche com garrafas pet, onde com os alunos sem 
deficiência as garrafas eram colocadas no chão e o objetivo era derrubar o 
maior número de garrafas. Para o aluno com deficiência, essas garrafas 
foram suspensas, usando como suporte uma mesa e o mesmo jogava a 
bola para derrubar as garrafas. Basquete com tabela baixa, durante as 
aulas de basquete houve o festival de arremesso, cujo objetivo era fazer o 
maior numero de pontos, através da realização de arremessos. Para o 
aluno com deficiência, a tabela foi colocada em uma posição mais baixa 
para que fosse possível a participação do mesmo.” (D2) 

 

Frente a esses exemplos, fez-se necessário pensar nas muitas possibilidades 

que se poderia ter e criar, em virtude da complexidade que se apresenta no 

cotidiano escolar exigindo novas demandas e novas formas de promover 

eficazmente o ensino e a aprendizagem, consequentemente, favorecer a inclusão 

educacional nas aulas de EFE. Nessa perspectiva, Bersch afirma que: 

 

 
Fazer TA na escola é buscar, com criatividade, uma alternativa para que o 
aluno realize o que deseja ou precisa. É encontrar uma estratégia para que 
ele possa “fazer” de outro jeito. É valorizar o seu jeito de fazer e aumentar 
suas capacidades de ação e interação, a partir de suas habilidades. [...] É 
envolver o aluno ativamente, desafiando-se a experimentar e conhecer, 
permitindo que construa individual e coletivamente novos conhecimentos. É 
retirar do aluno o papel de espectador e atribuir-lhe a função de ator. 
(BERSCH, 2007, p.31, grifo do autor) 

 

Pensando nessa criatividade, nas alternativas, nas estratégias possíveis de 

desenvolver a TA intencionando uma maior interação e participação ativa do aluno 

com deficiência nas aulas de EFE, realizamos o grupo dialogal de forma a atender o 

objetivo geral dessa pesquisa. Analisar junto aos professores de Educação Física do 
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IFBA/Câmpus de Barreiras as possibilidades do uso da Tecnologia Assistiva nas 

práticas pedagógicas, em uma perspectiva lúdica. Esta será a categoria a ser 

analisada no próximo tópico. 

 

 

4.3 USO DA TA NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DA EFE EM UMA 

PERSPECTIVA LÚDICA  

 

A inclusão das pessoas com deficiência é uma realidade que os profissionais 

da EFE precisam se preparar. Esses profissionais devem buscar os conhecimentos 

e inovações necessários ao aperfeiçoamento de suas práticas, de maneira que se 

tornem aptos a se adequarem às necessidades de cada um de seus alunos. A 

inserção de novas possibilidades nas práticas pedagógicas da EF, além de 

promover a inclusão de alunos com deficiência, poderá oportunizar ao mesmo tempo 

uma participação mais ativa nas aulas. 

O grupo dialogal aconteceu através de dois encontros, buscou investigar os 

pontos de vista dos colaboradores com maior profundidade, analisando quando e 

como dentro da EFE usar a TA, em uma perspectiva lúdica, em favor da educação 

para todos, de maneira a oferecer melhorias na inclusão dos alunos com deficiência, 

ao mesmo tempo em que contribua para que essa inclusão aconteça em sua 

plenitude, conforme Domingues (2009):  

 

 
O Grupo Dialogal [...] tinha como principio o diálogo entre os participantes 
por meio de uma questão “problematizadora”, que mobilizava a discussão, 
permitindo a inserção da pesquisadora apontando as contradições das falas 
dos professores e favorecendo uma retomada do discurso e uma possível 
reformulação. Essa foi uma opção na tentativa de favorecer um dialogo 
reflexivo com os docentes [...]. (DOMINGUES, 2009, p.41) 

 

Nos encontros do grupo dialogal, os temas problematizados foram analisados 

levando em consideração as informações obtidas nas outras fontes. Citamos um dos 

questionamentos, surgido nesses encontros, feito pelo docente D2 e que demonstra 

o reconhecimento das dificuldades frente a essas novas possibilidades.                                                                                                                                                                                                                     

“Mas, mesmo com essas novas possibilidades, você acha que vamos conseguir 

incluir 100%?” (D2) Observa-se através desta indagação que o docente não tem 

certeza de que o uso da TA vá efetivamente incluir a todos.  
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Consideramos pertinente essa reflexão do docente D2, em virtude de 

entendermos que para atuar em uma perspectiva inclusiva, o docente deve estar 

atento às novas possibilidades surgidas e que serão utilizadas em sua práxis. 

Apresentamos outra fala deste docente, que reforça esse pensamento.  “Penso que 

depois dos encontros (formação), há uma parcela de conhecimentos sobre a TA, 

porém acredito que seja um desafio enorme a inclusão, sem exclusão.” (D2) 

Segundo Cruz (2012, p.40), “Preocupações compreensíveis, principalmente no 

que diz respeito ao atendimento educacional em questão, mas condizentes com os 

desafios educacionais de então?” A fala de Mantoan (2011, p.41) reforça esse 

aspecto ao afirmar que nas escolas de qualidade não se excluem nenhum aluno de 

suas classes, de seus programas, de suas aulas, das atividades e do convívio 

escolar mais amplo, nestes contextos educacionais, todos os alunos têm 

possibilidade de aprender. 

E quando a Educação Física conseguiu atender em 100% a sua clientela? De 

acordo com Cruz (2012, p. 47, grifo do autor) particularmente na escola, já lidamos 

com os chamados alunos da “enfermaria”, que o autor relaciona às jovens 

menstruadas, àqueles semanalmente desapontados com a falta de habilidades, aos 

desencorajados a experimentar movimentos desafiadores e os desprovidos de 

experiências de aprendizagem que lhes permitam encarar tais desafios.  

Sabemos que a inclusão educacional pressupõe uma escola que possa 

atender a todos, suprindo todas as suas necessidades, embora encare grandes 

desafios, mas também cabe a nós enfrentarmos tais entraves por essa escola de 

qualidade, de acordo com Ribeiro e Galvão Filho (2011): 

 

 

[...] é preciso se ter clareza de que as dificuldades para realizar as 
atividades escolares cotidianas podem ser superadas ou minimizadas pela 
mediação e pelo uso de ferramentas tecnológicas/pedagógicas, oferecendo 
desafios para que o aluno com deficiência possa participar, efetivamente, 
das atividades escolares, evitando que ele fique em desvantagem em 
relação aos demais colegas. (RIBEIRO E GALVÃO FILHO, 2011, p. 32) 

 

Consideramos aqui como mediação necessária à inclusão a perspectiva lúdica, 

uma vez que auxilia na utilização da TA, em virtude de proporcionar ao aluno com 

deficiência uma maior interação nas atividades de forma natural e por vezes, 

despercebida. Nesse propósito, os docentes apresentaram algumas possibilidades. 
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“Durante uma experiência profissional, onde ministrei um curso para 
professores de Educação Física [...] fiz um jogo de vôlei sentado, mesmo 
não havendo pessoas com dificuldade de locomoção. Vivenciamos este 
momento como forma de compreender as dificuldades e a superação das 
pessoas acometidas por limitações no movimento.” D(1) 
 
 
“Quando eu dei o handebol, eu usei duas bolas de tamanho diferentes, pois 
facilitava pra o cadeirante segurar uma delas. Ele ficava segurando um 
bambolê na frente do gol, onde os jogadores deveriam acertar, ao invés do 
gol, o bambolê que seria o gol. A bola deveria ser arremessada em forma 
de parábola, para que não atingisse o aluno. Na outra extremidade também 
havia um aluno sentado com outro bambolê.” (D2) 

 

De acordo com os docentes, além de desenvolver as valências físicas de cada 

uma das modalidades em ambas as atividades, houve interação, participação de 

todos os envolvidos de maneira prazerosa.  

Convém ressaltar que o lúdico deveria ser uma categoria inerente à educação 

de modo geral e à EF em particular por se tratar, no campo educacional, de uma 

forma de mediação que envolve, enleva, integra os participantes entre si e entre 

estes a experiência que se vivencia. Luckesi (2015) afirma que o “Estado lúdico tem 

a ver com a experiência interna de prazer, alegria e bem-estar ao agir, em função de 

sentir-se bem com sua ação e com o que ela produz, inclusive nas atividades de 

entretenimento.” 

Outra atividade apresentada pelo docente D2, considerada por ele como uma 

estratégia para desenvolver o aspecto lúdico, a coordenação motora; de acordo com 

esse mesmo docente, objetivando interagir os alunos sem deficiência com o aluno 

com deficiência física.  

 
 
“Fiz uma atividade recreativa chamada dança de sabonete. [...] a passagem 
do sabonete com música, que a gente forma uma fila, no caso o (nome do 
aluno com deficiência física) fica o primeiro da fila, né? A frente dele teria 
uma cadeira já que (nome do aluno) não consegue se abaixar. Aí teria a 
cadeira, teria o balde e teria os sabonetes. Aí o objetivo é passar os 
sabonetes de um por um, que pega dentro do balde cheio de água e esse 
sabonete, ele fica escorregando. Então, eu acredito que aí eu tava 
trabalhando, desenvolvendo a coordenação motora, eu vou tá levantando 
esse balde através da cadeira já que (nome do aluno) não consegue ir até o 
chão, então, eu realizo a Tecnologia Assistiva, eu vou tá incluindo o aluno, e 
é divertido. Eu acho que aí tá bem incluído a questão do lúdico.” (D2)  

   

O docente D2 comentou que o propósito maior dessa atividade foi trabalhar 

com a ludicidade e proporcionar um desafio para o aluno com deficiência ao 

participar. Ao mesmo tempo identificou quando havia aplicado a TA, em que instante 
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se presentificava o aspecto lúdico e a inclusão, que objetivo da EFE estava 

desenvolvendo naquele momento. Em outra atividade citada pelo D2, com a 

utilização de uma bola maior e mais leve, com mudanças nas regras do jogo, ao 

mesmo tempo em que teve como estratégia facilitar o jogo, permitiu uma maior 

participação de todos. A atividade apresentou um viés inclusivo, pelo uso da TA; 

lúdico, pelo aspecto prazeroso, interativo e cooperativo, pelas mudanças nas regras. 

 

 
“Teve uma vez no voleibol que a gente colocou uma bola maior e mais leve 
e a gente não limitou o número de toques. O importante era a bola não cair 
no chão, e eles corriam, iam atrás e não tinha número limite de toque. 
Houve participação de todos, eles adoraram.” (D2) 

 

Darido e Rangel (2005, p.164), numa perspectiva mais inclusiva e cooperativa, 

propõem mudanças nas regras do jogo, pois esta postura permite a todos a 

participação sem se sentirem excluídos da atividade.  

Algumas sugestões de atividades foram apresentadas, inclusive pela 

pesquisadora, para discussões no grupo. De acordo com os conteúdos do Ensino 

Médio Integrado25 correspondentes às séries dos alunos com deficiência presentes 

atualmente no IFBA, considerando as particularidades desses alunos. Dentre essas 

atividades, ressaltamos as que foram consideradas possíveis de realizar frente aos 

tipos de deficiências presentes.  

Também em virtude de os docentes/colaboradores terem evidenciado não 

haver dificuldade nas práticas pedagógicas com alunos com deficiência auditiva/ 

surdez, por conseguirem se comunicar através de gestos, leitura labial, e quando 

necessário, disporem do interprete/tradutor de libras, resolvemos não apresentar 

nenhuma sugestão de atividades para essa população, apenas no momento das 

discussões ressaltamos a importância da utilização da CAA, considerando que todas 

essas formas de comunicação são recursos de TA. 

Como atividades sugeridas, no grupo dialogal desenvolvido durante a 

pesquisa, destacamos aquelas elaboradas tendo a presença de um aluno com 

deficiência física, ou de um aluno com deficiência visual: 

1. O voleibol sentado; desenvolver algumas habilidades físicas e a percepção. 

Manter as mesmas regras pertencentes à modalidade voleibol, todavia com 

                                                             
25

 Cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio na forma de articulação integrada ao Ensino Médio 
[...] (§2° Art. 1° Capitulo I, Organização Didática CEFET-BA). 
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a rede mais baixa, há alteração nas regras apenas no que concerne aos 

alunos sem deficiência. Foi sugerida a colocação de um saco de estopa em 

suas pernas, a fim de limitar os movimentos dos membros inferiores e 

equiparar esses alunos ao aluno com deficiência física, além de, despertar o 

aspecto lúdico. Como opção ao aluno com deficiência, caso não 

conseguisse ficar sentado no chão, poderia ficar sentado em sua cadeira de 

rodas, os demais ficariam de joelhos e a rede teria sua altura 

proporcionalmente aumentada. Também a bola poderia ser substituída por 

uma mais leve para facilitar o jogo e ficar mais tempo no ar, além de facilitar 

para o aluno com deficiência física que possua pouca apreensão nas mãos.  

2. Voleibol de toalha; esta atividade possibilita a vivência da condição de 

deficiência visual, ao mesmo tempo em que trabalha a socialização, a 

cooperação, responsabilidade, respeito, persistência, dentre outras. As 

equipes são compostas por cinco duplas em cada lado da quadra, cada 

dupla de posse de uma toalha grande. A bola deverá ser recepcionada 

(rebatida) e enviada à quadra adversária sempre através da toalha. As 

duplas deverão ser formadas, sempre que houver aluno com deficiência 

visual, com um aluno sem deficiência para que o mesmo sinalize no 

momento de lançar a bola. Como sugestão, um aluno de cada dupla 

colocará uma venda nos olhos, o que pode depois ser alternado, também 

será possível reduzir as quantidades de duplas.  

3. Corrida de cadeira de rodas; envolve as habilidades de agilidade e destreza. 

Duas fileiras de alunos, de cada lado da quadra, à frente vários cones 

dispostos em ziguezague, ao final uma linha demarcatória. Três cadeiras de 

rodas (uma exclusiva para o aluno usuário de cadeira de rodas). Há um 

aluno de cada lado sentado em uma cadeira de rodas que deverá passar 

entre cones. Ao sinal, o primeiro de cada fila sairá contornando os cones, 

quando chegar do outro lado é que o segundo pegará a cadeira e sairá. 

Porém como se trata de uma atividade cooperativa, recreativa, os alunos de 

uma das filas dependerão dar chegada aos alunos da fila oposta para dar 

saída ao aluno da vez, em virtude de a cadeira a ser usada, ser sempre a da 

equipe oposta. 
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As sugestões apresentadas no grupo dialogal desenvolvido durante a 

pesquisa, as atividades descritas anteriormente pelos docentes/colaboradores 

serviram para evidenciar as possibilidades da realização do uso da TA na EFE, 

dentro da perspectiva lúdica. Algumas dessas atividades tinham sido realizadas, 

outras, porém se tratam de sugestões, embora baseadas em atividades 

semelhantes. As atividades descritas foram elaboradas e selecionadas pelos 

participantes da pesquisa com caráter diferenciado, como as de cunho esportivo, as 

recreativas, de aquecimento, cooperativas, dentre outras.  

Em relação às atividades de caráter esportivo, segundo Freire (2000), para que 

o esporte seja bem ensinado e desenvolvido, os professores deverão ter mais 

atenção e aproveitarem o repertório do patrimônio lúdico das brincadeiras infantis, 

adaptando-as para a aprendizagem do esporte, uma vez que nas brincadeiras 

informais realizadas, estão envolvidos componentes que encontramos nos esportes. 

Portanto brincadeiras e esportes são duas possibilidades de manifestações 

possíveis do jogo na cultura humana. 

Como atividade final do grupo dialogal desenvolvido nessa pesquisa, utilizamos 

o Plano de Atendimento de uso da TA (Anexo I), que trata de um formulário, no qual 

foram postas todas as informações fundamentais para a escolha e seleção do 

recurso pedagógico adaptado/TA que será utilizado pelo aluno com deficiência. 

Solicitamos aos docentes/colaboradores que preenchessem o formulário, utilizando 

as características de um de seus atuais alunos com deficiência.  

Dentre as informações solicitadas no Plano de Atendimento, destacamos na 

ação pedagógica as estratégias, que serão utilizadas; a metodologia aplicada; as 

atividades elaboradas objetivando ao aluno a utilização do recurso de TA com mais 

funcionalidade; a orientação de profissionais de outras áreas, caso seja possível; 

entre outras ideias e necessidades que surgirem. Os recursos poderão ser de alta 

ou de baixa tecnologia, desde que disponíveis no IFBA, embora também possam ser 

usadas apenas estratégias e metodologias.  

Apresentamos a seguir o Plano de atendimento de uso da TA elaborado pelos 

docentes/colaboradores. 

 

Sugestão do docente D1:  

Caracterização do sujeito: aluno com 17 anos, com paraplegia, em virtude de 

acidente automobilístico, usuário de sonda urinária e fralda, tímido, introspectivo, 
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demonstra pouco interesse pela escola, embora seja bem humorado e possua bom 

raciocínio lógico.  

Objetivos: atividade pré-desportiva26 com caráter lúdico e que propicie a participação 

do aluno com deficiência junto aos demais; vivência na situação de pessoa com 

deficiência física para os alunos sem deficiência. 

Ação pedagógica/recursos: bolas de basquete, tabela de basquete, três cadeiras de 

rodas, sendo uma exclusiva do aluno com deficiência. 

Estratégias para o trabalho: organizar os alunos em duas filas, uma de cada lado da 

quadra de frente para tabela de basquete, posicionados atrás da linha central, à 

frente de uma das filas, o aluno usuário da cadeira de rodas, na outra fila, um aluno 

sem deficiência estará sentado também em uma cadeira de rodas.  

Atividade - pré-desportivo do basquetebol: o objetivo será fazer arremessos 

enquanto que o colega empurra a cadeira de rodas, ou seja, arremessar com 

deslocamento. Ao arremessar, retorna ao ponto de partida onde outro companheiro 

arremessará, sendo empurrado também por outro aluno. Esta atividade poderá ter 

como opção: a tabela mais baixa, diferentes distâncias para arremessos, utilização 

de outros tipos de bolas. 

 

O docente D1 afirmou ter feito uma atividade semelhante, houve bastante 

aceitação e uma participação interativa de todos os participantes, ao mesmo tempo 

em que se sentiram bem com a vivência como usuário de cadeira de rodas. 

 

Sugestão do docente D2: 

Caracterização do sujeito: aluno com 21 anos, com deficiência física/paraplegia, 

apresenta pouca mobilidade nos membros superiores e baixa coordenação motora, 

mas tem interesse em participar das atividades. 

Objetivos: participação do aluno nas atividades pré-desportivas, recreativas em uma 

dimensão lúdica; interação dos alunos sem deficiência nas atividades junto ao aluno 

com deficiência; 

Ação pedagógica/recursos: bolas leves pequenas e grandes, bambolês, cones, trave 

de handebol. 

                                                             
26

 São jogos cujo objetivo principal é ensinar os movimentos básicos das modalidades esportivas. Nos  jogos pré-
desportivos, os estudantes conhecem o objetivo do jogo, a função e o modo de execução das principais ações 
técnico-táticas e as suas principais regras. Disponível em:< https://educadorfisico.wordpress.com/>. Acesso em: 
30 de jan. 2015. 

https://educadorfisico.wordpress.com/
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Estratégias para o trabalho: organizar os alunos de forma que todos possam 

arremessar no bambolê e nos cones dentro da trave (gol) em distâncias 

diferenciadas e com bolas variadas.  

Atividade - pré-desportivo do handebol: as bolas deverão ser arremessadas dentro 

do bambolê e nos cones dentro da trave; serão demarcadas as distâncias e os 

pontos que irão valer para os arremessos, como também os pontos referentes aos 

acertos no bambolê e nos cones dentro da trave. 

 

De acordo com D2, essa atividade poderá ser realizada pelo aluno com 

deficiência, em virtude da variação das distâncias para os arremessos e dos tipos 

das bolas (leves e pequenas), ao mesmo tempo estará possibilitando a interação 

dos demais alunos com o aluno com deficiência.  

Em relação às adaptações/adequações, devemos elaborar estratégias que 

modifiquem as variáveis da atividade, ou seja, que possam tornar essas atividades 

mais complexas ou mais simples, a depender do nível de desempenho do aluno. 

Rodrigues (2006) assinala: 

 

 
Um modelo de adaptação de atividades pressupõe que, primeiramente, seja 
identificado um conjunto de variáveis da atividade. Entendemos por 
variáveis, categorias relacionadas com o desempenho de uma atividade que 
pode, como o nome indica, ser alterada de forma que assuma diferentes 
graus de exigência e dificuldade. (RODRIGUES, 2006, p. 41) 

 

Na atividade descrita pelo docente D2, foi utilizada a estratégia de diminuir a 

distância do aluno em relação à trave na hora do arremesso. A distância seria uma 

forma de estar adaptando a tarefa (tornando acessível) de acordo com as 

possibilidades e o nível de desempenho do aluno com deficiência. Foram mantidas 

as mesmas distâncias para os demais de maneira que a deficiência do aluno 

naquele momento fosse despercebida, pois todos estariam em iguais condições e 

atendendo suas possibilidades, necessidades e potencialidades. 

   Encerrado o processo de descrição, análise e interpretação das informações 

(entrevistas semiestruturadas, narrativas escritas e grupo dialogal) de acordo com os 

objetivos propostos por essa pesquisa e mediante as categorias analíticas daí 

engendradas, apresentamos a seguir a reflexão sobre os resultados. 
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4.4 SÍNTESE REFLEXIVA SOBRE OS RESULTADOS  

 

Este capítulo apresenta a síntese reflexiva sobre os resultados das análises 

das informações de acordo com as categorias analíticas elencadas anteriormente. A 

primeira categoria analisada tratou das dificuldades na inclusão de alunos com 

deficiência nas práticas pedagógicas; a segunda por sua vez, composta por três 

subcategorias abordou as ações que favoreceram a inclusão dos alunos com 

deficiência nas práticas pedagógicas, concentrando-se nas práticas pedagógicas 

inclusivas; na presença da ludicidade e no uso da Tecnologia Assistiva. Na última 

categoria, foi abordado o uso da TA nas práticas pedagógicas da EFE em uma 

perspectiva lúdica. 

 Destaca-se de acordo com a primeira categoria analisada através das falas 

dos docentes, consonância em muitos aspectos em relação às dificuldades quanto à 

inclusão dos alunos com deficiência. A principal: ações planejadas e sistematizadas 

para não haver exclusão dos alunos sem deficiência e também para que os alunos 

com deficiência sejam efetivamente incluídos. Percebemos em suas falas, que a 

maior dificuldade recai sobre o desenvolvimento de aulas inclusivas e de como 

equacionar as demandas dos alunos com deficiência aos demais.  

Muitas dificuldades no desenvolvimento das atividades com a presença de 

alunos com deficiência são consequências de uma formação inicial deficiente. 

Através de suas falas, constatamos que durante essa formação a abordagem na 

temática sobre deficiência e inclusão foi muito superficial o que ocasionou pouco 

aporte para exercer suas práticas, forçando a buscar auxílio numa formação 

continuada.  

Outra dificuldade elencada se refere à falta de acessibilidade na escola, 

materiais inapropriados, profissionais especializados, enfim as barreiras 

arquitetônicas, os recursos humanos; estes elementos se enquadram entre as 

principais dificuldades para a inclusão. Apesar de figurar na normativa institucional 

PPI/IFBA que a escola deverá retirar todas as barreiras atitudinais e arquitetônicas, 

a fim de proporcionar a inclusão do aluno com deficiência, ainda assim encontramos 

diversas transgressões a essas regulamentações. Dessa forma, urgente se faz 

eliminar as barreiras que impedem/dificultam o acesso dos alunos ao conhecimento 

e tornar a escola um ambiente accessível.  
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Quanto à utilização e aquisição de recursos e/ou materiais adaptados, os 

docentes afirmam não haver na escola disponibilidade desses materiais, embora 

conste no PPI/ FBA que a escola deverá fazer aquisição de materiais/recursos 

pedagógicos a fim de garantir a aprendizagem e atender às necessidades de todos. 

Além disso, um dos docentes relatou ter dificuldades na utilização de alguns tipos de 

recursos/materiais adaptados, mesmo que tivesse de posse destes, não saberia 

como utilizá-los. 

Os docentes demonstraram em suas falas, não terem conhecimento das 

especificidades dos tipos de deficiência, apesar de quase sempre utilizarem a 

terminologia correta para cada tipo. Falta formação pedagógica adequada ao 

processo de inclusão de pessoas com deficiência, e embora também conste como 

norma do PPI/IFBA a oferta de formação continuada e/ou capacitação que trate das 

questões da diversidade, no IFBA/Câmpus de Barreiras essa oferta é escassa. Além 

disso, de acordo com um dos docentes, há dificuldade/impossibilidade em realizar 

essas formações e/ou capacitações na área que sejam viabilizadas pelo Câmpus. 

Constatamos que a Instituição precisa realizar as mudanças necessárias 

previstas no PPI/IFBA, solucionando os problemas apresentados pelos docentes e 

que vem dificultando/impossibilitando o desenvolvimento das práticas pedagógicas, 

bem como o acesso adequado dos alunos com deficiência a todos os direitos 

inerentes. 

Em relação às ações que favoreceram a inclusão dos alunos com deficiência 

nas práticas pedagógicas, destacamos a primeira subcategoria: práticas 

pedagógicas inclusivas. 

Intencionando melhorar o atendimento aos alunos com deficiência, um dos 

docentes realizou curso de especialização em Educação Inclusiva, formação 

continuada, com o intuito de sanar dificuldades que se apresentaram logo no início 

da docência frente a alunos com deficiência. Também o outro docente relatou sobre 

a realização de curso de aperfeiçoamento em Educação Física Adaptada, visando 

aprimorar as suas práticas pedagógicas. Percebemos em suas falas a intenção que 

os mesmos possuem em se qualificar a fim de desenvolver melhor as práticas 

pedagógicas e o atendimento aos alunos com deficiência.  

Quanto ao planejamento pedagógico, contemplar ou não a inclusão dos alunos 

com deficiência, apesar das dificuldades, os docentes afirmaram contemplar 

atividades inclusivas em seus planos. Mesmo com a ausência de materiais 
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adequados, e de todas as questões descritas anteriormente, referentes ao ambiente 

escolar não inteiramente acessível. É evidente também o esforço que fazem para 

promover a inclusão em suas aulas. 

Em relação ao uso de alternativas com vistas à inclusão, os docentes 

afirmaram utilizar algumas adaptações, fazerem uso de estratégias e de recursos 

pedagógicos adequados para que os alunos realizem as atividades propostas 

satisfatoriamente. Dentre essas alternativas, um dos docentes relatou que procura 

conhecer o aluno com deficiência através do diálogo, buscando se inteirar daquilo 

que o caracteriza quanto às suas capacidades, possibilidades, potencialidades, 

necessidades, dentre outras particularidades. 

Outra ação favorável à inclusão se refere à receptividade e ao acolhimento por 

parte dos colegas, principalmente a ajuda mútua. Quando ocorrem atitudes de 

preconceito, que são raras, estas são repreendidas e combatidas pelos docentes 

através do diálogo. Além disso, os docentes destacaram que muitos de seus alunos 

com deficiência demonstraram interesse em estar participando das atividades 

propostas em virtude da receptividade e acolhimento dos colegas. 

Constatamos que as atitudes favoráveis à inclusão, como solidariedade, 

respeito às diferenças, colaboração presentes nas práticas pedagógicas, tanto 

provenientes dos docentes quanto discentes beneficiam a todos pelos momentos de 

interação e contribuem sobremaneira no processo de inclusão. 

A Presença da ludicidade foi a subcategoria analisada na qual os docentes 

descreveram o desenvolvimento do aspecto lúdico em suas práticas. Assim, como 

concepção de lúdico, os docentes destacaram a relação com a cooperação, em 

contraponto à competição, através dos jogos cooperativos.  Ao ressignificar uma 

atividade esportiva na qual se presentificam atividades cooperativas, não se exclui a 

competição, porém a realiza de forma mais interativa e prazerosa. 

Antes do processo formativo, não havia entendimento quanto ao conceito de 

TA, sobre a sua nomenclatura e aplicabilidade. Após o processo formativo, 

familiarizados sobre o assunto, ficaram reveladas, pelos docentes, através das 

escritas de si, algumas atividades nas quais já faziam uso da TA. 

Como última categoria analisada, o uso da TA nas práticas pedagógicas da 

EFE em uma perspectiva lúdica, obtivemos as informações advindas do grupo 

dialogal. Tais encontros tiveram como importância a apresentação de sugestões de 

atividades que foram realizadas ou poderiam ser desenvolvidas com o uso da TA, 
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em uma perspectiva lúdica. Foram sugeridas atividades cooperativas/recreativas, 

bem como de cunho esportivo pelos docentes/ colaboradores. Conforme um Plano 

de Atendimento de uso da TA, os participantes da presente pesquisa também 

elaboraram atividades utilizando recursos de TA, em uma perspectiva lúdica, 

embasadas nas informações pertinentes aos seus atuais alunos que possuem algum 

tipo de deficiência.  

Durante os encontros foram apresentadas, inclusive pela pesquisadora, 

sugestões de atividades para discussões no grupo, embasadas nos conteúdos 

correspondentes a cada série que cursam os alunos com deficiência atualmente nas 

turmas de ensino dos docentes e que poderiam ser realizadas considerando as 

particularidades e características desses alunos. Como se tratava de sugestões de 

atividades, não nos preocupamos em seguir, por exemplo, o planejamento dos 

professores da disciplina EF, neste caso, dos docentes/colaboradores, apenas ser 

fiel aos conteúdos correspondentes a cada série escolar. 

Através dos resultados da análise e interpretação das categorias, pudemos 

perceber que mesmo diante de alguns questionamentos: como incluir sem excluir? ; 

Vamos conseguir incluir 100%?  E apesar de haver grandes desafios para efetivar a 

inclusão, os docentes não deixaram de confirmar que é possível utilizar a TA como 

uma ferramenta tecnológica/pedagógica capaz de incluir o aluno com deficiência nas 

práticas pedagógicas da EFE de forma lúdica. Sobretudo tornando esta participação 

mais efetiva, ao mesmo tempo em que a deficiência se torne quase imperceptível, 

em virtude da equiparação de condições de participação entre todos. Além disso, foi 

destacada a influência que o componente lúdico tem nesse contexto, já que envolve 

mais os alunos, em virtude de proporcionar maior interação de forma divertida e 

prazerosa. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inclusão de alunos com deficiência nas práticas pedagógicas da Educação 

Física Escolar (EFE) é uma realidade distante daquilo que a própria lei preconiza. 

Embora seja um componente curricular obrigatório nos diversos níveis do Ensino 

Básico, muitos alunos com deficiência ainda permanecem excluídos, quando não, 

têm sua participação limitada nas aulas de Educação Física (EF). 

Foi observada a necessidade de mudanças nas práticas pedagógicas 

pesquisadas, visando a significativas transformações. E não só nas práticas, como 

também nas políticas de inclusão, nas melhorias quanto à formação inicial e 

investimentos na formação continuada do professor de EF. 

Intencionando modificar tal realidade, são necessárias novas possibilidades 

para o ensino da EFE. Para tanto, esta pesquisa objetivou analisar junto aos 

professores de Educação Física do IFBA/Câmpus de Barreiras, as possibilidades do 

uso da Tecnologia Assistiva, em uma perspectiva lúdica, nas práticas pedagógicas, 

como propiciadora de inclusão de alunos com deficiência. A investigação 

demonstrou que apesar do desconhecimento dos docentes sobre a temática, os 

mesmos já faziam uso de alguns recursos e/ou estratégias de TA, embora não 

conhecessem sua terminologia. Diante dessas constatações, as respostas acerca da 

nossa questão de pesquisa estavam reveladas.  

Em relação às possibilidades do uso da Tecnologia Assistiva, em uma 

perspectiva lúdica, nas práticas pedagógicas, pode-se afirmar mediante este estudo, 

que as possibilidades existem e já estão sendo realizadas, mesmo que com outro 

entendimento, como adaptações metodológicas ou estratégias de ensino. 

Entretanto, isso não descarta as questões políticas, sociais, culturais e institucionais, 

os quais denominamos desafios. Apesar de a inclusão já acontecer em alguns 

contextos escolares, sabemos que a realidade está aquém do que se aspira em uma 

escola inclusiva. 

Para atingir o objetivo proposto, foi necessário especificar outros objetivos que 

nortearam o embasamento teórico e a metodologia, a fim de buscar as respostas às 

questões de pesquisa. Consideradas um dos objetivos específicos, buscamos 

conhecer as experiências dos professores de EF em relação às práticas 

pedagógicas vivenciadas com alunos com deficiência e, diante disso, pudemos 

constatar que os docentes tinham tido vivências com essa população, no entanto o 
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desenvolvimento das práticas de inclusão de alunos com deficiência nem sempre se 

realizou de forma satisfatória. As causas forram diversas: o despreparo profissional 

pelo desconhecimento acerca do que é possível ou não realizar em suas práticas 

pedagógicas e a falta de infraestrutura disponibilizada pela Instituição. 

Apesar disso, pudemos constatar que os docentes têm se empenhado em 

desenvolver práticas pedagógicas inclusivas, através da adequação de materiais e 

estratégias de ensino; criatividade nas aulas e busca por formação continuada, 

mesmo que por iniciativa própria, uma vez que a Instituição não lhes oferece a 

oportunidade, nem lhes disponibiliza recursos para esse fim. Contudo verificamos 

que o IFBA tem envidado esforços para atender o que preconiza as normativas do 

seu PPI, construído em 2013, embora dependa da liberação de recursos federais a 

fim de implementar todas as modificações necessárias. 

Uma questão importante de se ressaltar refere-se à receptividade dispensada 

pelos discentes a alunos com deficiência, demonstrando acolhimento, cuidado, 

ajuda mútua e principalmente respeito. Também em relação à conduta dos 

docentes, que expressaram não possuir nenhum tipo de resistência na inclusão 

desses alunos, ao contrário, sempre estiveram abertos e receptivos ao diálogo em 

busca do atendimento das necessidades e do desenvolvimento das potencialidades 

dos educandos com deficiência física. Essas atitudes favoráveis dos docentes, bem 

como dos colegas de turma foram fundamentais para a consolidação da 

permanência dos alunos com deficiência nas aulas. 

Quanto a se averiguar a concepção de ludicidade dos professores de EF, como 

segundo objetivo específico, as respostas serviram para esclarecer como os 

professores compreendiam o desenvolvimento do aspecto lúdico em suas aulas. 

Detectamos que as compreensões se coadunavam com aquelas apresentadas pelos 

autores citados na pesquisa. Os docentes afirmaram que desenvolver em suas aulas 

o aspecto lúdico representava uma estratégia fundamental para a realização do 

ensino e da aprendizagem através de uma maior interação, prazer e descontração.  

Antes de me dedicar a responder o objetivo geral da pesquisa, faltava 

diagnosticar como os professores de EF conceituavam e compreendiam a TA. E por 

constatar que desconheciam esta temática, foi preciso realizar o processo formativo, 

intencionando desvelar, ao mesmo tempo em que aprofundar no assunto.  

Não podemos deixar de relatar que, quando da realização desta pesquisa, 

tivemos que enfrentar algumas dificuldades.  A primeira delas se referiu aos sujeitos 



130 

 

da pesquisa; o quantitativo foi reduzido consideravelmente de quatro para dois 

docentes, por motivos alheios a nossa vontade. Não obstante, essa redução não 

causou prejuízos, por se tratar de uma pesquisa qualitativa que objetiva muito mais 

descrever para compreender o fenômeno investigado, que quantificar com o objetivo 

de generalizar os resultados alcançados.  Outra limitação enfrentada ocorreu na 

ocasião da pesquisa de campo, quando da realização das entrevistas e do processo 

formativo, em um primeiro momento ter sido o período das férias docentes e em 

outro momento, a paralização dos Institutos Federais que perdurou por quase três 

meses. Fomos obrigados a interromper as atividades da pesquisa e retomar em 

seguida, depois de findado os episódios. 

O motivo da não continuidade dos procedimentos metodológicos da pesquisa 

durante o período das férias e consequentemente da greve, deu-se em virtude de os 

sujeitos da pesquisa residirem em cidades distantes daquela em que se encontra o 

lócus da pesquisa. Essa foi outra dificuldade para os encontros do processo 

formativo e do grupo dialogal, tendo em vista que as reuniões concentravam-se em 

apenas um dia que era compatível a todos. Dessa forma, qualquer imprevisto na 

vinda dos docentes, inviabilizava os encontros que eram adiados. Ainda assim, não 

houve grandes consequências, tivemos tão somente que aligeirar os procedimentos 

finais a fim de cumprir os prazos estabelecidos.    

Nesse ínterim, houve pontos positivos, principalmente nos encontros do 

processo formativo e do grupo dialogal que proporcionaram a participação 

simultânea da pesquisadora e dos docentes/colaboradores no processo de 

discussão. Os encontros favoreceram momentos de partilha das angústias, das 

incertezas, dos anseios, bem como da colaboração mútua, das ideias 

compartilhadas no processo de reflexão sobre a própria formação de forma a 

ressaltar o caráter formativo e colaborativo da pesquisa. 

Os resultados do estudo também causaram uma repercussão positiva aos 

participantes, ao demonstrarem que, mesmo sem estar familiarizados com a 

nomenclatura da TA e suas especificidades antes do processo formativo, os 

docentes já a utilizam de forma satisfatória, fato que contribuiu sobremaneira para a 

valorização da presente pesquisa. Sobretudo pelas sugestões advindas de cada 

encontro e das declarações dos docentes de suas realizações em suas práticas, no 

intervalo desses mesmos encontros. 
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Conforme destacado anteriormente, embora o IFBA/Câmpus de Barreiras não 

atenda às especificações relacionadas à política de inclusão, verificamos que alguns 

passos foram galgados, como, por exemplo, a existência de um núcleo de 

atendimento a pessoas com necessidades educacionais especiais (NAPNE) e o fato 

de se estar em vias de implantação as salas de recursos multifuncionais (SRMFs). 

Todavia a Instituição ainda terá que resolver as questões de acessibilidade aos 

alunos em todos os espaços escolares, atendendo a todas as dimensões de 

acessibilidade, sejam: arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, 

programática e atitudinal. 

Esta pesquisa não teve o intuito de realizar análises da disciplina Educação 

Física no que se refere aos seus conteúdos, bem como aos objetivos a que esta se 

propõe, embora tenhamos considerado o conteúdo correspondente às séries que os 

docentes lecionam. Procuramos analisar as possibilidades do uso da TA, de forma 

lúdica, embasadas nos conteúdos apresentados pelos docentes/colaboradores.  

Sabemos que muitos são os recursos da TA e as possibilidades de sua 

utilização nas aulas de EFE, porém concordamos com o fato de que fazer uso de 

todos esses recursos nem sempre é tarefa fácil. Certamente, não podemos medir o 

tipo de sentimento que se passa no interior de cada um, entretanto podemos 

perceber quando na realização de uma atividade, há prazer, inteireza naqueles que 

dela participam, e se nós, enquanto docentes, conseguimos promover um estado de 

leveza, de disposição face aos alunos diante das interações que ocorrem no 

momento da realização das atividades propostas. 

Efetivamente a profissão docente exige versatilidade e desenvoltura para 

resolver as questões cotidianas no âmbito escolar que se apresentam muito 

diferentes daquelas sugeridas pelas políticas inclusivas. Para que a inclusão 

aconteça, precisamos assumir um paradigma voltado à diversidade e não à 

uniformidade, adotando currículos flexíveis a fim de atender a essa população. 

Para que haja inclusão na escola, não basta somente garantir o acesso e a 

permanência, deverá ser oferecido ao aluno com deficiência condições de 

permanecer nela com êxito. O êxito seria tudo aquilo que favorecesse o 

desenvolvimento dos educandos com deficiência de forma satisfatória e em 

condição semelhante a oferecida aos demais. Devemos pensar em uma escola que 

atenda o que preconiza o desenho universal, de forma que não necessitemos 
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adaptar algo para atender ao aluno com deficiência, embora em alguns momentos, 

seja necessário recorrer às adaptações.  

Sobre esse aspecto, os docentes demonstraram conhecimento, principalmente 

sobre o significado de inclusão. No entanto, suas afirmações foram comprovadas 

apenas nos discursos e, como não fizemos observações de aulas, ficamos sem 

possibilidades de constatar se os discursos se configuravam nas práticas.  

Concluímos acreditando em pesquisas que refletem e colaboram com a 

construção de Instituições e práticas educacionais inclusivas. Evidenciamos a 

proposição de futuras pesquisas que possam atestar as possibilidades aqui 

apresentadas, como o uso de TA em uma abordagem lúdica, além de fomentarem 

reflexões e contribuições para a Educação Física Escolar no que tange à inclusão de 

alunos com deficiência, em amplo aspecto. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

SABERES RELACIONADOS À INCLUSÃO 

 

1) Você destacaria algum tipo de dificuldade que tem/teve em suas práticas 

pedagógicas da Educação Física Escolar?  

2) E facilidades? 

3) Como você definiria inclusão? 

4) Você concorda com a inclusão nas aulas de Educação Física? Explique. 

5) Quais suas ações para que se realize/realizasse a inclusão em sua prática 

pedagógica? 

6) Que dificuldades você tem/teve na inclusão nas aulas de Educação Física 

Escolar? 

7)  Que facilidades você tem/teve na inclusão nas aulas de Educação Física 

Escolar? 

 

 

SABERES RELACIONADOS À DEFICIÊNCIA 

 

1) Foram abordados temas relacionados à deficiência em sua formação inicial 

em Educação Física? De que forma? 

2) Qual sua concepção de deficiência? 

3) Poderia descrever algum tipo de deficiência? 

4) Em sua opinião, os alunos com deficiência podem participar em qualquer 

atividade proposta nas aulas de Educação Física Escolar? Explique. 

5) Seu planejamento pedagógico contempla a inclusão de alunos com 

deficiência? Explique de que forma.  

6) Você dispõe/dispôs de material pedagógico adequado para inclusão de 

alunos com deficiência? 

7) Como procede/procedeu frente a alunos com deficiência nas aulas de 

Educação Física Escolar? 
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8) Percebe/percebeu preconceito por parte dos alunos sem deficiência para com 

os alunos com deficiência? Em caso positivo, como você age/agiu nesta 

situação? 

 

 

SABERES RELACIONADOS À TECNOLOGIA ASSISTIVA 

 

1) Qual seu entendimento sobre a educação física adaptada? 

2) Você já teve/tem que fazer adaptações em sua ação pedagógica frente à 

inclusão de alunos com deficiência? 

3) O que você entende por Tecnologia Assistiva? Tem algum conhecimento 

sobre Tecnologia Assistiva, ou seja, sabe algo sobre o assunto? 

4) Você saberia como aplicar a Tecnologia Assistiva nas aulas de Educação 

Física Escolar? Explique. 

 

 

SABERES RELACIONADOS À LUDICIDADE 

 

1) O que você entende por ludicidade?  

2) Como você define o lúdico nas práticas pedagógicas em Educação Física 

Escolar? 

3) Você utiliza/utilizou algum tipo de recurso para auxiliar no aspecto lúdico em 

sua prática pedagógica? Em caso positivo, qual? 

4) Como você trabalha/trabalhou o lúdico nas práticas pedagógicas em 

Educação Física Escolar frente à inclusão de alunos com deficiência? 

 

 

CONCLUSÕES 

 

Você gostaria de tecer mais algum comentário sobre sua prática pedagógica 

em Educação Física Escolar e a inclusão de alunos com deficiência? E sobre a 

ludicidade e a Tecnologia Assistiva? 
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APÊNDICE B - TERMO DE COMPROMISSO LIVRE E ESCLARECIDO PARA O 

PROFESSOR DE EDUCAÇAO FÍSICA 

 

Eu, professor (a) _______________________________________________ 

portador do RG _________________________declaro ser de meu interesse e 

inteira vontade a participação no projeto de pesquisa intitulado “O USO DA 

TECNOLOGIA ASSISTIVA NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR, EM UMA 

PERSPECTIVA LÚDICA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES” realizado no Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBA/Câmpus de Barreiras, 

sob a responsabilidade da pós-graduanda Ingrid de Souza Cayres Ramos e sob a 

orientação da Professora Pós-Doutora Cristina Maria d’Ávila. 

É de meu conhecimento que este estudo será desenvolvido em caráter de 

pesquisa científica, apresentando os seguintes objetivos: 

 

   conhecer as experiências dos professores de Educação Física em relação 

às práticas pedagógicas vivenciadas com alunos com deficiência; 

    Averiguar qual a concepção de ludicidade dos professores de Educação 

Física; 

   diagnosticar como os professores de Educação Física conceituam e 

compreendem a Tecnologia Assistiva. 

 

Estou ciente de que passarei por uma entrevista, na qual constarão perguntas 

referentes às minhas experiências relacionadas às práticas pedagógicas em 

Educação Física e inclusão.  

As informações obtidas durante os procedimentos serão mantidas em sigilo e 

não poderão ser consultadas por outras pessoas sem minha prévia e devida 

autorização. Todavia todas as informações coletadas durante a entrevista, narrativas 

escritas e durante o grupo dialogal poderão ser utilizadas para fins de pesquisa 

científica, desde que minha privacidade, integridade e identidade sejam respeitadas. 

Fui informada (o) de que as entrevistas serão gravadas, bem como o grupo 

dialogal que também será fotografado e/ou filmado, a fim de registrar cada etapa da 

pesquisa, ao mesmo tempo em que autorizo posteriores divulgações destes, desde 

que seja resguardado o sigilo da identidade pessoal. 
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Tenho assegurada a liberdade de abandonar a pesquisa em qualquer momento 

que acreditar ser conveniente. 

Li e entendi as informações precedentes, discuti o processo decorrente deste 

estudo junto a responsável pelo mesmo. Quaisquer dúvidas que ocorrerem serão 

prontamente esclarecidas pela pesquisadora responsável, e em caso de possíveis 

denúncias de descumprimento deste termo poderei recorrer ao Comitê de Ética em 

Pesquisa em Seres Humanos. 

 

 

 

 

 

 

Informações da Pesquisadora: 

Nome: Ingrid de Souza Cayres Ramos 

Endereço: Bahia. 

Telefone: 

Endereço eletrônico: 

 

 

 

 

 

 

____________________________               _______________________________ 

Assinatura da Pesquisadora                          Assinatura do Participante da Pesquisa 
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ANEXO A - Plano de Atendimento – Uso da Tecnologia Assistiva 

 

 
Identificação do aluno 
Nome: _____________________________________________________________ 
Idade:______________________________________________________________ 
Série: ______________________________________________________________ 
Data: ______________________________________________________________ 
 
Caracterização do sujeito: 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
Objetivos: 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
Ação pedagógica 
Recursos: 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 

 
Estratégias para o trabalho: 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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Observações: 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
 

OBS.: 

Caracterização do sujeito: descrição do aluno, dificuldades, necessidades e 

potencialidades. 

Ação Pedagógica: envolve a escolha e a seleção do recurso pedagógico adaptado 

Tecnologia Assistiva. Estratégias, como serão utilizados esses recursos, na sala de 

recursos, na sala de aula? Pode-se descrever inclusive a metodologia aplicada, 

alguma atividade elaborada a fim de que o aluno utilize o recurso da TA com mais 

funcionalidade; a possibilidade de solicitar uma visita ou orientação de profissionais 

de outras áreas, entre outras ideias e necessidades que surgirem. Os recursos 

poderão ser de alta ou baixa tecnologia desde que permitam aos alunos participarem 

das atividades. 

Exemplo: 

- Adaptação de mobiliário: (ex.: adaptação na cadeira, mesa, bandeja recortada 

sobre a cadeira de rodas com recurso para prender o teclado, mouse etc.). 

- Recurso para postura: (ex.: uso de faixa, almofadas, cinto camiseta, apoio de pé, 

etc.). 

- Órtese (ex.: faixa, ponteira, abdutor de polegar etc.). 

- Adaptação de hardware (ex.: uso de colmeia, plano inclinado, mouse adaptado ou 

especial, ampliação dos caracteres do teclado etc.). 

- Software de Acessibilidade (ex.: sintetizadores de voz, recurso de acessibilidade 

do sistema operacional, pré-editor de palavras, prancha de comunicação alternativa, 

mouse e teclado virtuais, com e sem varredura, contraste de tela, lupas etc.). 

- Adaptações de materiais pedagógicos: quadro imantado, letras soltas imantadas, 

lápis e ou pincéis adaptados, plano inclinado, etc. Adaptações para posicionamento e 

órteses têm como responsáveis os profissionais de reabilitação: Fisioterapeutas e 

Terapeutas ocupacionais, por isto a importância de um trabalho interdisciplinar. 
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ANEXO B – Folha de Rosto para Pesquisa envolvendo Seres 
Humanos 

 
 


